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Leis

LEI N° 3.617, DE 14 DE JULHO DE 2005
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera dispositivos da Lei n° 3.351, de 09
de junho de 2004, e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado parcialmente pelo Governador do Distrito Federal e
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 3oA presenteLei terá seus efeitos financeiros a partir de Iode janeiro
de 2005.

Brasília, £6 de outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
presidente

LEI N° 3.647, DE 4 DE AGOSTO DE 2005
(Autoria doProjeto: Poder Executivo)

Altera a redação do art. 4o da Lei n°
2.983, de 10 de maio de 2002,e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado parcialmente pelo Governador do Distrito Federal è
mantidopela Câmara Legislativado Distrito Federal:
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Art. Io
Art. 2o Fica assegurado aos servidores da Carreira Atividades em

Transporte Urbanos do Quadro de Pessoal do DFTRANS Transportes Urbanos
do Distrito Federal o regime de trabalho previsto na Lei n° 34, de 13 de junho de
1989.

Art. 3o

Brasília, J.6 de outubro de 2005

Deputado víBIO BARCELLOS
^Presidente

LEI N°3.649,DE 4 DE AGOSTO DE2005
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Introduz alterações no art. 4o da Lei n°
7.431, de 17 de dezembro de 1985, que
institui no Distrito Federal o Imposto
sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado parcialmente pelo Governador do Distrito Federal e
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. IoA Lei n° 7.431, de 17de dezembro de 1985, fica alterada como
segue:

III-
§ 5o Os veículos das empresas prestadoras de serviços enquadrados na
Lei Federaln° 7.102,de 20 dejunhode 1983.
III - o art. 4o passa a vigorar acrescido do inciso VIII, com a seguinte

redação:
"Art. 4o ; ; "j
VIII - veículos de competição, assim classificados pela legislação de
trânsito, produzidos no país, quando adquiridos por pilotos de competição
que estejam, comprovadamente, filiados àfederação respectiva há pelo
menos dois anos e que nesse período estejam participando de eventos
oficiais."
IV - o art. 4o passa a vigorar acrescido dos incisos IX e X, com a seguinte

redação:
"Art. 4o
IX - os veículos, pertencentes a motorista profissional autônomo,
utilizados exclusivamente para o serviço de transporte coletivo de
escolares;
X - os veículos pertencentes a motorista portador de necessidades
especiais;"
Art. 2o

Brasília, £6 de outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
'Presidente
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LEI N°3.676,DE 13 DE OUTUBRO DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputada Distrital Aríete Sampaio)

Assegura aos estudantes da rede pública
de ensino do Distrito Federal, o acesso
aos livros de leitura necessários ao
desempenho de suas atividades
escolares.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa doDistrito Federal:

Art. Io Fica assegurado aos estudantes de da rede pública de ensino do
Distrito Federal o acesso aos livros de literatura necessários ao desempenho de
suas atividades escolares.

§ Io Oacesso aos livros, dar-se-á mediante empréstimo na biblioteca da
escola na qual oestudante estiver matriculado.

§ 2o OPoder Público dotará as bibliotecas das escolas da rede pública de
ensino, que oferecem ensino médio, dos livros de literatura necessários ao
desempenho desuas atividades escolares.

Art. 2o Fica assegurado oacesso dos estudantes da rede pública de ensino
do Distrito Federal ajornais diários locais erevistas com periodicidade semanal.

Parágrafo único. Os títulos das publicações referidas no caput serão
escolhidos pelo estabelecimento de ensino e colocados à disposição dos
estudantes nas bibliotecas das escolas.

Art. 3o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta
dedotações orçamentárias específicas.

Art. 4o Esta Leientraemvigor na datadesuapublicação.
Art. 5o Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, fJâ de outubro de 2005

Deputado

Deputado F^LBIO BARCELLOS
Presidente

LEIN°3.677, DE 13 DE OUTUBRO DE2005
(Autoria do Projeto: Deputado Distrital Chico Vigilante)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação
de reservatórios de captação de água para as
unidades habitacionais do Distrito Federal e
dá outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Le.,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art Io Éobrigatória àinstalação de reservatórios destinados aacumulação
das águas pluviais em todas as edificações coletivas residenciais do Distrito
Federal que vierem aser autorizada apartir da data de regulamentação desta Lei.

§ 1° A água armazenada deverá, preferencialmente, ser destinada aos
aparelhos sanitários, vedando-se asua utilização para fins potáveis.

§ 2o O reservatório deverá ser construído de acordo com as normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. _

§ 3° Ainstalação do reservatório é condição necessária à concessão do
Habite-se. .

Art 2o É obrigatória a instalação de vasos sanitários de baixo consumo
para todas as edificações coletivas residenciais que vierem aser construídas a
partir dadata de regulamentação desta Lei.

Parágrafo único. A instalação do vaso sanitário de baixo consumo,
constatada mediante a realização de fiscalização pelos órgãos competentes, e
condição necessária para a concessão do Habite-se.

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta
diasapós sua publicação.

Art. 4o Esta Leientra em vigor nadatadesuapublicação.
Art. 5o Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, ,26 de outubrode 2005

9ABIO BARCELLOS
Presidente
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LEI N° 3.678, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputada Distrital ElianaPedrosa)

Altera a Lei n° 742, de 28 de julho de
1994, definindo os limites, as funções e o
sistema de gestão da Reserva da Biosfera
do Cerrado do Distrito Federal e dá

outras providências.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativado Distrito Federal:

Art. Io A Lei n° 742, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"CAPÍTULO I
DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. Io As Reservas da Biosfera compõem o Programa "O Homem e a
Biosfera" - MAB, da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e
Cultura - UNESCO, e tem por objetivo propiciar o planejamento multi-setorial
direcionado à conservação da biodiversidade, ao conhecimento científico e ao
desenvolvimento sustentável das regiões nelas inseridas.

§ Io As Reservas da Biosfera são implementadas mediante a integração
dos diversos fatores sociais envolvidos, devendo seu sistema de gestão estar
fundamentado na cooperação entre o Poder Público e os setores organizados da
sociedade.

§ 2oAs Reservas da Biosfera se baseiam em uma perspectiva regional de
planejamento.

CAPÍTULO II
DA RESERVA DA BIOSFERA DO CERRADO DO DISTRITO FEDERAL

Art. 2o A Reserva da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal abrange os
seguintesespaços geográficos:

1 - unidades de conservação e demais áreas naturaisprotegidasdo Distrito
Federal, onde se encontram preservados importantes acervos biológicos,
representativosdo bioma Cerrado;

II - áreas de relevanteinteresse para a recuperaçãoda cobertura vegetal;
III - áreas de relevante interesse hídrico, estratégicas para a população do

Distrito Federal;
IV - áreas urbanas e rurais, fundamentais para a implantação de programas

específicos que gerem conhecimentos e auxiliem nacompreensão dadinâmica de

ocupação do território e sua relação direta com a sustentabilidade dos recursos
naturais disponíveis e necessários.

Art. 3o A Reserva da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal se destina à
implantação de um projeto piloto de desenvolvimento social conciliado à
conservação dos recursos naturais, visando alcançar resultados aplicáveis em
todo o bioma.

Art. 4o A Reserva da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal é constituída

das seguintes áreas:
I - zonas núcleo, que têm por objetivo preservar e conservar os

ecossistemas representados, permitindo, dentro de seus limites geográficos, as
atividades previstas em lei e que sejam compatíveisao manejo da categoria de
unidade de conservação em que se enquadrem;

II - zonas tampão, que têm por objetivo garantir a integridade das zonas
núcleo por meio do ordenamento do desenvolvimento social de seu entorno,
compatibilizando o uso e a ocupaçãodo solo com a conservação da natureza.

III - zonas de transição, que têm por objetivo interligar as zonas núcleo,
estimulando a criação de áreas de recuperação e de conservação da cobertura
vegetal nativa;

Art. 5o Considera-se como área da Reserva da Biosfera do Cerrado no
DistritoFederal os limites territoriais aprovados pela UNESCO no Programa "O
Homem e a Biosfera", conforme mapa em anexo.

§ Io As zonas núcleo são as áreas correspondidas pelo Parque Nacional de
Brasília, pela Estação Ecológica de Águas Emendadas, pelo Jardim Botânico de
Brasília e respectiva Estação Ecológica, pela Reserva Ecológica do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e pela Fazenda Água Limpa da
Universidade de Brasília - UnB;

§ 2o A zona tampão é a área compreendida em um raio de 03 (três)
quilômetrosem torno das zonas núcleo;

§ 3o As zonas de transição são os corredores ecológicos formados pelas
matasciliares, áreasde preservação permanente e remanescentes da flora da Área
de Proteção Ambiental de Cafuringa e das unidades hidrográficas do Bananal,
Santa Maria/Torto, Ribeirão do Gama, Lago do Paranoá, Tabocas, Paranoá,
Sobradinho, Mestre d'Armas e Pipiripau.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE GESTÃO DA RESERVA DA BIOSFERA DO

CERRADO NO DF

Art. 6o O Sistema de Gestão da Reserva da Biosfera do Cerrado no

Distrito Federal será composto pelos seguintes órgãos:
I - Conselho Gestor da Reserva da Biosfera do Cerrado, órgão superior,

encarregado da elaboração das diretrizes políticas, da aprovação dos planos de
ação e das relações oficiais com os organismos internacionais, nacionais e locais;

II - Secretaria Executiva, responsável pela assessoria administrativa ao
Conselho Gestor, execução das diretrizes políticas e dos planos de ação,

proposição de programas e de outrosassuntos de interesse dossetores abrangidos
pela Reserva da Biosfera do Cerrado.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO GESTOR DA RESERVA DA BIOSFERA DO CERRADO

NO DF

Art. 1° O Conselho Gestor da Reserva da Biossfera do Cerrado tem
composição paritária, com 14 (quatorze) Conselheiros Governamentais e 14
(quatorze) Conselheiros Não-Governamentais, sendo a Presidência exercida pelo
Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal.

§ Io - Os Conselheiros Governamentais são os representantes dos
seguintes órgãos, que têm relação com a Reserva da Biosfera do Cerrado no
Distrito Federal:

I - Estação Ecológica deÁguas Emendadas - ESECAE;
II - Jardim Botânico de Brasília - JBB;
III - Parque Nacional de Brasília;
IV- Fazenda Água Limpa daUniversidade deBrasília;
V - Reserva Ecológica do IBGE;
VI - Secretaria de Estado de Administração de Parques e Unidades de

Conservação;
VII - Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
VIII - Secretariade Estadode Desenvolvimento Urbano e Habitação;
IX - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
X - Procuradoria Geral do Distrito Federal;
XI - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA;

XII - Centro Nacional de Pesquisas de Recursos Genéticos -
CENARGEM, da EmpresaBrasileirade PesquisasAgropecuárias - EMBRAPA;

XIII - Centro de Pesquisas Agropecuárias do Cerrado - CPAC, da
EmpresaBrasileira de Pesquisas Agropecuárias - EMBRAPA;

XIV - Comissão Brasileira para o Programa "O Homem e a Biosfera" -
COBRAMAB.

§ 2o- Os Conselheiros Não-Governamentais são os seguintes membros
dos setores produtivos, científico, ambientalista, dos trabalhadores e das
comunidades de moradores da Reserva:

- 1 (hum) representante de associações patronais da indústria, comércio
ou serviço do Distrito Federal;

II - 1 (hum) representante de associações de trabalhadores da indústria,
comércio ou serviço do Distrito Federal;

III - 1 (hum) representante de associação de produtores rurais localizados
na Reserva;

IV - 1 (hum) representante de associações de trabalhadores rurais
localizados na Reserva;

V - 2 (dois) representantes de organizações ambientalistas não
governamentais, com atuação noDistrito Federal; /^j

VI - 1 (hum) representante de instituições de ensino superior sediadas no
Distrito Federal;

VII - 1 (hum) representante regional da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência - SBPC;

VIII - 2 (dois) representantes da sociedade civil das Comissões de Defesa
do Meio Ambiente - COMDEMA's, cujas Regiões Administrativas estejam
localizadas na Reserva;

IX - 2 (dois) representantes de associações de moradores, com jurisdição
na Reserva;

X - 2 (dois) representantes da sociedade civil dos Conselhos Locais de
Planejamento - CLP, de Regiões Administrativas localizadas na Reserva.

§ 3o - Os Conselheiros Não-Governamentais serão nomeados por ato do
Governador do Distrito Federal, após análise dos nomes encaminhados pelos
respectivos setores em lista tríplice;

§ 4o - Os Conselheiros Não-Governamentais têm mandato de 2 (dois)
anos;

§ 5o - Ao Presidente do Conselho caberá o voto de qualidade;
§ 6o - O Conselho Gestor da Reserva da Biosfera do Cerrado reunir-se-á,

obrigatoriamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando for
necessário;

§ 7o - O Conselho Gestor da Reserva da Biosfera do Cerrado funciona na
sede da SEMARH.

CAPITULO V

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 8o Compete ao Poder Executivo disponibilizar a infra-estrutura
necessária para o funcionamento da Secretaria Executiva.
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CAPÍTULO VI
DASCÂMARAS TÉCNICAS

Art. 9o OConselho Gestor da Reserva da Biosfera do Cerrado poderá criar
Câmaras Técnicas para assessorá-las nos assuntos de seu interesse.

§ Io - As Câmaras Técnicas serão constituídas por, no mínimo, 3(três) e,
no máximo, 7(sete) membros nomeados pelo Conselho Gestor da Reserva da
Biosfera do Cerrado;

§ 2o - As Câmaras Técnicas serão obrigatoriamente presididas por um
Conselheiro daReserva daBiosfera doCerrado;

§3° -Os trabalhos produzidos pelas Câmaras Técnicas serão submetidos à
apreciação do Conselho Gestor da Reserva da Biosfera do Cerrado.

CAPÍTULO VII
DASDISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 Os recursos necessários para manutenção do Sistema de Gestão da
Reserva serão alocados na SEMARH. ,n

Art. 11 Constituem recursos financeiros da Reserva da Biosfera do
Cerrado as seguintes receitas:

I - recursos consignados no orçamento doDistrito Federal e destinados à
Reserva da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal;

II - doações recebidas de pessoas físicas e jurídicas, ou de organismos
públicos ouprivados, nacionais ou internacionais;

III - recursos provenientes dacelebração de convênios, contratos, acordos
ou ajustes;

IV - outros recursos eventuais".
Art. 2oEsta Leientraem vigor na data de sua publicação.
Art.3oRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, Ar3 de outubro de 2005

LEIN°3.679, DE 13DEOUTUBRO DE2005
(Autoria do Projeto: Deputada Distrital Erika Kokay)

Dispõe sobre o atendimento declientes e
usuários de planos e seguros privados de
assistênciaà saúde no âmbito do Distrito
Federal.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art Io As pessoas jurídicas de direito privado que comercializam planos e
seguros privados de assistência à saúde no âmbito do Distrito Federal ficam
obrigadas a manter em funcionamento para atendimento dos clientes e usuários,
escritório ou loja, com endereçofixo.

Art 2o Os locais para atendimento de que trata o art. Io desta Lei deverão
funcionar em horário comercial, cabendo-lhes receber as reclamações e
denúncias que venham a ser feita pelos clientes e usuários contra os serviços ou
atendimento oferecidos pelas empresas.

Parágrafo único As reclamações edenúncias de que trata ocapul deverão
ser, obrigatoriamente protocoladas no ato do recebimento, por funcionário
devidamente identificado.

Art. 3o Não ficam dispensadas do cumprimento do que determina esta Lei
as empresas que possuem sistema de teleatendimento.

Art. 4o O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator as
seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com duplicação deste valor a

cada reincidência.
Art. 5o Caberá à regulamentação dispor sobre o órgão encarregado de

fiscalizar ocumprimento desta Lei eaplicar as sanções nela contidas.
Art. 6oEsta Leientra emvigor nadatadesuapublicação.
Art. T Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, A6 de outubro de 2005

Deputado

LEI N° 3.680, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005
(Autoria doProjeto: Deputado Paulo Tadeu)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de equipar
os ônibus utilizados no serviço público de
transporte coletivo do Distrito Federal
com dispositivos redutores de estresse
para motoristas e cobradores e dá outras
providências.

O Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos
do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara
Legislativado Distrito Federal:

Art. Io Os ônibus utilizados no serviço público de transporte coletivo do
Distrito Federal deverão, a partirda datade publicação desta Lei,serequipados com
dispositivos redutores de estresse e cansaço físico nos espaços destinados aos
motoristas e cobradores.

§ Io Os espaços de que trata o caput serão equipados com cadeiras
ergonomicamente projetadas, revestidas com tecido e dotadas de mecanismos para
ajuste naaltura e no espaldar, devendo o espaço docobrador dispor dedescanso para
os péscom regulagem de altura.

§ 2oOs ônibus de transporte coletivodeverão ser equipados com direção e
embreagem hidráulicas.

Art. 2o Nos editais de licitação e nos contratos de permissão do serviço
público de transporte coletivo do Distrito Federal deverão constar cláusulas que
garantam:

I - descanso mínimo de dez minutos em cada intervalo de percurso para os

motoristas;
II - prática de exercícios de condicionamento físico, alongamento e

relaxamento para os motoristas e cobradores, ministrados por profissionais ou
estagiários deEducação Física noinício e nointermédio dasjornadas de trabalho.

Art. 3oOs ônibus atualmente utilizados nos serviços de transporte coletivo do
Distrito Federal deverão ser adaptados às disposições destaLei no prazo de centoe
oitenta dias da data de sua publicação.

Art. 4oEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5oRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, J£ jdf outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

LEI N° 3.681, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005
(Autoriado Projeto: Deputado DistritalChico Floresta)

Dispõe sobre o controle da potabilidade
da água de poços tubulares,
reservatórios e caminhões-tanque.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Fica instituído o controle da potabilidade da água em poços
tubularesprofundose reservatórios dos seguintes estabelecimentos:

1- academias de atividades desportivas;
II - clubes esportivos e recreativos;
III - hotéis e motéis;
IV - restaurantes, lanchonetes, padarias, bares e similares;
V - hospitais, clínicas, sanatórios, maternidades, ambulatórios, casas de

saúde, casas de repouso, pronto-socorros e similares;
VI - industriais;
VII - lojas, shoppings e supermercados;
VIII - farmácias e drogarias;
IX - edifícios residenciais;

X - condomínios residenciais e comerciais;
XI - crechef e instituições de ensino;
XII- aeropcrtos, estaçõesrodoviárias, metroviárias e ferroviárias;
XIII - bancos e instituições financeiras;
XIV - órgãos e entidades públicas;
XV - quartéis;
XVI - outros estabelecimentos de uso coletivo, a critério da autoridade

sanitária.
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Art. 2o O controle da potabilidade será feito mediante análise físico-
química e bacteriológica de amostras, realizadas pelo menos a cada cento e
oitentadias e sob o encargo do responsávelpelo local.

Art. 3oAs análises serão realizadas por laboratório oficial ou particular
credenciados junto ao órgão competente.

§ IoParacredenciamento de laboratório, serãoexigidas a comprovação de
condições técnicas adequadas e a existência de profissionais denível superior em
seus quadros de pessoal;

§ 2o Os órgãos ou entidades da Administração Direta ou Indireta do
Distrito Federal e as entidades privadas que, por sua especialidade, dispuserem
de laboratório próprio, poderão ser autorizados a realizar a análise de águade seu
consumo, observados os requisitos estabelecidos pelaautoridade competente para
o credenciamentoe a expedição do laudo técnico.

Art. 4oA coleta de amostras para a análise deverá ser efetuada diretamente
no ponto de consumo, com a participaçãodo analista-coletordo laboratório e do
responsável pelo local.

Art. 5° Os laudos técnicos deverão ser subscritos por profissional de nível
superior e afixados, obrigatoriamente, no local de consumo.

Parágrafo único. O profissional de que trata o caput deverá ser químico,
engenheiro químico, químico industrial, farmacêutico ou farmacêutico
bioquímico.

Art. 6oComprovada a desconformidade das características da água com os
parâmetros estabelecidos, o responsável pelo laboratório comunicará
imediatamente o fato ao responsável pelo local de consumo e à autoridade
competente.

Parágrafo único. Será automaticamente descredenciado o laboratório que
não efetuar a comunicação referida neste artigo, sem prejuízo de outras sanções
legais.

Art. 7oAquele que comercializa água para consumo humano por meio de
caminhão-tanque fica obrigado a utilizar locais de abastecimento cuja água,
natural ou tratada, atenda às normas de qualidade vigentes e a fornecer ao
adquirente cópia de laudo técnico de análise da água com que abasteceu o
caminhão.

§ Io As amostras para emissão do laudo técnico deverão ser colhidas
aleatoriamentenos caminhõesde entrega;

§ 2o Periodicamente, conforme dispuser o regulamento, os comerciantes
de água em caminhão-tanque deverão remeter os laudos técnicos à autoridade
competente.

Art. 8oSem prejuízo das sanções penais cabíveis, a infração decorrente de
inobservância desta Lei sujeitaos responsáveis às seguintes sanções, aplicáveis
isolada ou cumulativamente:

I - advertência;
II - multa;

III - cancelamento, temporário ou definitivo, de licença ou alvará de
funcionamento;

IV - interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou atividade;
V - apreensão,no caso de caminhão-tanque.
Art. 9o Cumpre ao Poder Público:
I - fiscalizar os trabalhos dos laboratórios credenciados;
II - coletar ao acaso amostras de água nos poços tubulares profundos, nos

estabelecimentos mencionados no art. Io e em caminhões-tanque, para
comprovação de sua qualidade.

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta
dias.

Parágrafo único. O regulamento disporá, entre outrosaspectos,sobre:
I - a abrangência do sistema de controle;
II - os parâmetros a serem analisados;
III - a metodologia de análise;
IV- os critériosparaadoçãode medidaspreventivasou corretivas.
Art. 11 Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, IS de outubro de 2005

Deputado MO BARCELLOS
Presidente

LEI N° 3.682, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005
(Autoriado Projeto: Deputada Distrital Erika Kokay)

Dispõe sobre a divulgação de
transferências de recursos federais e dá

outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Os órgãos e entidades da Administração Pública do Distrito
Federal publicarão, no Diário Oficial do Distrito Federal e na Rede Mundial de
Computadores - Internet, demonstrativo contendo valor, destinação e a data da
efetiva liberação de quaisquer transferências de recursos financeiros advindos da
Administração Pública Federal.

§ Io O prazo para o cumprimento do disposto nesta Lei será de cinco dias
úteis, contados da data da liberação dos recursos.

§ 2o Quando as transferências de recursos financeiros forem destinadas a
pagamentode pessoal ou a quaisquer benefícios a servidores do Distrito Federal,
caberá ao órgão competente remeter ao sindicato da categoria beneficiada, cópia
dos demonstrativos previstos no caput.

Art. 2oEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3oRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 3.6 de outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
/Presidente

LEI N° 3.683, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputado Distrital Chico Leite)

Institui a obrigatoriedade de os
estabelecimentos comerciais, as
concessionárias e as permissionárias de
serviços públicos enviarem ao Instituto
de Defesa do Consumidor - PROCON -
cópia das reclamações dos consumidores
e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. IoFica instituída, no âmbito doDistrito Federal, a obrigatoriedade de
os estí^lecimentos comerciais, as concessionárias e as permissionárias de
serviçospúblicosenviarem ao Instituto de Defesa do Consumidor- PROCON -
cópia das reclamações dos consumidores, no período de cinco dias, a contar do
respectivo protocolo.

Parágrafo único. Odescumprimento deste artigo sujeita o infrator à multa
prevista no art. 57, parágrafo único, daLei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990,
Código doConsumidor, sem prejuízo deoutras sanções cabíveis.

Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa
dias.

Art. 3oEsta Leientra emvigor na datade suapublicação.
Art. 4oRevogam-seas disposiçõesem contrário.

Brasília, íç, de outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

LEI N° 3.684, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005
(Autoria doProjeto: Deputado Distrital Brunelli)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
inspeção qüinqüenal de segurança
global nos edifício do Distrito Federal e
dá outras providências.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativado Distrito Federal:

Art. Io Fica instituída a obrigatoriedade da inspeção qüinqüenal de
segurança global nos edifícios do Distrito Federal.

1- A Inspeção a que se refere o caput aplica-se a todas as edificações,
salvo as residenciais unifamiliares.
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II - Exclue-sem também da obrigatoriedade de inspeção as edificações
que não trabalham com nenhum produto perigoso desde que não possuam mais
três pavimentos enem área construída superior de 750m .

III - As edificações de que trata o caput, não pagarão qualquer tipo de
tributo quando darealização da inspeção qüinqüenal.

Art. 2o Ainspeção a que se refere oartigo anterior será coordenada pela
Subsecretária do Sistema de Defesa Civil do Distrito Federal - SUSDEC,
ouvindo o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e a Secretaria de
Estado de Saúde.

Art. 3o Na inspeção será observada as condições de habitabilidade,
trabalho, ocupação e hospedagem do edifício, bem como as condições de sua
estrutura, higiene, instalações de segurança contra incêndio e pânico, elétricas,
hidráulicas e sanitárias. .

Art. 4o A Subsecretária do Sistema de Defesa Civü do Distrito Federal
expedirá laudo técnico de vistoria, com data de validade, os quais serão afixados
nos elevadores e hall de entrada das edificações, comprovando a realização da
inspeção. . .

Art. 5o Os responsáveis por infrações decorrentes da inobservância aos
preceitos desta Lei edemais instrumentos legais afetos serão punidos pela Defesa
Civil, de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis, com as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa;
III - interdiçãoparcial ou total.
Art. 6o A advertência será aplicada pelo responsável pela fiscalização por

meio de notificação ao proprietário, usuário, síndico, administrador ou
responsável pelo edifício, que será obrigado a regularizar sua obra no prazo
determinado. . .

Parágrafo único. Oprazo referido neste artigo será de, no máximo, trinta
dias, prorrogável por igual período.

Art 7o A multa será aplicada ao proprietário, usuário, sindico,
administrador ou responsável pelo edifício pelo responsável pela fiscalização,
precedida de auto de infração, nos seguintes casos:

I -por descumprimento do disposto nesta Lei;
II -por descumprimento dos termos da advertência no prazo estipulado;
III - por falsidade de declarações apresentadas à Defesa Civil, quando

solicitadas;
IV - por desacato ao responsável pela fiscalização;
V- pordescumprimento dainterdição.
Parágrafo único. Oauto de infração será emitido pelo responsável pela

fiscalização. .
Art. 8o As multas podem serimpostas em dobro oude forma cumulativa,

se ocorrer má-fé, dolo, reincidência ou infração continuada, obedecida à
graduação prevista quando da regulamentação desta Lei.

Art 9o Opagamento da multa não isenta oproprietário, usuário, sindico,
administrador ou responsável pelo edifício de cumprir as obrigações necessárias
para sanar as irregularidades que deram origem àinfração.

Art 10 As multas por inobservância às disposições desta Lei e da
legislação pertinente referentes aimóveis tombados de valor histórico, artístico e
cultural eqüivalerão adez vezes ovalor previsto quando da regulamentação desta

Art. 11. A multa será reduzida em até cinqüenta por cento de seu valor,
caso o infrator comprometa-se, mediante acordo escrito, a tomar as medidas
necessárias para sanar as irregularidades em prazo de até trinta dias.

Parágrafo único. Será cassada a redução eexigido opagamento integTal e
imediato da multa, se as medidas eos prazos acordados forem descumpndos.

Art 12 Amulta prevista neste artigo fica dispensada nos casos emque o
proprietário, usuário, síndico, administrador ou responsável pelo edifício
comunicar previamente e formalmente à autoridade competente a irregularidade
objeto da multa aplicada.

Art 13. A interdição parcial ou total será aplicada imediatamente pelo
responsável pela fiscalização sempre que a edificação apresentar situação de
risco iminente.

I - Admitir-se-á interdição parcial somente nas situações que nao
acarretem riscos aos moradorese terceiros.

II - O descumprimento da interdição torna o infrator incurso em multa
cumulativa, calculada em dobro sobre a multa originária.

Art 14 As multas não quitadas serão inscritas na dívida ativa.
Art 15 ASubsecretária do Sistema de Defesa Civil do Distrito Federal -

SUSDEC, enviará relatórios das inspeções para a Secretaria de Estado de
Fiscalização das Atividades Urbanas - SEFAU. frj

ÁrT~16.~Ò Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de60
(sessenta) dias.

Art. 17.Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.
Art. 18. Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, A6 de outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

Redações Finais^

PROJETO DE LEI Na 2.115, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Institui o Segundo
Programa da Recuperação
de Créditos da Fazenda
Pública do Distrito
Federal (REFAZ II), e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Ia Fica instituído o Segundo Programa
de Recuperação de Créditos da Fazenda Pública
do Distrito Federal (REFAZ II) , destinado a
promover a regularização de créditos,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida
ativa, ajuizados ou não, na forma e nas
condições estabelecidas nesta Lei.

§ Ia O disposto no caput aplica-se aos
débitos relativos ao Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias (ICM), ao
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS); ao Imposto sobre Serviços
(ISS); ao Imposto sobre Propriedade Predial e
Territorial Urbana (IPTU); ao Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA); ao
Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis por Natureza ou Acessão Física e de
Direitos Reais sobre Imóveis (ITBI); ao Imposto
Sobre Transmissão "Causa Mortis" ou Doação de
Bens e Direitos (ITCD); à Taxa de Limpeza
Pública (TLP); à Taxa de Utilização de Área de
Domínio Público (TUADP), à Taxa de Segurança

contra Incêndio, à Taxa de Fiscalização de
Obras, à Taxa de Vigilância Sanitária, à Taxa
Ambiental, à Taxa de Licença Urbanística e a
Contribuição de Iluminação Pública (CIP); as
Taxas incidentes aos Beneficiários do Programa
de Promoção ao Desenvolvimento Econômico
Integrado e Sustentável do Distrito Federal
(Pró-DF), instituído pela Lei na 2.427, de 14
de julho de 1.999, e suas alterações; às Taxas
de Ocupação de Imóveis; às Taxas de ocupação de
área pública; às Taxas de Concessão, Permissão
ou Preço Público; às multas emitidas em
decorrência do poder de polícia; às multas
emitidas pelo Distrito Federal ou suas
Autarquias, em decorrência da aplicação da Lei
Federal na 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código Brasileiro de Trânsito.

§ 2a Poderão ser incluídos no REFAZ II:
I - os débitos consolidados oriundos de

declarações espontâneas ou lançamentos de
ofício:

a) cujos fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de julho de 2005, quanto ao ICM, ICMS e
ISS sociededes uniprofissionais e empresas;

b) cujos fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de dezembro de 2004, nos demais casos.

II - os débitos procedentes de ação fiscal
que comprovem as situações previstas no § Ia do
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art. 62 da Lei Complementar na 4, de 30 de
dezembro de 1994, desde que constituídos até a
data da publicação desta Lei.

§ 3a Considera-se débito consolidado, para

efeito dos disposto nesta Lei, o montante
obtido pela soma do principal devido, da
atualização monetária, dos juros de mora
reduzidos, da multa reduzida, inclusive a de
caráter moratório, e dos demais acréscimos

previstos na legislação tributária;
§ 4a Serão consolidados separadamente:

I - todos os débitos do ICM, do ICMS e do

Simples Candango;
II - todos os débitos dos demais tributos

relacionados no § Ia deste artigo;

III - as multas emitidas pelo Distrito

Federal ou suas Autarquias, em decorrência da
aplicação da Lei Federal na 9.503, de 23 de
setembro de 1997;

IV - As taxas de ocupação de imóveis e as
multas delas decorrentes, as taxas e multas do

Programa de Desenvolvimento Econômico Integrado
e Sustentável do Distrito Federal (Pro DF),

instituído pela Lei Distrital na 2.427, de 14
de julho de 1999 e suas alterações;

V - As Taxas de ocupação de área pública;
às Taxas de Concessão, Permissão ou Preço

Público; às multas emitidas em decorrência do
poder de polícia;

VI - Todos os demais tributos relacionados

no § Ia deste artigo.

§ 5a O contribuinte poderá optar pelo
pagamento de apenas uma ou de ambas as
consolidações de que trata o parágrafo
anterior;

§ 6a Os débitos referidos no caput deste

artigo, ainda não constituídos, deverão ser
confessados, de forma irretratável e

irrevogável.

Art. 2a O REFAZ II consiste na redução de

juros de mora e multa, inclusive a moratória,
relacionados a débitos de que trata o artigo
anterior, nas seguintes proporções:

I - 99% (noventa e nove por cento) , se

recolhido integralmente o débito até o dia 28
de outubro de 2005;

II - 90% (noventa por cento), se recolhido
integralmente o débito até o dia 29 de novembro

de 2005;

III - 80% (oitenta por cento), se recolhido

integralmente o débito até o dia 16 de dezembro

de 2005;

IV - 70% (setenta por cento), se recolhido
integralmente o débito até o dia 20 de janeiro
de 2 006;

V - 60% (sessenta por cento), se recolhido

o débito em até 60 (sessenta) parcelas mensais
e sucessivas, desde que requerido o

parcelamento até 16 de dezembro de 2005.

VI - 75% (setenta e cinco por cento) para

os débitos a que se refere o inciso II do § 2a,
do art. Ia, desde que o montante devido seja

recolhido à vista até o dia 16 de dezembro de

2006.

§ Ia Ressalvado o pagamento de custas e

emolumentos judiciais, o recolhimento de débito

de acordo com as regras estabelecidas neste

artigo implicará na redução do encargo previsto
no art. 42 do parágrafo único da Lei

Complementar na 4, de 30 de dezembro de 1994, e

de honorários advocatícios na mesma proporção
aplicada às multas, inclusive moratórias, e
juros de mora;

§ 2a Os débitos iguais ou superiores a R$

185,48 (cento e oitenta e cinco reais e

quarenta e oito centavos), decorrentes
exclusivamente de penalidades pecuniárias por
descumprimento de obrigação acessória, cujo
fato gerador tenha ocorrido até o dia 31 de
dezembro de 2004, poderão, obedecido o

estabelecido no § 3a do art. Ia, ser quitados

com redução de 70% (setenta por cento) , desde

que o valor seja integralmente recolhido até o
dia 16 de dezembro de 2005;

§ 3a Não se aplica o disposto no inciso V
do caput aos débitos do ICM, do ICMS e do

Simples Candango;

§ 4a A restrição de que trata o parágrafo
anterior, relativamente às empresas optantes
pelo Simples Candango, não se aplica aos
débitos de IPTU, IPVA, ISS, ITBI, ITCD, TLP,
TUADP e CIP, conforme disposto no § 7a do art.
4 a;

§ 5a O disposto neste artigo não autoriza a
restituição ou a compensação de importâncias já
pagas.

Art. 3a O recolhimento dos débitos na forma
desta Lei estará condicionado a:

I - emissão de documento pela Secretaria de
Estado de Fazenda do Distrito Federal (SEF)
informando o valor da consolidação dos débitos
a serem quitados, o desconto concedido, a data
limite para o pagamento e, na hipótese de que
trata o inciso V do art. 2a, a quantidade e o
valor de cada parcela;

II - expressa renúncia a qualquer defesa ou
recv.so administrativo, bem como desistência
dos já interpostos, relativo ao débito a ser
quitado;

III expressa renúncia em juízo a qualquer
defesa„ ou recurso judicial, bem como
desistência dos já interpostos, relativo ao
débito a ser quitado;

IV - expressa renúncia a qualquer
parcelamento ou compensação com precatórios já
requeridos, relativos aos débitos a serem
quitados, para pagamento, em espécie ou nos
termos no art. 6a, na forma dos incisos I a IV
do art. 2";

v - aceitação plena e irrestrita de todas
as condições estabelecidas nesta Lei e em
regulamento específico;

VI - procuração do contribuinte com poderes
específicos, se for o caso.

§ Ia O contribuinte que não receber o
documento de que trata o inciso I deverá

requerê-lo nas Agências de Atendimento da
Receita da SEF, até três dias úteis antes dos
prazos de que tratam os incisos I a V do art
2 a;

§ 2a Tratando-se de débito em execução
fiscal, com penhora ou arresto de bens
efetivados nos autos, ou com outra garantia, a
concessão do parcelamento fica condicionada à
manutenção da respectiva garantia;

§ 3a O pagamento integral ou da primeira
parcela constitui confissão irretratável e
irrevogável do débito e aceitação plena e
irrestrita das demais condições estabelecidas
nesta Lei ou em regulamento específico.
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Art. 4a Quando o contribuinte optar pela
forma de pagamento prevista no inciso V do art.
2a, o valor de cada parcela não poderá ser
inferior a R$ 73,98 (setenta e três reais e
noventa e oito centavos) , no caso de pessoas
físicas e contribuintes optantes pelo Regime
Tributário Simplificado do Distrito Federal
(SIMPLES CANDANGO), instituído pela Lei na
2.510, de 29 de dezembro de 1999, e pelo Regime
Tributário Especial aos prestadores de serviços
sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (RTE-ISS), estabelecido pela Lei na
3.247, de 17 de dezembro de 2003, e a R$ 185,48
(cento e oitenta e cinco reais e quarenta e
oito centavos) para os demais contribuintes.

§ Ia A primeira parcela corresponderá a 5%
(cinco por cento) do total do débito
consolidado, independentemente dos valores
especificados no caput;

§ 2a Cada parcela será acrescida de
variação acumulada do índice Nacional de Preço
ao Consumidor (INPC), ou outro índice que vier
a substituí-lo, calculada a partir do mês
seguinte ao do deferimento até o segundo mês
anterior ao do pagamento, e de juros simples de

1% (um por cento) durante o parcelamento, a ser
considerado a partir da primeira parcela;

§ 3a A parcela não paga até o dia do
vencimento será acrescida, ainda, de multa de
10% (dez por cento);

§ 4a A multa de mora prevista no parágrafo
anterior será de 5% (cinco por cento), quando
efetuado o pagamento até um mês após a data do
respectivo vencimento;

§ 5a O regulamento fixará o prazo de
vencimento das parcelas;

§ 6a O disposto no caput, no que se refere
às empresas optantes pelo Simples Candango,
alcança somente os débitos relativos ao IPTU,
IPVA, ISS, ITBI, ITCD, TLP, TUADP e CIP.

Art. 5a O contribuinte será excluído do
parcelamento a que se refere esta Lei na
hipótese de:

I - falta de pagamento de três parcelas,
consecutivas ou não, ou de qualquer parcela por
mais de três meses;

II - descumprimento das demais condições
estabelecidas nesta Lei ou em regulamento
específico.

§ Ia Para efeito do disposto neste artigo,
serão considerados todos os estabelecimentos da
empresa beneficiária do parcelamento situados
no território do Distrito Federal;

§ 2a Ocorrendo a exclusão do parcelamento,
o pagamento efetuado deve ser utilizado para a
extinção do crédito de forma proporcional a
cada um dos elementos que o compõe;

§ 3a Poderá haver a reativação, uma única
vez, do parcelamento excluído, desde que o
contribuinte:

I - regularize todas as pendências que
ocasionaram a exclusão até dois meses após a
expedição da comunicação de que trata o § 5a
deste artigo;

II - cumpra as demais exigências
estabelecidas pela SEF ou pela Procuradoria
Geral do Distrito Federal (PGDF).

§ 4a Para efeito do disposto no parágrafo
anterior, as parcelas vincendas não poderão ser
alteradas em função da reativação, prevalecendo

as condições iniciais assumidas pelo
contribuinte;

§ 5a A exclusão do parcelamento será
comunicada ao contribuinte, por meio de ato da
SEF ou da PGDF, e implicará exigibilidade
imediata da totalidade do crédito confessado e
não pago, assim como a automática execução da
garantia prestada, quando existente,
restabelecendo-se, em relação ao montante não
pago, os encargos e acréscimos legais na forma
da legislação aplicável à época da ocorrência
dos respectivos fatos geradores.

Art. 6 a Os titulares ou cessionários de

créditos líquidos e certos, de qualquer
natureza, decorrentes de ações judiciais contra
a Fazenda Pública do Distrito Federal, suas

Autarquias e Fundações, poderão utilizá-los
para a compensação de débitos relativos ao
Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial
Urbana (IPTU); ao Imposto sobre Propriedades de
Veículos Automotores (IPVA); ao Imposto sobre

Serviços (ISS), ao Imposto sobre Transmissão
"Inter Vivos", de Bens Imóveis de Natureza ou

Acessão Física e Direitos Reais sobre

Imóveis(ITBI); ao Imposto Sobre Transmissão
"Causa Mortis" ou Doação de Bens e Direitos
(ITCD); à Taxa de Limpeza Pública (TLP), à Taxa
de Utilização de Área de Domínio Público
(TUADP), à Taxa de Segurança contra Incêndio, à
Taxa de Fiscalização de Obras, à Taxa de
Vigilância Sanitária, à Taxa Ambiental, à Taxa
de Licença Urbanística e à Contribuição de
Iluminação Pública (CIP); as Taxas Incidentes

aos Beneficiários do, Programa de Promoção do
Desenvolvimento Econômico Integrado (Pró-DF),
instituído pela Lei na 2.427, de 14 de julho de
1999, e suas alterações; às Taxas de Ocupação
de Imóveis; às Taxas de ocupação de área
pública; às taxas de Concessão, Permissão ou
Preço Público; às multas emitidas em
decorrência do poder de polícia; às multas
emitidas pelo Distrito Federal ou suas
Autarquias, em decorrência da Aplicação da Lei
Federal na 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código Brasileiro de Trânsito,
nos termos dos incisos I a V do art. 2a.

§ Ia Para efeitos deste artigo considera-se
crédito líquido e certo aquele devidamente
formalizado por meio de precatório judicial;

§ 2a No caso de diferença por incorreção do
valor notificado para compensação por meio de
precatório judicial, o devedor deverá ser
notificado para complementar o valor,
inclusive, mediante apresentação de novo

Precatório, assegurada a opção por

parcelamento na forma e nos prazos previstos
nesta Lei;

§ 3a A compensação de que trata o caput

deverá ser requerida junto à PGDF ou às
Agências de Atendimento da Receita da SEF até
três dias úteis antes dos prazos de que tratam

os incisos I a V do art. 2a;

§ 4a Os precatórios judiciais apresentados
para compensação, cuja a data de atualização
seja anterior à data de opção de pagamento dos
tributos, iserão atualizados automaticamente,
até a data da opção, pela Secretaria de Fazenda
do Distrito Federal ou Procuradoria Geral do

Distrito Federal, utilizando para tanto os

índices adotados pelo Órgão de origem ou
Sentença Judicial do respectivo Precatório.
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Art. 7a O Contribuinte beneficiário do

parcelamento instituído pelo Programa de

Recuperação de Créditos da Fazenda Pública do
Distrito Federal - REFAZ, na forma da Lei na

3.194, de 29 de setembro de 2003, poderá, desde
que em dia com suas obrigações, migrar para o
Programa de Recuperação instituído por esta Lei
e utilizar-se do instituto da compensação na
forma prescrita no art. 6a.

§ Ia Os pagamentos efetuados no

parcelamento do primeiro Programa de

Recuperação de Créditos, serão devidamente
considerados para efeito da consolidação do
débito do contribuinte que optar pela migração
para o REFAZ II;

§ 2a Ao contribuinte que optar pela
migração para o Segundo Programa de Recuperação
de Créditos, serão assegurados todos os
benefícios previstos nesta Lei;

§ 3a A migração de que trata o caput deverá
ser requerida junto a Procuradoria Geral do

Distrito Federal ou às Agências de Atendimento
da Receita da Secretaria de Fazenda do Distrito

Federal.

Art. 8a Ressalvada a hipótese do § 3a do

art. 5a, ao contribuinte excluído do

parcelamento a que se refere esta Lei, não

poderá ser concedida qualquer outra modalidade
de parcelamento ou compensação parcelada ou
não, com precatório, até 31 de dezembro de
2007.

Art. 9a Aplicar-se-á na concessão de

parcelamento pelo REFAZ II, no que não for
contrário às disposições desta Lei, as normas
existentes na legislação tributária para outras
modalidades de parcelamento e para compensação
por meio de precatório.

Art. 10 O recolhimento dos créditos em

qualquer uma das formas mencionadas no art. 2a

não tem efeito homologatório, permitindo a
cobrança de débitos apurados pelo Fisco
posteriormente.

Art. 11 Não poderão ser pagos na forma
desta Lei os débitos em fluência de prazo para

pagamento, os oriundos de imposto retido e não
recolhido, os pendentes de julgamento e os
sujeitos a pagamento antecipado do ICMS.

§ Ia Desde que não se refiram às demais
situações do caput, não se incluem na vedação
deste artigo os débitos decorrentes de
autuações em fluência de prazo para pagamento;

§ 2a O descumprimento, a qualquer momento,

dos requisitos desta Lei ensejará a perda dos
benefícios nela previstos, tornando

imediatamente exigível a diferença em relação

aos pagamentos efetuados;
§ 3a Não se aplica o caput deste artigo aos

produtos agrícolas sujeitos ao regime de
substituição tributária.

Art. 12 Os débitos parcelados de acordo com

o dispositivo nos incisos IV a IX do art. 2a da
Lei na 3.194, de 29 de setembro de 2003,

excluídos ou não, poderão ser pagos nas formas
dos incisos I a V do art. 2a desta Lei, vedada

a concessão de compensação por meio de

precatórios.
Art. 13 Ficam remitidos os débitos

decorrentes das taxas de ocupação devidas, até
2002, pelos permissionários do Mercado de
Flores, da Região Administrativa do Plano
Piloto RA I e dos concessionários ou

permissionários das Bancas de Jornais e

Revistas do Distrito Federal, existentes na

data de publicação desta Lei, inscritos na

dívida ativa ou não, ajuizados ou por ajuizar.
Art. 14 O Poder Executivo editará os atos

necessários ao cumprimento desta Lei.

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 16 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2005.

(Republicado por ter saído com incorreção no DCL de 25/10/2005)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 3072/02, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s CHICO FLORESTA, que cria o Programa de
Incentivo à Instrução e Educação Escoteira - Projeto Escotismo
Escola e dá outras providências.

PRAZ^ PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 581/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que institui a Certidão Negativa de Débito
Ambiental - CNDA, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
27/10/05

10/11/05

- PROJETO DE LEI n° 1566/04, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre as
atividades na área de saúde mental que especifica e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 1686/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a Política de Prevenção,
Diagnóstico e Tratamento de Hipertermia Maligna, no âmbito do
Distrito Federal, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 1693/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre o atendimento integral aos
portadores da doença de Parkinson, no âmbito do Sistema Único
de Saúde - SUS e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n° 1703/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que dá a denominação de "Estação Jacaré"à Estação
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do Metrô Centro Metropolitano em Taguatinga Norte, RA III.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 25/10/05

Último Dia: 08/11/05

- PROJETO DE LEI n° 1741/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que altera a Lei n. 2.105, de 8 de outubro de
1998, que "Dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito
Federal."

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 1797/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que dispõe sobre a autorização ao Poder
Executivo de criar centros de apoio aos taxistas (CATS), no
âmbito do Distrito Federal e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n° 1834/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que disciplina a realização das festividades
que menciona e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 1871/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que denomina de Praça da Bíblia, a
Praça Pública localizada entre as Ruas Pitangueiras e a Alecrim,
na cidade de Águas Claras.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n° 2034/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que torna obrigatória a aplicação de testes
vocacionais nas escolas públicas e privadas e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 110/05, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) BRUNELLI, que dá nova redação à alínea "a" do
inciso II, do § 1g do art. 19, do Decreto-Lei n9 82, de 26 de
dezembro 1966 e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
| FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n" 751/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que determina a inclusão de produtos
alimentícios alternativos e naturais na merenda escolar, sob
supervisão obrigatória de nutricionista, com vistas à prevenção e
combate da desnutrição infanto-juvenil nas escolas da rede
pública de ensino do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n° 1061/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI. que cria o Programa de Identificação e
Acompanhamento da Dislexia - PIAD, na rede pública de ensino
do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 1696/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que institui o Programa "Nota Fiscal é Educação
Nota Dez".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 2143/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre a isenção da
Taxa de Expediente na emissão da 2- via da Carteira de
Identidade Civil para as pessoas que especifica e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
í 4/10/05

27/10/05

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 131/05, de autoria
do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s BRUNELLI, que dispõe sobre a
instituição pelo Poder Executivo do regime de previdência
complementar para os servidores da Companhia Urbanizadora na
Nova Capital do Brasil - NOVACAP.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 14/10/05

ÚHimo Dia: 27/10/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PROJETO DE LEI n" 1903/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MARIA DA GUIA, que autoriza a criação de centros integrados de
capacitação profissional e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI n" 2144/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s WILSON LIMA e JOSÉ EDMAR, que inclui o
"CARNAGAMA • Micarê do Gama" no Calendário Oficial de

Eventos do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 491/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PENIEL PACHECO, que concede o
Título de Cidadão Honorário do Distrito Federal ao Senhor
ROBERTO ALVARENGA.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 492/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) PAULO TADEU. que concede o Títulode
Cidadão Honorário de Brasília post morte;: a Apolônio de
Carvalho.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 493/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS, que concede o
Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor Milton Menezes
da Costa Neto.

'RAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 494/05, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o
Titulo de Cidadã Honorária de Brasília a Sônia Maria da Silva.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS

HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICAE DECORO
PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n" 2139/05, de autoria do Poder Executivo,
que cria unidades de atendimento do adolescente em conflito com
a lei e respectivos cargos comissionados, na Estrutura da
Secretaria de Estado de Ação Social.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
14/10/05

27/10/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 2146/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s AGRÍCIO BRAGA, que dispõe sobre a afixação de
engenhos publicitários nos locais que especifica, no âmbito do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/10/05

08/11/05

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 132/05, de autoria
do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JOSÉ EDMAR, que estabelece
diretrizes para a construção de quatro cidades no Distrito Federal,
a partir de 2006.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
14/10/05

27/10/05

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n° 2140/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s JOSÉ EDMAR e WILSON LIMA, que estabelece
diretrizes para implantação de escolas profissionalizantes no
Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
18/10/05

31/10/05

L

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO

- PROJETO DE LEI n" 2141/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s CHICO FLORESTA, que dispõe sobre o uso
exclusivo de produtos de origem florestal de origem certificada em
órgãos da Administração Públicano Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
14/10/05

27/10/05

- PROJETO DE LEI n" 2142/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s CHICO FLORESTA, que dispõe sobre o uso
exclusivo de madeira e produtos de origem florestal certificados na
realização de obras públicas e na aquisição de bens no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
14/10/05

27/10/05

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n" 130/05, de autoria
do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s CHICO FLORESTA, que altera a Lei
Complementar Ne 265, de 14 de dezembro de 1999, que "dispõe
sobre a criação de Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo no
Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
14/10/05

27/10/05

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias

úteis.
Pia/ii |i;ira E-itlL-ndas

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DEEDUCAÇÃO E SAÚDE

3' SESSÃO LEGISLATIVA DA 4' LEGISLATURA

CONVOCAÇÃO

A Presidente da Comissão de Educação e Saúde
Deputada Aríete Sampaio, no uso de suas atribuições
regimentais, convoca os senhores deputados membros desta
Comissão para a 13' Reunião Ordinária, nesta Sessão
Legislativa, a se realizar 2a feira, 31 de outubro de 2005 a
partir das 15 h, na Sala de Reuniões das Comissões.

Solicita ainda a Senhora Presidente que na
impossibilidade do comparecimento do (a) Deputado (a) titular
seja providenciada a presença do (a) respectivo (a) suplente '

Brasília, 26 de outubro de 2005.

Ate

Erizaldo CavalcamtEotd/es Pimentel
Secretário da Comissão de Educação e Saúde

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DEEDUCAÇÃO E SAÚDE

PAUTA DA 13a REUNIÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL- 31/10/2005, ÀS 15 horas.

I- LEITURA E APROVAÇÃO DAS ATAS: 12" REUNIÃO ORDINÁRIA DA CES
realizada em 3 de outubro de 2005.

II- COMUNICADOS.

III - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.

01. REQUERIMENTO N° 012/2005
Autora: Deputada Aríete Sampaio

Ementa:.Requer a realização de audiência pública da Comissão de Educação e Saúde
paradiscutir as açõesdo Programa de Prevenção da Osteoporose no Distrito Federal.

02. REQUERIMENTO N° 013/200S
Autora: Deputada Aríete Sampaio

Ementa:.Requer a realização de audiência pública da Comissão de Educação e Saúde
para debater a implementação da Política Nacional deHumanização da Gestão eAtenção
à Saúde, noâmbito doSistemaúnico de Saúde do Distrito Federal.

03. REQUERIMENTO N° 014/2005
Autora: Deputada Aríete Sampaio

Ementa:.Requer a realização de audiência pública da Comissão de Educação e Saúde
para debater a Educação de Jovens e Adultos noâmbito da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal.

.0)
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04. PROJET" DF LEI N° 347/2003
Autor. Deputado Izalci Lucas
Relatora: Deputada Eurides Brito „„„„
Ementa- Altera a Lei 1267 de 21 de novembro de 1996. que 'Inclu, o escotismo como
método complementar deeducação e dá outras providências'.
Parecer: PELA APROVAÇÃO com emendas.

05. PROJETO DE LEI N" 544/2003
Autor: Deputado Brunelli
Relator- Deputado Augusto Carvalho .
Ementa:. Dispõe sobre oPrograma de Clínicas de Passagem para pacientes terminais de
doenças não contagiosas no âmbito do Distrito Federal.
Parecer: PELA APROVAÇÃO.

06. PROJETO DE LEI N° 1116/2004
Autor: Deputado Pedro Passos
Relatora: Deputada Maria da Guia .
Ementa: Proíbe o uso deseringas descartáveis sem dispositivo desegurança que impeça
a sua reutilização noâmbito do Distrito Federal

Parecer: PELA APROVAÇÃO com emenda.

07. PROJETO DF LEI N° 1600/2004
Autor: Deputado Chico Floresta

f^Sf^o^Tr^ra^de Apoio aos Portadores de Psoríase, edá outras
providências
Parecer: PELA APROVAÇÃO.

OB. PROJETO nF LEI N° 1704/2005
Autor: Deputado Gim Argelo

Ementa" "ZaLei n"^£% de maio de 1998, que "Cria oComplexo de Esporte,
Cultura, Diversãoe Turismo de Taguatinga
Parecer: PELAREJEIÇÃO.

09. PROJETn nF 1El N° 1721/2005
Autor: Deputado Chico Vigilante

Em^a-Sfob^^^uVão do tema Camava, como conteúdo transversa, nos
currículos da rede pública deensino noDistnto Federal.
Parecer: PELA APROVAÇÃO.

10. PROJETO DE LEI N" 1806/2005
Autor- Deputado Pedro Passos

E^r^rr^br^obr^nedade de prestação de informações nutriciona, de
produtos fabricados nos próprios estabelecimentos comerciais, vendidos sem embalagem
especifica r^
Parecer: PELA APROVAÇÃO. I

11 PROJETO nF I El N° 1918/2005
Autor- DeputadoFábio Barcellos

Em^l^luiTeSe^c^ para aedição de lista referenciai de honorários
médicos, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências.
Parecer: PELA APROVAÇÃO.

1? PROJETO DE LEI Kl° 1919/2005

Autor: Deputado Wilson Lima

EmTn0ta%nrrlacomerc,da:zaçfo de anti-séptico buca, que contenha álcool em sua
fórmula, no terntório do DistritoFederal.
Parecei: PELA APROVAÇÃO com emenda.

13 PROJETO DE LEI N° 2024/2005
Autor: Deputado Wilson Lima

Relatora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Dispõe sobre a mscnção de observação de interesse medico nos documentos
de identificação.
Parecer: PELAAPROVAÇÃO.

14 PROJETO DE LEI N° 2062/2005
Autor: Deputado Peniel Pacheco
R.iatnra: Deputada Aríete Sampaio
Ementa: Obriga as unidades de saúde da Rede Pública e Particular a procederem a
lavagem da roupa hospitalar nos locais que determina.
Parecer: PELA APROVAÇÃO com emendas.

1«i PROJETO DE LEI N° 2075/2005
Autor: Deputado Expedito Bandeira
Relatora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Assegura assistência básica à saúde dos moradores da Região Administrativa
do SAI, RegiãoAdministrativa XXIX.
Parecer: PELAAPROVAÇÃO com emenda.

16 PROJETO DE LEI N° 2048/2005
Autor: Deputado Aauinaldo de Jesus
Relatora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Dispõe sobre a troca obrigatória de todos quadros negros da rede publica de
ensino do Distrito Federal por quadros brancos e daoutras providencias.
Parecer: PELA APROVAÇÃO.

17. PROJETO DE LEI N° 2082/2005
Autor: Deputado Wilson Lima
Relatora: Deputada Eurides Brito

\k* Ementa: Toma obrigatória a afixação de avisos, pelas academias de ginástica, sport
^ center, fitness, clubes esportivos e similares, sobre o uso de esteróides anabolizantes e

dá outras providências.
Parecer: PELAAPROVAÇÃO.

18. PROJETO DE LEI N° 2084/2005
Autor: Deputado Agricio Braga
Relatora: Deputada Maria da Guia
Ementa: Dispõe sobre distribuição gratuita de kits de "teste de gravidez" na rede pública
de saúde do Distrito Federal.
Parecer:PELAAPROVAÇÃO.

19. INDICAÇÃO N" 3840/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal a construção de
Hospital Público, na RegiãoAdministrativa de Santa Maria - RA XIII.

20. INDICAÇÃO N" 3842/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, estudos no
sentido de promover a construção deuma Biblioteca Pública, na Região Administrativa de
Santa Maria • RA XIII.

21. INDICAÇÃO N°3844/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, estudos no
sentido de promover a construção de um Centro de Ensino Médio na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

22. INDICAÇÃO N° 3856/2005
Autor: Deputado Brunelli
Ementa: Sugere aoSenhor Governador do Distrito Federal a implantação deum Posto de
Saúde no Condomínio Põrdo Sol - RegiãoAdministrativa de Ceilândia - RA IX.

23. INDICAÇÃO N°3859/2005
Autor: Deputado Brunelli
Ementa: Sugere à Senhora Secretária de Estado da Educação do Distrito Federal a
implantação de escolas de Ensino Fundamental e Médio no Condomínio Pôr do Sol -
RegiãoAdministrativa de Ceilândia - RA IX.

24. INDICAÇÃO N" 3863/2005
Autor: Deputado Brunelli
Ementa: Sugere ao Senhor Governador do Distrito Federal a implantação de Posto de
Saúde no Condomínio Sol Nascente - Região Administrativa de Ceilândia - RA IX

25. INDICAÇÃO N° 3866/2005
Autor. Deputado Brunelli
Ementa: Sugere á Senhora Secretária de Estado da Educação do Distrito Federal a
implantação de Escolas de Ensino Fundamental e Médio no Condomínio Sol Nascente -
Região Administrativa de Ceilândia - RA IX.

26. INDICAÇÃO N° 3881/2005
Autor: Deputado Brunelli
Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Saúde do Distrito Federal a implantação de um
Posto de Saúde no Condomínio Engenho das Lajes - RegiãoAdministrativa do Gama -
RA II.

27. INDICAÇÃO N° 3884/2005
Autor: Deputado Brunelli
Ementa: Sugere à Senhora Secretária de Estado da Educação do Distrito Federal a
implantação de escolas de Ensino Fundamental e Médio no Condomínio Engenho das
Lajes - Região Administrativa do Gama - RA II.

í

28. INDICAÇÃO N° 3897/2005
Autor: Deputado Brunelli
Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Saúde do Distrito Federal a implantação de um
Postode Saúde para atenderas QNP's21, 23, 25 e 27 na cidadede Ceilândia - RA IX.

29. INDICAÇÃO N° 3900/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação da Escola Classe Córrego do Barreiro, situada na Região Administrativa do
Gama-RA-ll.

30. INDICAÇÃO N" 3901/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
do Centro de Ensino Fundamental 12 do Gama, situado na Região Administrativa do
Gama - RA-II.

31. INDICAÇÃO N° 3902/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
do Centro de Ensino Fundamental 10 do Gama, situado na Região Administrativa do
Gama-RA-ll.

32. INDICAÇÃO N° 3903/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugereà Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação da Escola Classe Ponte Alta do Norte, situada naRegião Administrativa do
Gama - RA-II

33. INDICAÇÃO N° 3904/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere â Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 07 do Gama, situada na Região Administrativa do Gama - Ra-ll.
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34. INDICAÇÃO N° 3905/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere â Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
do Centro de Atenção Integral a Criança e ao Adolescente - Caie Carlos Castelo Branco,
situado na Região Administrativa do Gama - RA-II.

35. INDICAÇÃO N° 3906/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
do Centro de Ensino Fundamental 11 do Gama, situado na Região Administrativa do
Gama -RA-II.

36. INDICAÇÃO N° 3907/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 203 de Santa Maria, situada na Região Administrativa de Santa Maria -
RA-XIII.

37. INDICAÇÃO N° 3908/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a construção de
uma Escola Classe, na Região Administrativa de Santa Maria - RA-XIII.

38. INDICAÇÃO N° 3921/2005
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de
Estado de Educação, a construção de um centro de ensino, de educação fundamental,
entre a AR 18 e AR 21, da Região Administrativa de Sobradinho II - RA XXVI.

39. INDICAÇÃO N° 3938/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe Chapadinha, situada na Região Administrativa de Brazlândia - RA-IV.

40. INDICAÇÃO N° 3939/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação da Escola Classe Pólo Agrícola da Torre, situada na Região Administrativa
de Brazlândia - RA-IV.

41. INDICAÇÃO N° 3940/2005

Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe INCRA 09, situada na Região Administrativa de Brazlândia - RA-IV.

42. INDICAÇÃO N° 3941/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere ã Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe INCRA 07, na Região Administrativa de Brazlândia - RA-IV.

43. INDICAÇÃO N° 3942/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a refe-ma geral
e ampliação da Escola Classe Curralinho, situada na Região Administrativa de Brazlândia
- RA-IV.

44. INDICAÇÃO N° 3943/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação do Centro de Ensino Fundamental Rodeador, situado na Região
Administrativa de Brazlândia - RA-IV.

45. INDICAÇÃO N° 3944/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reconstrução
da Escola Classe 52 de Taguatinga, situada na Região Administrativa de Taguatinga -

RA-III.

46. INDICAÇÃO N" 3945/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a construção de
um Centro de Ensino Fundamental na Colônia Agrícola Samambaia, situado na Região
Administrativa de Taguatinga - RA-III.

47. INDICAÇÃO N° 3946/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere á Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação do Centro Ensino Fundamental 10 de Taguatinga, situado na Região
Administrativa de Taguatinga - RA-III.

48. INDICAÇÃO N° 3947/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 49 de Taguatinga, situada na Região Administrativa de Taguatinga -
RA-III.

49. INDICAÇÃO N° 3948/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 29 de Taguatinga, situada na Região Administrativa de Taguatinga -
RA-III.

50. INDICAÇÃO N° 3949/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe Colônia Agrícola Vicente Pires, situada na Região Administrativa de
Taguatinga - RA-III.

lS
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51, INDICAÇÃO N° 3950/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação doDistrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 108 Sul, situada na Região Administrativa de Brasília - RA-I.

52. INDICAÇÃO N" 3951/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa:Sugere à Secretaria de Estadode Educação do Distrito Federal, a reforma geral
do Centro de Ensino Fundamental 05 de Brasília, situado na Região Administrativa de
Brasília- RA-I.

53. INDICAÇÃO N° 3952/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugereà Secretariade Estadode Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 102 Sul, situada na Região Administrativade Brasília - RA-I.

54. INDICAÇÃO N° 3953/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,a reforma geral
do Centro de Ensino Fundamental 03 de Brasília, situado na Região Administrativa de
Brasília-RA-I.

55. INDICAÇÃO N° 3954/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugereà Secretaria de Estadode Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe da Vila do Regimento de Cavalaria de Guarda - RCG, situada na
Região Administrativa de Brasília - RA-I.

56. INDICAÇÃO N° 3955/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa:Sugereâ Secretaria de Estadode Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 411 Norte, situada na Região Administrativa de Brasília - RA-I.

57. INDICAÇÃO N° 3956/2005 i
Autora: Deputada Eurides Brito '
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma
parcial da Escola Classe 304 Norte, situada na Região Administrativa de Brasília - RA-I.

58. INDICAÇÃO N° 3957/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma
parcial do Centro de Ensino Fundamental CASEB, situado na Região Administrativa de
Brasília- RA-I.

59. INDICAÇÃO N° 3960/2005
Autor: Deputado Chico Vigilante

Ementa: Sugere providências ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETR relativas a curso de direção defensiva.

60. INDICAÇÃO N° 3967/2005
Autora: Deputada Maria da Guia

Ementa: Sugereà Excelentíssima SenhoraSecretáriade Estadode Educação do Distrito
Federal, providenciar a instalação da rede iluminação interna e externa, assim como a

trocados postes de iluminação de madeira, no Centro de Ensino Fundamental n°05, na
Região Administrativa do Guará - RA X.

61. INDICAÇÃO N° 3968/2005
Autora: Deputada Maria da Guia

Ementa: Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito
Federal, promover a instalação de laboratório de informática no Centro de Ensino
Fundamental n° 05, na Região Administrativa do Guará - RA X.

62. INDICAÇÃO N° 3969/2005
Autora: Deputada Maria da Guia

Ementa: Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação doDistrito
Federal, promover a instalação de laboratório de informática na Escola Classe n° 05 do
Guará I, na Região Administrativa do Guará - RA X.

63. INDICAÇÃO N° 3970/2005
Autora: Deputada Maria da Guia

Ementa: Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito
Federal, promover a instalação de laboratório de informática na Escola Classe n° 02 do
Guará I, na Região Administrativa do Guará - RA X.

64. INDICAÇÃO N° 3971/2005
Autora: Deputada Maria da Guia

Ementa: Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito
Federal, promover a revisão e complementação da iluminação interna e externa da Escola
Classe n° 01 do Guará I, na Região Administrativado Guará - RAX.

65. INDICAÇÃO N° 3972/2005 1
Autora: Deputada Maria da Guia '

Ementa: Sugere á Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito
Federal, promover a instalação de laboratório de informática na Escola Classe n°03 do
Guará I, na Região Administrativa do Guará - RA X.

66. INDICAÇÃO N° 3973/2005
Autora: Deputada Maria da Guia

Ementa: Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado deEducação do Distrito
Federal, promover a implantação de uma quadra de esportes na Escola Classe n°03do
Guará I, na Região Administrativa do Guará - RA X.
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67. INDICAÇÃO N°3975/2005
Autora: Deputada Maria da Guia _
Ementa- Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado deEducação do Distnto
Federal, promover a instalação de laboratório de informática no Centro de Ensino
Fundamental n°01 do Guará I,na Região Administrativa do Guará - RA X.

68. INDICAÇÃO N° 3976/2005
Autora: Deputada Maria da Guia

Ementa: Sugere â̂ T^^^^^^^^TT^Z
Ta'tz:7o'^:Tã::Tzr::eL «• 01 d0 •**,. na Região
Administrativa do Guará - RA X.

«9 INDICAÇÃO N° 3977/2005

Escola Classe n° 06 do Guará II, na Região Administrativa do Guará - RA X.

70 INDICAÇÃO N° 3978/2005
Autora: Deputada Maria da Guia Secretária de Estado de Educação do Distrito

RAX.

71 INDICAÇÃO N°3979/2005

FlTtanSTqé'relExacet^s°mâ Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito

-RAX.

7? ||unirAÇÃO N° 3980/2005

Fundamental n° 07 do Guará II. na Região Adm,n,strat,va do Guará - RA X.

7-. nunir.AÇÃO N° 3981/2005

sendo duplicada

t,. ihinir.AÇÀO N° 3996/2005

ll^SuCft^rTd. Estado de Gestão Administrada do Distrito Federal,

7S INDICAÇÃO N° 4007/2005
Autora: Deputaria Maria da Guia

Ementa- Sugere à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito
Federal, promover a revisão e complementação da iluminação interna eexterna da Escola
Classe n° 07do Guará II. naRegião Administrativa doGuará - RA X.

7fi INDICAÇÃO N° 4009/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere aSecretana de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe Lajes daJibóia, situada na Região Administrativa deCeilândia - RA-IX

77 IMnir.AÇÃON0 4010/2005
Autora: Deputada Eurides Brito ,-.,,. iEmenta- Sugere àSecretaria de Estado de Educação do Distnto Federal, a reforma geral
daEscola Classe Jibóia, situada na Região Administrativa deCeilândia - RA-IX.

7B INDICAÇÃO N° 4011/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Suqere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
do Centro de Atenção Integral â Cnança e ao Adolescente Anísio Teixeira, situada na
Região Administrativa de Ceilândia - RA-IX.

70 IKinlC AÇÃO N° 4012/2005
Autora: Deputada Eurides Brite
Ementa- Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
do Centro de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente Bernardo Sayão, situada na
Região Administrativa de Ceilândia - RA-IX.

Bfl INDICAÇÃO N" 4013/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Sugere àSecretana de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 11 deCeilândia, situada naRegião Administrativa deCeilândia - RA-IX.

81. INDICAÇÃO N° 4014/2005 I
Autora: Deputada Eurides Brito ,._,,, „,
Ementa- Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distnto Federal, a reforma geral
daEscola Classe 62 deCeilândia. situada na Região Administrativa deCeilândia - RA-IX.

87 INDICAÇÃO N° 4015/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distnto Federal, a reforma geral
da Escola Classe 61 deCeilândia, situada naRegião Administrativa deCeilândia - RA-IX.

\

83. INDICAÇÃO N° 4016/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação doDistrito Federal, a reconstrução
da Escola Classe 53deCeilândia, situada na Região Administrativa deCeilândia - RA-IX.

84. INDICAÇÃO N°4017/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Sugere àSecretaria de Estado de Educação do Distnto Federal, a reforma geral
da Escola Classe 48 deCeilândia, situada naRegião Administrativa deCeilândia - RA-IX.

85. INDICAÇÃO N"4023/2005
Autor- Deputado Brunelli
Ementa- Sugere ao Senhor Secretário de Saúde do Distnto Federal a urgente
implantação de um Posto de Saúde nas imediações das QCs 01 e02 na cidade de Santa
Maria-RA XIII.

86. INDICAÇÃO N°4025/2005
Autor: Deputado Brunelli
Ementa- Sugere a Senhora Secretária de Estado da Educação do Distnto Federal a
criação de escolas de 1° (1a a8' séries) e 2° graus entre as QCs 01 e 02 na cidade de
Santa Maria - RA XIII.

87. INDICAÇÃO N° 4036/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Sugere à Secretaria deEstado deEducação do Distnto Federal, a reforma geral
do Centro de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente Júlia Kubitschek, situado na
Região Administrativa de Sobradinho - RA-V.

88. INDICAÇÃO N"4037/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Sugere à Secretaria deEstado deEducação do Distrito Federal, a ampliação do
Centro de Ensino Fundamental Fercal, situado na Região Administrativa de Sobradinho -
RA-V.

89. INDICAÇÃO N° 4038/2005 \í
Autora: Deputada Eurides Brito .
Ementa- Sugere à Secretaria de Estado deEducação do Distrito Federal, a construção de
quadra de esporte do Centro de Ensino Fundamental 07 de Sobradinho, situado na
Região Administrativa de Sobradinho - RA-V.

90. INDICAÇÃO N° 4039/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Sugere à Secretaria deEstado deEducação do Distrito Federal, a construção de
muro e estacionamento da Escola Classe 04 de Sobradinho, situado na Região
Administrativa de Sobradinho - RA-V.

91. INDICAÇÃO N°4041/2005
Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa- Sugere à Secretaria de Estado de Educação doDistrito Federal, a reforma geral
e ampliação daEscola Classe Boa Vista, situada naRegião Administrativa deSobradinho
-RA-V.

92. INDICAÇÃO N° 4042/2005

Autora: Deputada Eurides Brito
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação da Escola Classe Santa Helena, situada na Região Administrativa de
Sobradinho - RA-V.

93. INDICAÇÃO N° 4043/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação da Escola Classe Morro do Sansão, situada na Região Administrativa de
Sobradinho - RA-V.

94. INDICAÇÃO N" 4044/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
e ampliação da Escola Classe 11 de Sobradinho, situada na Região Administrativa de
Sobradinho - RA-V.

95. INDICAÇÃO N° 4045/2005
Autora: Deputada Eurides Brito

Ementa: Sugere ã Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a reforma geral
da Escola Classe 07 de Sobradinho, situada na Região Administrativa de Sobradinho -
RA-V

Ehzaldo C
Secretário da Com,

Brasília-DF 26 de outubro de 2005.

res Pimentel

Educação e Saúde

ATA DA 18a REJNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO, DESTINADA A "INVESTIGAR DENÚNCIAS DE
IRREGULARIDADES ILEGALIDADES E IMORALIDADES NA SECRETARIA DE
ESTADO DA EDUCAÇÃO, ENTRE 1999 A2005, RELATIVAS ÁCONTRATAÇÃO
DE PROFESSORES EM REGIME TEMPORÁRIO E ÀS LICITAÇÕES PARA
TRANSPORTES DE ALUNOS DA REDE PÚBLICA, BEM COMO O
ENVOLVIMENTO DE AUTORIDADES PÚBLICAS DOS PODERES LEGISLATIVO
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E EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, MATERIALIZADAS EM INQUÉRITOS
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, E EM DIVERSAS
MATÉRIAS VEICULADAS PELA MlDIA LOCAL E NACIONAL"

Aos sete dias do mês de outubro de 2005, ás 9 horas e 41 minutos, no Plenário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, reuniu-se a Comissão Parlamentar de
Inquérito da Educação, com a presença de seus membros, Deputado Augusto
Carvalho (presidente), Deputado Paulo Tadeu (relator), Deputado João de Deus,
Deputado José Edmar e a Deputada Ivelise Longhi(vice-presidente). O Deputado
Augusto Carvalho abre a reunião e chama a depoente a Sra. VANDERCY
ANTÔNIA DE CAMARGOS (atual Secretária de Educação do Distrito Federal) e
inicia sua qualificação. A depoente no iniciode sua explanação cita as presenças
de seu Chefe de Gabinete Sr. Corinto e de Assessores Jurídicos da Secretaria de
Educação Dr. Pedro e Dr. Ricardo. Em seguida a mesma faz um relato de sua
trajetória profissional na Secretariade Educaçãodo Distrito Federal cita a pessoa
do Sr. ANTÔNIO FERREIRA CÉSAR e informa que entrará na justiça contra o
mesmo. As perguntas são feitas na seguinte ordem: Deputado Augusto Carvalho,
Deputado Paulo Tadeu, Deputado João de Deus, Deputado José Edmar e
Deputada Ivelise Longhi. O Presidente retoma aos questionamentos e solicita a
urgência no envio da documentação solicitada à Sra. MARIA APARECIDA
RODRIGUES GOMES (Diretora de Recursos Humanos da Secretaria de
Educação do Distrito Federal) quando de sua oitjva sobre as estatísticas do
número de contratos temporários e concursados convocados pela Secretaria de
Educação do Distrito Federal no período de 1999a 2005. O Presidente suspende
a reunião por dois minutos. A sessão é reaberta e novas perguntas são feitas
pelos Deputados José Edmar, João de Deus e por último o Deputado Augusto
Carvalho. Nesse momento, o Deputado Paulo Tadeu registra a entregade cópias
de fitas de gravação e notas taquigráficas autenticadas atinentes á reunião da CPI
da Educação do dia 13 de setembrode 2005á Secretária de Educação solicitadas
pela mesma para fins de instrução de Ação Penal contra o Sr. ANTÔNIO
FERREIRA CÉSAR. O Presidente dispensa a depoente e declara encerrada a
reunião, às 12 horas e 46 minutos, da qual eu, Hilton Kazuo Sabino Kawashita,
secretário, lavro a presente Ataque,depois de lida e aprovada, vaiassinada pelo
Senhor Presidente da Comissão Partameptar deInquérito da Educação.

Deputado Augusto Carvalho - PPS
Presidente da CPI

Mesa Diretora

Atos da Mesa Diretora

ATO DA MESA DIRETORA N.° 85 , DE 2005

Altera o Anexo IX da Norma de

Administração de Bens Patrimoniais da
Câmara Legislativa do Distrito Federal,
aprovada pelo Ato da Mesa Diretora n."
90/1995.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e de acordo com o que consta no
Memo. SECON n.° 56, de 18/10/05,

RESOLVE:

Art. Io Fica alteradoo Anexo IX da Normade Administração de Bens Patrimoniais
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, aprovada pelo Ato da Mesa Diretora n."
90/1995, passando a vigorar a especificação anexa a este Ato.

Art. 2oEste ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3oRevogam-se as disposições em contrário.

Sala dasReuniões, 2.o deoutubro de2005

Deputa^

Deputado
Segund<

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

ICO FLORESTA Deputado WIESON LIMA
Primeiro;Secretário

J

Deputado PENIEL PACHECO
Terceiro Secretário

ANEXO IX DO ATO DA MESA DIRETORA N° 090/95

RELAÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE RECLASSIFICADO COMO
MATERIAL DE CONSUMO

GRUPO ESPECIFICAÇÃO
1 FACA, GARFO, COLHER, TAÇA PARA SOBREMESA, BANDEJA, CAÇAROLA,

PANELA, BULE, LEITEIRA, AÇUCAREIRA, SUPORTE PARA COPO, LATA PARA
ACONDICIONAMENTO.

II ALICATE, BROCA, CAIXA PARA FERRAMENTAS, CHAVES EM GERAL, FERRO
DE SOLDA, LIMA, MARTELO, PONTEIRA, PRUMO, SERROTE, TRENA.

III PERFURADOR TAMANHOS PEQUENO E MÉDIO, GRAMPEADOR TAMANHOS
PEQUENO E MÉDIO, TESOURA, PORTA-FITA ADESIVA, PORTA-CARIMBOS,
ROTULADOR DE FITAS, APONTADOR DE LÃPIS ADAPTÁVEL EM MESA
(MANUAL), FICHÃRIO DE MESA, ARQUIVO PARA DISQUETES, BANDEJA
PARA DOCUMENTOS EM ACRÍLICO, CINZEIRO CONJUGADO COM LIXEIRA,
CESTO PARA LIXO, BANDEIRA.

IV PINÇA CIRÚRGICA,CÂNULACIRÚRGICA,TESOURA CIRÚRGICA

V MATERIAL BIBLIOGRÁFICO NAO DESTINADO A BIBLIOTECAS, CUJA
DEFASAGEM OCORRA EM UM PRAZO MÁXIMO DE DOIS ANOS, TAIS COM:
JORNAIS, REVISTAS, PERIÓDICOS EM GERAL, ANUARIOS MÉDICOS,
ANUARIO ESTATÍSTICO EAFINSINCLUSIVE EM CD-ROM E AFINS, QUE NAO
ESTEJAM ENQUADRADOS NA CONTA: 344905218 - COLEÇÕES E
MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS.

OBSERVAÇÃO: EM CONFORMIDADE COM A PORTARIA N° 485/2003 DA SECRETARIA DE
FAZENDA, SAO CONSIDERADOS MATERIAIS PERMANENTE: MANDRIL, BOTIJAO DE
GAS, EXTINTORDE INCêNDIO, APARELHOTELEFÔNICO E MASTRO

ATO DA MESA DIRETORA N° 8^ ,DE 2005

Dispõe sobre o concurso Público para
provimento de cargos efetivos da CLDF

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal nousode suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

Art 1o. A reserva de vagas para pessoas portadoras de deficiência será
caculada no percentual de 20% (vinte por cento) das vagas estabelecidas para cada
categoria do concurso.

§1° Na hipótese de se obter resultado inferior a um, considerar-se-á
inexistente a reserva, podendo o candidato compor o quadro reserva daCLDF.

§2° No caso decriação ou abertura devagas durante o prazo devalidad»
do concurso, avaga que for múltiplo de cinco, na mesma categoria, será preenchida por
candidato portador de deficiência, observadas as nomeações já ocorridas no mesmo
concurso.

Art 2°- Osexames definidos para a inspeção de saúde previstos noAto
da Mesa Diretora n° 77de2004 poderão, quando da publicação do respectivo edital ser
complementados ou atualizados.

„ . */*• 3°- Asva9as definidas Para o concurso público aprovado pelo Ato da
Mesa Diretora n° 135 de 2003 sao as previstas no Projeto Básico e suas Vrterações
aprovado peloGabinete da Mesa Diretora. ««eiaçoes,

•5o ,„ Al ** 4°-Revo3ani-se asdisposições em contrário, em especial osarts 1»
2oe 3odo Ato da Mesa Diretora n° 77 de 2004.

Art5o. Este ato entra em vigor na data desua publicação.
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ATO DA MESA DIRETORA n» g^~,de 2005.

Estabelece Ponto Facultativo

AMesaDiretora da CâmaraLegislativa do Distrito Federal, nousode
suas atribuições regimentais, especialmente a contida no art. 39 do Regimento Interno da
CLDF,

RESOLVE:

Art 1« Fica estabelecido ponto facultativo nodia 28deoutubro de2005, Dia
do Servidor Público.

Art 2»Este Ato entraem vigor na data de sua publicação.

Art 3SRevogam-se as disposiçõesemcontrário.

Sala dasReuniões, «á&dWitubro de2005.

DeputadoRÃBIO BARCELLOS
/ /presidente

CràCOFLOREST
ente

taoc

L DeputadoWILSON UMA ,
Primeiro Secretário

Deputado PENIEL PACMÉC
\ Terceiro Secretário

Atos Administrativos,
ATO DO PRESIDENTE N.° 630 , DE 2005.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - EXONERAR DANIEL LOUZADA DA SILVA, matrícula n»
16 011 do Cargo de Natureza Especial, CNE, do gabinete parlamentar do deputado
Chico Floresta, bem como DEVOLVÊ-LO ao seu órgão de origem. (Resolução n"
201/03 -RQ).

2 - EXONERAR CARLOS HENRIQUE COSTA ARAGAO, matricula
n° 13812 do Cargo Especial deGabinete, CL-07, dogabinete partamentar do deputado
Chico Floresta, bem como DEVOLVÊ-LO aoseuórgão deorigem (Resolução n» 201/03
-RQ).

Brasília, 26 deloutubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° 63i , DE 2005.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

DISPENSAR PAULO PESTANA DA SILVA FILHO, Coordenador
de Comunicação Social, matrícula n°16.320-45, CPF n°224.857.831-87, das
atribuições de executor do contrato abaixo especificado, bem como
DESIGNAR PAULINO RODRIGUES DOS SANTOS, Assistente
Legislativo, matrícula n° 11.422-62, como executor do referido contrato,
cabendo ao designado exercer as atribuições previstas na Lei n°8.666/93, no
Ato daMesa Diretora n°042/97, no Atod Mesa Diretora n"036/02, noAtoda
Mesa Diretora n°034/05 e nasNormas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil do Distrito Federal:

Empresa/

Empresa:

Objeto:

Objeto

M.COHEN Propaganda Ltda. E SMPB Comunicação
Ltda.
Serviços de publicidade compreendendo planejamento,
estudo, concepção, execução e distribuição de
campanhas e peças publicitárias paraa CLDF

Brasflia,26 de outubro de 2005.

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Presidente

Process Contrai

0770/01 013/03

ATO DO PRESIDENTE N* 632 , DE 2005.

OPresidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal, no uso desuas
atribuições regimentais, nos termos do artigo 38daLei 8.112/90

RESOLVE:

DISPENSAR, no período de 02/01/2006 a 16701/2006,
INALDO JOSÉ DE OUVEIRA, matricula rf> 11.108*8, dos encargos desubstituto
eventual do cargo em comissão de Diretor de Recursos Humare», da Primeira
lecreSte"tamcomo DESIGNAR NIEDJA MARIA FRErTASDA SLWLmaMcuta
n° 11.33W1, para responder pelo referido cargo, nas ausências e impedimentos
legais do titular.

Brasília, 26

ATO DOPRESIDENTE N.8 633 , DE 2005.

0 Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais e nos termos da Lei Distrital ns 3.671, de 4 de
outubro de 2005, publicada noDODF de 5 de outubro de 2005,

RESOLVE:

1 DISPENSAR QUERUBIM DE CASTRO, matrícula n"
12071-60 daFunção deConfiança deSupervisão, FC-03, da Corregedoria, bem
como DESIGNÁ-LO para exercer a Função de Confiança de Assistência, FC-01,
da Assessoria de Plenário e Distribuição, com lotação de exercício naAssessora
de Plenário e Distribuição.

2 DESIGNAR ADO FRANCISCO DOS SANTOS, matrícula n»
11 879-17 ocupante docargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria Contínuo,
para exercer a Função de Confiança de Supervisão, FC-03, da Corregedoria,
com lotaçãoe exercício na Corregedoria.

3 DESIGNAR CARLOS ALBERTO DIAS DOLAGO, matrícula
n°12434-50 ocupante do cargoefetivo de Consultor Legislativo, para exercer a
Função deConfiança deSupervisão, FC-03, daComissão deDefesa dos Direitos
Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar - CDDHCEDP, com lotação de
exercício na CDDHCEDP.

4 DISPENSAR MARIA CRISTINA DE FARIA DANTAS,
matrícula n» 11.687-26, da Função de Confiança de Supervisão, FC-03, da
Segunda Secretaria, bem como DESIGNA-LA para exercer a Função de
Confiança de Assessoramento, FC-02, do Setor de Contabilidade, com lotação
de exercício no Setor de Contabilidade.

Brasília, outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 634 , DE 2005

OPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE,

tornar SEM EFEITO, por perda de prazo, o Ato do Presidente n°572/05, Pub,™rnrD*ri?dEaFCâmara^4latívaáo^«J** » *
setembro de2005, que trata danomeação deHÉLIO JOSÉ DA silva un

Brasília, 26 deloutubro de 2005.

Deputado FÁBIO BARCELLOS
sidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 635 . DE 2005.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

NOMEAR CLÁUDIA RIBEIRO DA SILVApara exercer o cargo em
comissão de Secretário Parlamentar, SP-05, no gabinete pariamentar do deputado
Augusto Carvalho. (Resolução n° 201/03 - SV).

Brasília, 26 de outubro de 2005
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ATO DO PRESIDENTE N.° 636 , DE 2005.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atrtbuições regimentais,

RESOLVE:

EXONERAR CARLOS EUGÊNIO VARELLA ESCOSTEGUY,
matrículan" 16.474, do Cargo Especial de Gabinete, CL-09, do gabinete pariamentarda
deputada Eliana Pedrosa, bem como NOMEÁ-LO para exercer o cargo de Secretário
Parlamentar, SP-02, na Liderançado PT. (Resolução n° 201/03 e 204/03 - RQ).

Brasília, 26

ATO DO PRESIDENTE N.° 637 , DE 2005

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE,

1 • TORNAR SEM EFEITO o item de n° 10, do Ato do Presidente de n°
600/05, publicado no Diárioda Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 10 de outubro de
2005.que trata da exoneração de CÉLIAMARIA FARIAS VIEIRA

2 - TORNAR SEM EFEITO o item de n° 01, do Ato do Presidente de n°
624/05, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 21 de outubro de
2005, que trata da exoneração/nomeação de DANILO LUIZ DE SOUZA

ATO DO PRESIDENTE N.° 638 , DE 2005.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

NOMEAR ADEMIR FERNANDES para exercer o cargo em
comissão de SecretárioParlamentar, SP-05, no gabinete pariamentar da deputada Érika
Kokay. (Resolução n° 201/03 - SV).

Brasília, 26 de outubro de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° 63g DE 2005.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais, nos termos do artigo 38 da Lei8.112/90.

RESOLVE:

DISPENSAR NILMA SILVA ARAÚJO, matrícula n° 13.197, dos
encargosde substituto eventualde Chefe de Setor, CL-13, do Setor de Apoioàs
Comissões Temporárias, bem como DESIGNAR EMIUA MARIA CAVALCANTE
GUERRA, matrícula n° 11.936, para substituir o Chefe de Setor, CL-13, do Setor
de Apoio às Comissões Temporárias, nas ausências e impedimentos legais do
Titular.

Brasília, 26 de outubro de 2005.

&_.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 624 , DE 2005.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atnbuições regimentais,

RESOLVE:

1 - EXONERAR DANILO LUIZ DE SOUZA, matrícula n° 15.375, do

Cargo Especial de Gabinete. CL-09, do gabinete parlamentar da deputada Aríete
Sampaio, bem como NOMEÁ-LO paraexercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-06, no
referido gabinete. (Resolução n° 201/03 - SV).

2 - NOMEAR KLEBER CHAGAS CERQUEIRA para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL-07. no gabinete pariamentar do deputado Chico Leite
(Resolução n° 201/03-CC).

3 - EXONERAR SHURAMA PINHEIRO TOLEDO, matrícula n°

13074, do gabinete pariamentar do deputado Chico Leite, bem como NOMEÁ-LA para
exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04, no gabinete pariamentar da deputada
Aríete Sampaio. (Resolução n° 201/03 - SV).

4 - EXONERAR, a pedido, a partir de 17/10/05, JOÁO DINO
FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS, matricula n° 11.250, do Cargo Especial de
Gabinete, CL-02, do gabinete pariamentar do deputado Augusto Carvalho, bem como
devolvê-lo a sua unidade de origem. (Resolução n° 201/03 - CC).

Brasília, £0 de outubro de 2005

(republicado por conter Incorreções no tem d» n* 03. no original publicado no

OCL de 21.10.05)

APOSTILA

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições regimentais e nos termos da Lei Distrital n5 3.671, de 4 de
outubro de 2005, publicada no DODF de 5 de outubro de 2005,

RESOLVE:

DECLARAR que, a contar de 5 de outubro de 2005, o servidor a
seguir relacionado, ocupante da Função de Confiança de Assessoramento,
FC-04, passou a exercer a Função de Confiança de Assessoramento, FC-02, da
Vice-Presidência.

SERVIDOR MATRICULA LOTAÇÃO DE EXERCÍCIO
FRANCISCO BARBOSA DE ARAÚJO
FILHO

11.315-63 FASCAL

(republicada por contar Incorreção na original publicada no OCL da 06.10.2005)

ERRATA

1 - Errata do item n° 03, do Ato do Presidente n° 615 de 2005, publicado no

Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 18de outubro de 2005:

ONDE SE LÊ : ASTROGILDO DASILVAQUEIROZ

LEIA-SE : ASTROGILDO SILVA QUEIROZ

2 - Errata do item n° 03, do Ato do Presidente n° 621 de 2005, publicado no

Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 20 de outubro de 2005:

ONDE SE LÊ : MARCIELLE PERADELES JACOB

LEIA-SE : MARCELLE PERADELES JACOB
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APOSTILA

O Presidente da Câmara Legislativa do Distnto Federal, no uso de suas atribuições
regimentais.

RESOLVE:

INCLUIR o contrato abaixo relacionado na relação dos contratos sob a
responsabilidade do servidor efetivo MANOEL CARLOS PEREIRA. Assistente Legislativo,
matricula n° 11 559-35, CPF n° 344.332.791-53:

Empresa/Objeto Processo Contrato

Empresa:
Objeto:

Brasil Telecom SA.

Serviços de acesso à Internet
1254/03 003/04

Empresa:
Objeto:

EMIBM - Engenharia e Comércio Ltda.
Serviços de instalação e ampliação da rede interna de telefonia

379/05 16/05

Brasília.a% de outubrode 2005

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

EXCLUIR os contratos abaixo especificados da relação dos contratos sob a
responsabilidade do servidor FÁBIO SENA SLZANO, Assistente Legislativo matricula n° 11 976-
19. CPF Nn 318 951 661-87

Empresa/Objeto
Empresa
Objeto:

Brasil Telecom S/A

Serviço de acesso a Internet

Processo Contrato

Brasília.^ de outubro de2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

1254/03 . 003/04

O Presidente da Câmara Legislatr.a do Distnto Federal, no uso de suas atribuições
regimentais.

RESOLVE:

INCLUIR os contratos abaixos na relação dos contratos sob a responsabilidade do
servidor efetivo INALDO JOSÉ DE OLIVEIRA. Consultor Técnico Legislativo, matricula n°
11 108-68. CPFn°327 150721-04 _ _

Emprcsa^Objcto Processo Contrato
I Empresa
!Objeto

Fundação Universidade de Brasília-FUB 1028/05
Prestação de serviços técnícos-especializados de organização \
e realização de concurso público para provimento de vagas em i i
cargos daCLDF _______ j j

Brasília. de outubro de 2005.

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

017/05

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH n° 209, de 25 de outubro de 2005.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art.
Io da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base nos incisos I
e V do art. 103 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei n°
197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n° 97/1997, combinado com o art. 2° da
Resolução n° 139/1997, além da Portaria n° 240/2005 do Gabinete da Mesa
Diretora, e tendo em vista o que consta do Processo n° 001-000664/1996,

RESOLVE:

I - RETIFICAR a Portaria n" 178, de 10 de Julho de 1996,
publicada no DCL de 11.07.1996. que averbou o tempo de servtço prestado pela
servidora ROSA MACEDO BEZERRA, matricula n° 12.644-39. ocupante do cargo

efetivo de Assistente Legislativo, categoria Auxiliar de Administração, passando a
ser da seguinte forma: 507 dias, de 10.02.1975 a 30.06.1976. ã Mário Domingos
da Silva, 416 dias, de 12.07.1976 a 31.08.1977, à Casa do Eletricista, totalizando
923 dias trabalhados Junto ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, para
efeitos de aposentadoria e disponibilidade; 4.705 dias. de 25.11.1977 a
11.12.1990. descontadas 60 faltas, à Fundação Universidade de Brasília - FUB,
para efeitos de aposentaria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço; e
1.670 dias, de 12.12.1990 a 10.07.1995, descontadas 2 faltas, à FUB, para
efeitos de aposentadoria e disponibilidade; num total geral de 7.298 (sete mil
duzentos e setenta e cinco) dias, correspondentes a 19 (dezenove) anos, 12 (doze)
meses e 3 (três) dias, conforme certidões exaradas pelo INSS e pela FUB.

n - DETERMINAR que os efeitos financeiros retroajam a
30.10.1997 data de publicação da Resolução nM39/1997.

U°
EDOAIRj DA SILVA SENA

Diretoraáq Recursos/Humanos

PORTARIA-DRH n° 210, de 25 de outubro de 2005.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art.
1° da Portaria n" 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base nos incisos I
e V do art. 103 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei n°
197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n" 97/1997. combinado com o art. 2° da
Resolução n° 139/1997, além da Portaria n° 240/2005 do Gabinete da Mesa
Diretora, e tendo em vista o que consta do Processo n° 001-002493/1997,

RESOLVE:

I - RETIFICAR a Portaria n° 56, de 7 de maio de 1999,

publicada no DCL de 10.05.1999, que averbou o tempo de serviço prestado pela
servidora GLÓRIA IRACEMA DÓRIA FERREIRA DE ALENCAR, matricula n°
13.218-51, ocupante do cargo efetivo de Consultor Técnico-Legislativo, categoria
Revisor de Texto, passando a ser da seguinte forma: 546 dias, de 01.03.1972 a
31.07.1973 e de 01.02.1978 a 28.02.1978, à Universidade Católica de

Pernambuco: 362 dias, de 04.03.1974 a 28.02.1975. ao Colégio Vera Cruz; 1.068
dias. de 01.03.1975 a 31.01.1978, ao Colégio Rosa Gattomo; 566 dias, de
17.07.1978 a 02.02.1980, ao Instituto Social da Bahia; 364 dias, de 03.02.1980 a

31.01.1981, ao Colégio Antônio Vieira; 4 dias, de 11.05.1981 a 14.05.1981, ao
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial; 596 dias. de 15.05.1981 a
28.02.1982 e de 01.04.1982 a 31.01.1983, à CEPREVE; 724 dias, de 07.08.1984

a 31.07.1986, ao Colégio Tiradentes de Polícia Militar; 195 dias, de 01.08.1986 a
11.02.1987, ao Centro de Ensino Alvorada, totalizando 4.425 dias trabalhados

junto ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, para efeitos de
aposentadoria e disponibilidade; 1.398 dias, de 13.02.1987 a 11.12.1990, ao
Ministério do Exército, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional
por tempo dê serviço; 2.378 dias. de 12.12.1990 a 15.06.1997, ao Ministério do
Exército, para efeitos de aposentadoria e disponibilidade; num total geral de
8.201 (oito mil duzentos e um) dias. correspondentes a 22 anos. 5 meses e 21
dias, conforme certidões exaradas pelo INSS e Ministério do Exército.

n - DETERMINAR que os efeitos financeiros retroajam a
30.10.1997. data de publicação da Resolução p° 139/1997.

[pwJ-
EDILAIR/bA SILVA SENA

Diretora de kècursos Humanos

PORTARIA-DRH n" 211. de 25 de outubro de 2005.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federa], no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art.
1° da Portaria n" 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base nos incisos I
e V do art. 103 da Lei n° 8.112/1990. aplicada nesta Casa por força da Lei n°
197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n° 97/1997, combinado com o art. 2° da
Resolução n° 139/1997, além da Portaria n° 240/2005 do Gabinete da Mesa
Diretora, e tendo em vista o que consta do Processon° 001-002847/1993,

RESOLVE:

I - AVERBAR o tempo de serviço prestado pelo servidor
GERALDINO SOUSA DE OLIVEIRA, matricula n° 11.523-56. ocupante do cargo
efetivo de Auxiliar Legislativo, categoriaContínuo, da seguinte forma: 4.126 dias,
de 31.05.1982 a 15.09.1993. ao Governo do Distrito Federal - GDF, para efeitos
de aposentadoria, disponibilidade, adicional por tempo de serviço e
licença-prêmio por assiduidade; 2.324 dias, de 11.07.1973 a 20.11.1979, ao
Ministério do Planejamento e Orçamento, para efeitos de aposentadoria,
disponibilidade e adicional por tempo de serviço: 104 dias, de 22.12.1969 a
04.04.1970. ao Condomínio do Bloco I, 545 dias, de 05.04.1971 a 1M0.1971, ao
Condomínio do Bloco D da SQS 208. 290 dias, de 20.03.1972 a 03.01.1973 à
Real Expresso, 525 dias. de 22.12.1980 a 30.05.1982. à Confederai, totalizando
1.464 dias, trabalhados Junto ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS,
para efeitos deaposentadoria e disponibilidade: num total geral de7.914 (sete mÚ
novecentose catorze)dias. correspondentes a 21 (vintee um) anos, 8 (oito) meses
e 9 (nove) dias. conforme certidões exaradas pelo GDF. Ministério do
Planejamento e Orçamento e pelo INSS.
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n - REVOGAR as Portarias n° 244, de 22 de dezembro de
1995, publicada no DCL de 27.12.1995, e n° 243, de 10 de outubro de 1997,
publicada no DCL de 13.10.1997.

m - DETERMINAR que os efeitos financeiros retroajam a
30.10.1997, data de publicação da Resolução n° 139/1997.

EDILATR \)ASILVA SENA
Diretora de Rpcursos Humanos

PORTARIA-DRH n" 212, de 26 de outubro de 20OS.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do
art. Io da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora, tendo em vista o

que estabelece os arts. 87 e 88 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta Casa por
força da Lei n° 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n" 97/1997; bem como a
Decisão n° 1.152/2005 do TCDF e o Parecer n" 125/2005-PG. aprovado pelo
Gabinete da Mesa Diretora em sua 33a reunião, item 4, e o que consta do
Processo n° 001-000692/1998,

RESOLVE:

I - CONCEDER ã servidora inativa MÁRCIA SEVE GOMES,
matricula n° 11.067-56. 3 (três) meses de licença-prêmio por assiduidade,
referentes ao período aquisitivo de 16/2/1998 a 26/2/2003.

n - AUTORIZAR a conversão em pecúnia dos 3 (três) meses
de licença-prêmio por assiduidade referentes ao período aquisitivo de que trata o
item I, não usufruídos e nem contados em dobro para aposentadoria.

EDILAIR DA SILVA SENA

Diretora de Recursos Humanos

Edital de Concurso Público

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO COORDENADORA DO CONCURSO PÚBLICO

MEMORANDO n° 003/2005 - CCCP

Ao St. Secretário-Geral

Assunto; Edital do Concurso CLDF 2005

Em 26 de outubro de 2005.

4_^-*

A Comissão Coordenadora de Concursos Públicos
encaminha edital para publicação na imprensa oficial - DÓDF <
concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro*
reserva em cargos de nível médio e superior no Quadro de Pessoal da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

O art. 7o da Resolução 36/91 prevê a publicação no DODF por três
vezes no período de três semanas, além de meios complementares de
divulgação. O advento da Internet, entretanto, torna desnecessária a
publicação múltipla, vez que o edital fica disponível a qualquer tempo nas
páginas do CESPE e da CLDF. Dessa forma, a Comissão pede autorização
da Secretaria Geral para publicação do Edital uma única vez, no Diário
Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, assim como na página da CLDF, sem prejuízo de outros meios de
comunicação a critério da Direção desta Casa de Leis.

Atenciosamente,

iUVEIRA

Presidente da C^misJlão Coordenadora
do Concurso Público

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DEVAGAS EFORMAÇÃO DE
CADASTRO DE RESERVA EM CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO

EDITAL N." 1/2003 - CLDF. DE 26 DE OUTUBRO DE 2005

O PRESIDENTE DACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, considerando a autorização da MesaDiretora
em seu Ato n." 135 de 2003. toma pública a realização de concurso público para provimento de vagas c formação de cadastro de reserva em
cargos de nível superiore de nível médio do Quadrode Pessoalda Câmara Legislativado DistritoFederal,de acordo coma Lei Orgânica do
DistritoFederal,com a Lei n." 160.de 2 de setembrode 1991.com a Lei n.°463. de 22 de junho de 1993,alieradapela Lei n.° 1.752.de 4 de
novembro de 1997. com a Lei n.° 1.784. de 24 de novembro de 1997. com a Lei n." 1.321. de 26 de dezembro de 1996. e mediante as
condições estabelecidas neste edital.
1 DASDISPOSIÇÕES PRELIMINARES
LI O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro de Seleção ede Promoção de Eventos (CESPE) da Universidade
de Brasília <UnB).
1.2 O concurso público será realizado em duas etapas para os cargos de Consultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de Polícia
legislativa e de Técnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo e em etapa única para os demais cargos. A primeira etapa será
constituída das seguintes fases:
a) exame de habilidadesc conhecimentosmedianteaplicaçãode provasobjetivas,para todos os cargos, e de prova discursiva,para todos os
cargos, exceto para os cargos de Consultor Técnico Legislativo - categorias: Rcvisor de Texto e Taquígrafo Especialistae de Técnico
Legislativo - categorias: Auxiliarde Bibliotecae Arquivo. Gráfico, Policial Legislativo. Secretário, Técnico de Arquivo,Técnico de
Contabilidade e Técnico em Manutenção c Operação de Equipamentos Audiovisuais, de caráter eliminatório e classificatório;
b) provaspráticas,para o cargo de ConsultorLegislativo, todas as áreasde atuação,e paraos cargos de ConsultorTécnicoLegislativo -
categorias: Revisorde Textoe Taquigrafo Especialista e de TécnicoLegislativo - categorias: Auxiliarde Biblioteca e Arquivo,Gráfico,
Secretário, Técnicode Arquivo. Técnico de Contábilidade. Técnico em Manutençãoe Operação de EquipamentosAudiovisuaise Técnico
Legislativo, de caráter eliminatório e classificatório:
c) avaliaçãopsicológica, para os cargos de ConsultorTécnico Legislativo - categoria: Inspetorde Policia Legislativa e de Técnico
Legislativo - categoria: Policial Legislativo, de caráter eliminatório;
d) teste de aptidão física, para os cargos de Consultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de Policia Legislativa e de Técnico
Legislativo - categoria: Policial Legislativo, de caráter eliminatório;
et inspeçãode saúde,paraos cargosde ConsultorTécnicoLegislativo-categoria:Inspetorde PoliciaLegislativa e de TécnicoLegislativo -
categoria: Policial Legislativo, de caráter eliminatório;
f) avaliaçãode condutae idoneidade moral,paraos cargosde ConsultarTécnicoLegislativo - categoria:Inspetorde PolíciaLegislativa e de
Técnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo, de caráter eliminatório;
g) avaliação de títulos, para todos os cargos de nível superior, de caráter classificatório.
1.3A segundaetapa, de caráter eliminatório e classificatório. será constituídade Treinamento Específico, somente para os cargos de
ConsultorTécnicoLegislativo - categoria; Inspetorde PoliciaLegislativa e de TécnicoLegislativo - caiegoria: PolicialLegislativo, a ser
ministrado em Brasília/DF.

1.4 0 concurso será realizado no Distrito Federal.

1.5Havendoindisponibil idadede locaissuficientes ou adequadosna cidadede realização das provas,estaspoderãoser realizadas em outras
cidades.

2 DOS CARGOS

2 1 NIVEI SUPERIOR

2.1.1REMUNERAÇÃO: RJ 8.086.54.
2.1.2JORNADADE TRABALHO:40 horas semanais,ressalvadosos casosdescritosem legislaçãoespecífica.
CARGO: CONSULTOR LEGISLA 1IVO

REQUISITO: diploma,devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superiorem qualquerárea de formação,
fornecido porinstituição deensino superior reconhecida peloMinistério da Educação.
DESCRIÇÃO SUMARIA DAS ATIVIDADES: elaborar proposições erfi gerai, parecerei, relatórios, estudos e pesquisas: assessorar as
comissões permanentes, especiais e temporárias, deputados, gabinetes, lideranças departido, blocos partidários, a Mesa e osdiversos órgãos
daCâmara Legislativa do Distrito Federal, comrelação à regularidade de métodos e processos legislativos, examinando aspectos de mérito.
constitucionalidade, juridicidade. técnicalegislativa e outrospertinentes á suaáreade atuaçãode interesseda CâmaraLegislativa do Distrito

CARGO 1:CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO' CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA
VAGAS: 3

CARGO 2: CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREADEATUAÇÃO: DESENVOLVIMENTO URBANO
VAGAS- 3.

CARGO 3: CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO: EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
VAGA: I.

CARGO 4: CONSULTOR LEGISLA 1TVO - ÁREA DEATUAÇÃO: FINANÇAS PÚBLICAS
VAGAS: 3.

CARGO 5:CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO MEIO AMBIENTE
VAGAS: 3.

CARGO 6' CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO: REDAÇÃO PARLAMENTAR
VAGAS: 2.

CARGO 7:CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO: SAÚDE
VAGAS' 2.

CARGO8:CONSULTOR LEGISLATIVO-ÁREADEATUAÇÃO: SOCIEDADE E MINORIAS
VAGA: 1.

CARGO 9:CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO: TRIBUTAÇÃO EORÇAMENTO PÚBLICO
VAGAS; 2

CARGO10:CONSULTORTÉCNICOLEGISLATIVO- CATEGORIA:ADMINISTRADOR
REQUISITOS: diploma,devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superiorem Administração, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no órgão de classe.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DASATIVIDADES: planejar, coordenar e executar açõesrelativas a planejamento estratégico, a gestão de
pessoas, gestão do conhecimento, gestão deorganização, sistemas e métodos, gestão da informação e documentação, gestão orçamentaria.
gestão financeira. gestãodematerial e patrimônio e gestão deserviços geraisnoâmbito daCâmara Legislativa do Distrito Federal.
VAGAS: 2.

CARGO 11:CONSULTORTÉCNICOLEGISLATIVO- CATEGORIA:ADVOGADO
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de cursodegraduação denívelsuperior emDireito, fornecido porinstituição
deensinosuperiorreconhecida pelo Ministério da Educação, e registronaOrdemdos Advogados do Brasil.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DASATIVIDADES: planejar, coordenar e executar atividades de assessoramento em assuntos jurídicos ou
judiciários, emilindo pareceres sobrequestões denatureza constitucional, regimental, civile administrativa noâmbito da Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

VAGAS' 4

CARGO12:CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA- ANALISTA DESISTEMAS - ÁREA1
REQUISITOS: diploma,devidamente registrado, de conclusão de cursode graduação de nível superiorem qualquerarca de Informática.
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida peloMinistério da Educação, ou diploma, devidamente registrado, de cursode
graduação de nívelsuperior emqualquer áreade formação, acompanhado decertificado de conclusão decursode especialização na áreade
Informática de. no mínimo. 360 hor__aula

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: planejar, coordenar s executar trabalhos de implantação e alteração de sistemas de
processamento de dados,suporte, administração e gerência de redeslocaise bancode dadosno âmbito da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

VAGAS 4.
CARGO13:CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ANALISTA DESISTEMAS - ÁREA2
REQUISITOS: diploma,devidamente registrado, de conclusão de cursode graduaçãode nível superiorem qualquerárea de Informática.
fornecido por instituição de ensinosuperiorreconhecida pelo Ministério da Educação, ou diploma,devidamente registrado, de conclusão de
cursode graduação de nívelsuperioremqualqueráreade formação, acompanhado de certificado de conclusão de cursode especialização na
árta de Informática de. no mínimo. 360 horas/aula.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DASATIVIDADES: executar atividades voltadas ao planejamento, à coordenação c à execução de trabalhos de
implantaçãoe alteração de sistemas de processamentode dados, suporte, administraçãoe gerência de redes locais e banco de dados no
âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
VAGAS: 2.
CARGO 14:CONSULTORTÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA:ANALISTADE SISTEMAS- ÁREA3
REQUISITOS: diploma,devidamente registrado, de conclusãode cursode graduação denivelsuperiorem qualquerárea de Informática, ou
diploma, devidamente registrado,de conclusãode curso de graduação de nível superior em qualquer área de formação, acompanhado de
certificadode conclusãode curso de especializaçãona área de Informáticade. no mínimo,360 horas/aula.
DESCRIÇÃOSUMÁRIA DAS ATIVIDADES'executar atividadesvoltadas ao planejamento,à coordenaçãoe à execução de trabalhos de
implantaçãoe alteração de sistemas de processamentode dados, suporte, administraçãoe gerencia de redes locais e banco de dados no
âmbito da Câmara I.egislativa do Distrito Federal.
VAGAS: 2.

CARGO 15: CÔNSUL TOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ASSISTENTE SOCIAL
REQUISITOS; diploma devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nivel superior em Serviço Social, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no órgão de classe.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DASATIVIDADES: planejar,coordenar e executaraçõesrelativas à assistênciasocialprestadaaos servidoresda
Câmara Legislativa do Distrito Federal, visando a promoção e a melhoria das condições de trabalho e da qualidade de vida dos servidores no
âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
VAGA: I.

CARGO16:CONSULTOR TÉCNICOLEGISLATIVO - CATEGORIA: BIBLIOTECÁRIO
REQUISITOS; diploma, devidamenteregistrado,de conclusãode curso de graduaçãode nivel superior cm Biblioteconomia,fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no órgão de classe.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: planejar, coordenar e executaratividades de seleção,classificação, registro, guarda e
conservação do acervo, desenvolvendo sistemas de catalogação, classificação, referencia, conservação, armazenamento e recuperação, no
âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal
VAGAS: 2.

CARGO 17: CÔNSUL TOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: CON1ADOR
REQUISIIOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão decurso de graduação de nivel superior em Ciências Contábeis, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no órgão de classe.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: planejar, coordenare executar ações relativas á contabilidade pública, apurando os
resultados necessários ao controle da situação orçamentária, financeira, contábil e patrimonial no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

VAGAS: 3.

CARGO 18: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO-CATEGORIA: ECÓLOGO
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em Ecologia, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, ou diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de
graduaçãode nível superiorem qualquer área de formação,acompanhadode certificadode conclusãode curso de especializaçãona área de
Ecologia de.nomínimo. 360horas/aula
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DASATIVIDADES planejar, coordenar e executar açõesrelativas aodiagnóstico ambiental, avaliação deriscos
c de impactos ambientais, conforme legislação vigente, ordenamento territorial, monitoramento e controle ambiental de interesse da Câmara
Legislativa do Distnto Federal.
VAGA: I

CARGO 19'CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA ECONOMISTA
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REQUISITOS, diploma, devidamente registrado, de conclusão decursodegraduação denivelsuperior emLiencias Econômicas, fornecido
por instituição de ensinosuperiorreconhecida peloMinistério da Educação, e registronoórgãodeclasse.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS AMV1DADES planejar,coordenar e executaraçõesrelativas a estudose análisesde naturezaeconômica.
financeira e administrativa de interesse da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
VAGAS: í

melhoria das condições de saúde dos deputados edos servidores da Câmara Legisiama do Distnto Federal.
VAGAS 2

BmnsnnS dioloma devidamente reaislrado. de conclusão de c
msutuicáo deensino superior reconhecida pelo Ministério daEducação, eregistro no órgão declasse.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES, planejar, coordenar e executar açóes n-i«mi_
possibilidades de utilização eprodutividade das terras de interesse da Câm
r^Dr/,'-)-» rn\,MI TOR TÉCNICO LEGISLATIVO-CATEGORIA: ENGENHEIRO CIVILRW ITOS^pl_™.__:I« 4^0. d, c„__U> d« c«o d, „_,_;_ dç „í.el .peno, ™Ene«nh_. C,v„. fon,ec,d. por
,„„,„„.,„ ,., ,n,.nosunenor reconhecida peloMinistério daEducação, e regisiro noórgão declasse

"m«lilíc.iâo d» eMStmti btm como amspeçôn «>em«s rdacionxta a«nouimlo blsro t infra-taromn, urranas de inimsst
l.amara1..-gislaii.ado DistmoFederal

riaío'') IWSriTORTEtMrOLreiSLAriVO-CATtOOmA FSTATiSTICO ,„„,H„~,,R^USITOS d, !oL „.,___ ,«,„_.,,. de _*l_» d. cu_ de gradu^ao de nive. a,*™, em E_„„_. f.mecdo por
,„s,i,u,câo de ensino «penor recortada pelo Mrmstíno da Educação, eregisiro no ó,gao de dane ,„„,,„„,„, d,
n TrICÀÜ SUMARIA DAS ATIVIDADES planejar, coordena, e e,ecu« a(0es rcla.ivu a pesou» sobre os fundamen os d.
___Í .1 Wl._*s n, ,_._. q._. eexecooSo de ,n,e,,l8.t0es «_*,_• d, «cresse d, _- ..«..tal... do Distnio

ríümM- COSSLI TOR TFC-N1CO LEGISLATIVO CATFGORIa: INSPETOR DE POI.lCIA LEGISLATIVAREO. TOS d'p.0- dllLeme ref__o. de concMo de eu» de gradu^o de „,„, sapeno, em D,re,,o.Jogado po, -»
de ensmo soperm, reconhecida pelo M.niMíno d.EdocacJo.e eme» n^.on.l de b.bdioelo.categonaí B. C ou D
DESCRIÇÃO SLMMIIA DAS ATIVIDADES planejar, coordenar e
daCâmara Legislativa doDistrito Federal

CMM)IS CONS1 1TOR TFfNICO LEGISLATIVO CATEGORIA MEDICO - ÁREA I lAMBl H.ATORIAL)rÊJuIsITOS diplomL dc.,d_en,e *„,__de conclusa» de curso de „__*, de nivel supeno, em Medrem Tomecdo por
insmuicao d.ensino supenor reconhecida pelo Mtmsteno d.Educado, eregistro no orgao declasse .,„„,„
dÈscSaÓ SLMARK DAS ATIVIDADES plane,.,, coordena, ce.ecu» „.,__ rcl„,v.s aare. de saúde no âmbito d. Câmara
I egislativado DistntoFederal

CARBO» CONSll TOR TTLNKO LEGISLATIVO-CATEGORIA MEDICO - ÁREA 2IPERICIAII
rÈSusÍoS d,pl„r_ de.id_en,e registro, de conclua de• c_o de gr«lu«io de nível suporto, em Medrar», fomecdo po,
nsntuiçao de ensino si
DES< RIÇÃO SI MARIA DAS ATIVIDADES planejar, coordenar c
ámbnodaCamaraI egislauvado DistntoFederal

l^RGO" CONSU lORTECMCOLEGISLATIVO-CATEGORlA ODONTOLOGISTA
r"!IsiTOS d,pl„n_ devidamente regtstmlo. de conclusão <k curso de ,__,_ de nivel supeno, em Odontologia fornecido por
mstituiçao de eosino supenor reconhecida pelo Ministério da Fducaçào. eregisiro no orglo de classe ,,.„.„ ^bltoDESC r"ãOSI MARIA DAS ATIVIDADES planejar, coordena, e—™- •"« rei.»-, areabacào de pene,, odontologic. no imbuo
da CâmaraI egislalivado Distnto rederal

o de graduação de i Agronomia, fornecido por

estudo das

.egislativado DistritoFederal.

midades desegurança e manutenção daordem e depolicia

ir açõesrelauvasa realização de períciaodoniológi

( ARG028 CONSll [ORTÉCNICO LEGISLA NVO CATEGORIA PEDAGOGO
RKJUSIIOS diplor vidamenle registrado, de conclusão de curso de graduação de nivel superior em Pedagogia fornecido por
msiituiçâo Jeensino surcrior reconhecidapelo Ministério dal ducação, e registro noMEC
Dl SC R1LÀO SUMARIA DAS ANVIDADLS planejar, coordenar cexecutar programas educacionais no âmbito da (.amara Legislativa do

J-HSlH onsi IfOR TÉCNICO ULG1SI ATIVO-CATEGORIA. PSICÓLOGO ÁREA 1(CLÍNICA,
Riyi ISUOS diploma devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível supenor cm Psicologia, fomecdo por
instituição Jeensino superior reconhecida pelo Ministério daEducação, e registro noórgão declasse
DESCRIÇÃO SUMARIA DAS ATIVIDADES planejar, coordenar e -xeemar __*x relacionadas a assistência psicológica e a saúde

mono da Camara1egislahva do DistritoFederal

r ações relacionadas a

CARGO W( <>NS, 1FOR IKCMÍ OIK.IS1 ATIVO - CAIFGORIA PSICÓLOGO - ÁREA 2(PERIC IALl
RFOl ISUOS diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nivel supenor cm Psicologia fomecdo por
instituição deensino supenor reconhecida nelo M.msléno daEducação, eregistro no órgão declasse.
DLSlRMdSl MARIA DAS MIVIDADKS planejar, coordenar e executar
Ja ( amara I egislaiivaJo Disimo Federal

('ÍrGÍ-II CONSM TOR rF.CMCOLEGISI ATIVO CATEGORIA RE VISOR DE TEXTO
RI OI ISUOS d.plom _devidamente registrado, Jcconclusão de curso de graduação de nivel supenor em Comunicação Social ou Letras,
lometido Dor insiiiuiçãí. Je ensino superior reconhecida peloMimsteno daEducação
íTsc RIC AO SI MARIA DAS \ 11VIDAUES planejar, coordenar eexecutar atividades relativas , análise, revisão eadequação gramatical
cJcesiilodos textos lécnicos. ddminisiraiisos. legislativos eoutras praduçôes no ámbno da Câmara Legislativa do Distrito Federai.

("aRGOV CONSll IOR ífCMCOLFGISLAUVO -CATEGORIA 1A<JUGR \K)FSPK IAl ISTA
Riyi ISUOS diplomi devidamente 'e^islrado. Je conclusão Je curso de graduação de nível supenor em qualouer arca de formação.
tnme_dn rxir rnsluuiçOo Jcensino supenor reconhecida pelo Ministério JaEducação cdomínio .aquigrafico
DrSl RICAO si MARIA DAS AllvIllADI S planejar !
revisâo supervisão e 'edava»tinalJc notas:acjiiigi_tkisn<i

ilizaçío de perícia psicológic; o âmbito

ipantiamento. registro, iranscrição.

Rlijl ISIIOS dipl.ima. Jev:dL.mentc
hahilnai,ai> cm Jnrnji.smu UramJn c

Irahalhuc 1 mprcgtv
l.ls(KI(.Mi SI MARIA DAS Allv
.-liiian.liie Jivul^nJ^notiLia-s miorm

::mvii mníio

::iri mi m r \c \" ws í <*-'>-i
::; jurvmíx ni ;r.\bm mo 41
( \R(,() M [.< MCOI r írlSI .\|[\
RMj! lvllO i.enilÍLado JeviJamcni

Dl S( RICA" si MARIA DAS AM

revisiros relativos a _Jjisiçã-> jutinf

í,[SI MIVO ( UICORIA I!IMI'0|\H(1MIM( A(,ÃOSO( IAL IORNA1 ISTA
istrado. Jc conclusão Je cursoJc graduação Je nível supenor em vU.municaçao Social, com
t-iiIuh,So deensino superior retonheuda pelo Ministério daIJueacâo. e registro noMinistério do

HlADI S irlanejar. cimrdenai e e\e
tcòes c mensagens Je interesse c!a( ;

a área de jornalismo, coletando, redigindo.
Jistruo Federal

) hor_s semanais ressalvados os casos descritos cm legislação especifica.
.'() ( AIFGORIA M XII.I.ARDl. BIH1.Ullí.l AI ARCJUVO
e registrado Je conclusão decurso deensino médio (amigo segundo grau), expedido porinstituição de

VIDADFS eic-cutar soh super%isan tarefas de classificação e arquivamento de correspondências.
is. ctinserxá-los e facilitar sua consulta, bem

jção Jc publicações e Jotumenlos para permitir o c
neresse Ja Câmara I e^islativa do Distrito Federal

ie do acerxo biblingrâficc

1HM( 11 I FGISI A(l\() • ( AILGORIA CRAFIt O
11SIÍO certificado devidamente registrado Jeconclusão de curso de ensino médio [amigo segundo grau,, expedido por instituição de

fi-Hiiii 'econhecida pelo Ministério da I ducação
DFS( RK.ÃOS1 MARIA DAS AIIVIDADFS executar serviços gráficos em maquinas eequipamentos de impressão grálic;
maiscores. Je forma a assegurar a qualidade da produção e o cumprimento de pr_/o'

kMJl r

icnção d;i'

o F eder

MC O IKilSI AI IV) - í A1ÍGOK1A PO! K 1AI
cnlkado. Jcvidamente registrado, deconclusão decursoJe ensino mediu (antigo segundo grauj.expedido porinstituição
ecida feioM.niMerui Ja I ilucaçao e carteira nacional dehabilitação, (.alegorias "H". "C " ou O"
I MAK1A DAS AMVIDADIS octiitar. soh supervisão atividades relacionadas oim os serviços de segurança e

a do i:

l ARtrOlT lf( MtOlFGISi AIIVO -(AIFGORIA SLCRI f ARIO
RI.ÍJI ISIIO ccnilkado. devidamente registrado, deconclusão decursod<
ensino reconhecida pelo Minisleno Ja I Juciçao
DF SC RICÀO Si MARIA OAS MIVIDADFS executar tarefas c atividades relativas a anotação, redação, digitação e organização de

com normas especificas para assegurar e facilitar o fluxo de irabalhos administrai!vos das unidades
a do Distnto Federal

v AGÁS í

( ARGO 18 irCMtn I FGISLAt
Al DIOVISI AIS
RIOI ISITOS certificado devidamente registrado, deconclusão decurso deensino médio lanligo segundo grau,, expedido por instituição
de ensino reconhecida pelo Ministério da Fducacão. acrescido de curso na área de I Ictrónica ou arca equivalente, ou certificado,
devidamente regisirado. deconclusão decurso deensino médio lécmco laniigo segundo grau profissionalizanteI. de léenico emHctrónica
ou arca equivalente, e registro rm íirgao de classe
DISCRIÇÃO Si MARIA DAS ATIVIDADES executar tarefas de instalação e operação de equipamentos audiovisuais e de
videoconferência e «milarcymanuseio de instrumcnios de controle paratransmissão de some imagem, bemcomopromover manutenção
preveniisa ecorretiva deequipamentos mi âmbito daI amara Iegislaliva doDisinto Federal
V-AGÁS ;

(AR0O3S» IICMlOlFGISLAnVO (AIEU)RIA tECMCO DF.ARylIVO
RKJI ISHO certificado desidamenlc registrado de conclusão de curso deensino médio (antigo segundo grau), expedido por instituição de
ensino reconhecida pelo Mmisléno da Fducacão
IliS(RK.ÃO SI MARIA DAS AIIVIDADFS executar soh supervisão, tarefas dearquivamento sistemático decorrespondências, fichas
documentos e outros maleriais. classificando-os >egundo ernériosapropriados, paraarmazena-Ios. convervi-los e i
unidade de interesse da Cimara Legislativa Jo Distrito Federal

Jinumemos. procedendo de à

s estabelecidos de u e da Câmara

AT1M

o segundograu),expedido por instituição de

AILGORIA IECMCO FM MAM TI NC. ÃO L OPERAÇÃO DF FOLIPAMINK

a consulta n

VAGA. I

CARGO 40 TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: TÉCNICO DE CONTABILIDADE
RFQUISITOS.certificado,devidamenteregistrado,de conclusãode curso de ensino médio (antigosegundograu), expedido por instituição
de ensino reconhecidapelo Ministérioda Educação,acrescidode curso na área de Contabilidade,ou certificado,devidamenteregistrado,de
conclusãode curso de ensino médio técnico(antigo segundograu profissionalizante), de Técnicoem Contabilidade,e registro no órgão de

DESCRK.ÀO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar, sob supervisão, tarefas relativas á contabilidade, para apurar os elementos
necessários ao controle e à apresentaçãoda situação patrimonial, orçamentária, financeira e contábil da Câmara Legislativa do Distrito

VAGA: !

CARGO 41 TÉCNICO LEGISLATIVO- CATEGORIA: TÉCNICO LEGISLATIVO

REQUISITO certificado, devidamente registrado, deconclusão decurso deensino médio (antigo segundo grau), expedido por instituição de
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação.
DESCRIÇÃO SUMARIA DAS ATIVIDADES: executar, sobsupervisão, tarefas deassistência técnica relativas asáreas deplanejamento,
administração e desenvolvimento de recursos humanos, de planejamento c elaboração orçamentaria, de orçamento, de finanças e
contabilidade, dematerial e patrimônio e deplenário e comissões permanentes deinteresse daCâmara Legislativa doDistrito Federal.
VAGAS: 10
3 ÜASVAGASDESTINADAS AOSCANDIDATOSPORTADORESDE DEFICIÊNCIA
3 I Das vagas destinadas acada cargo/área deatuação oucategoria e das quevierem a sercriadas durante o prazo devalidade doconcurso.
20"o serão reservadas aoscandidatos amparados peloartigo 1° da LeiDistrital n."160. de 2 de setembro de 1991. regulamentada pelo
Decreto n." 13.89?. de 14 de abril de 1992.
3.1 1Oscandidatos aprovados nacondição deportadores dedeficiência serão nomeados navaga queformúltiplo decinco, observadas as
nomeações já ocorridas no concurso.
3 12 Ocandidato quesedeclarar portador dedeficiência concorrerá emigualdade decondições comosdemais candidatos.
3 2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição,declarar-seportadorde deficiência;
blencaminhar laudo médico original oucópiasimples, emitido nosúltimos doze meses, atestando a espécie e o grau ounivel dadeficiência.
com expressa referência aocódigo correspondente daClassificação Internacional de Doenças (C1D-I0). bem como à provável causa da
deficiência, na forma do subitem 3.2.1.
3 2 10 candidato portador dedeficiência deverá entregar, atéo dia21de novembro de2005, das8 horas as 18horas, pessoalmente oupor
terceiro, o laudo médico (onginal oucópiasimples) a quese refere a alinea"b"do subitem 3.2.noNúcleo deAtendimento ao Candidato do
CESPE. Campus Universitário Darcy Ribeiro, Instituto Central deCiências (ICC), mezanino, alanorte - AsaNorte, Brasília/DF.
32.1.1 Ocandidato poderá, ainda, encaminhar o laudo médico, viaSEDEX. postado impreierivelmente atéo dia21denovembro de2005.
para o Núcleo deAvaliação dePotenciais doCESPE - Concurso Câmara Legislativa doDF. Campus Universitário Darcy Ribeiro. Instituto
Centralde Ciências(ICC),subsolo,ala norte - Asa Norte. Brasília/DF,Caixa Postal04521, CEP 70919-970.
330 candidato portador dedeficiência poderá requerer, naformado subitem 5.10.9 deste edital, atendimento especial, noatodainscrição,
parao diade realização dasprovas, indicando as condições dequenecessita paraa realização destas, conforme previsto no artigo 40,
parágrafos I."e 2 ".do Decreton ° 3 298/99,alteradopeloDecreton."5 296/2004.
34 0 laudo médico longinal oucópiasimples) terávalidade somente paraesteconcurso público e nãoserádevolvido, assim comonãoserão
fornecidas cópias desse laudo.
34 1Arelação doscandidatos quetiveram a inscrição deferida paraconcorrer nacondição deportadores de deficiência serádivulgada no
endereço eletrônico http//vvww.cespe.iinb br/concursos;camaradf2005. emdataa ser informada no editalde locaise horários derealização
das provas.
35 A inobservância dodisposto nosubitem 3.2acarretará a perdadodireitoaopleitodasvagasreservadas aoscandidatos emtalcondição e
o nào-atendintento às condições especiais necessárias.
3 (iOs candidatos que. no ato da inscrição, declararem-se portadores de deficiência, se aprovados e classificados no concurso, terão seus
nomes publicados emlistaà partee. casoobtenham classificação necessária, figurarão também nalistade classificação geralporcargo/área
de atuação ou categoria.
37 Os candidatos aprovados quese declararem portadores de deficiência serãoconvocados a submeter-se á períciamédica promovida pela
Diretoria de Recursos Humanosda Câmara Legislativa do Distrito Federal, que verificará sobre a sua qualificação como portador de
deficiência ou não. bem comosobre o grau de deficiência, nos lermos do artigo43 do Decreton." 3.298/99,alteradopelo Decreton."
5 29tV20O4

3 7 I Os candidatos também serio submetidos ã avaliação de equipe muliidisciplinar da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para a
verificação dacompatibilidade ou nãoda deficiência como cargo/área de atuação ou categoria concorrido, nostermos do artigo2."da Lei
Distritaln" 160,de 2 de setembrode 1991,regulamentadapelo Decreton." 13.897.de 14de abril de 1992.
3 8 Os candidatos deverãocomparecer á periciamédica, munidosde laudomédicoqueatestea espéciee o grauou nívelde deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-IO), conforme especificado no Decreto n."
3 298/99.alteradopelo Decreton."5 296/2004.bemcomoá provávelcausa da deficiência.
3 9 A nio-observãnciado disposto no subitem3.8. a reprovaçãona pericia médicaou o nao-comparecimentoã perícia acarretaráa perda do
direito as vagas reservadas aos candidatos cm tais condições.
3 10 O candidato portador de deficiênciareprovado na perícia médica por não ter sido considerado deficiente, caso obtenha a pontuação
necessária figurarana listade classificaçãogeral do cargo/áreade atuaçãoou categoria.
3 110 candidatoportadorde deficiênciareprovadona avaliaçãoreferidano subitem3 7.1 será eliminadodo concurso.
i 12 As vagas definidas no subitem 3.1 que não forem providas por falta de candidatos portadores de deficiência aprovados serão
preenchidas pelosdemaiscandidatos, observada a ordemgeralde classificação porcargo/área de atuaçãoou categoria
4 DOSREQUISITOS BÁSICOS PARAA 1NVESTIDURA NOCARGO
4 I Ser aprovado no concurso público.
4 2 Ter nacionalidadebrasileira ou portuguesa e. no caso de nacionalidade portuguesa,estar amparado pelo estatuto de igualdade entre
brasileirose portugueses,com reconhecimentodo gozodos direitospoliticos,nos termosdo artigo 12. 5 i ". da ConstituiçãoFederal.
4 1 ler idade mínimade dezesseisanoscompletosna datada posse,conformea Lei n."2.107/98.excetopara os cargos de ConsultorTécnico
Legislativo - categoria. Inspetorde PoliciaLegislativa e de Técnico Legislativo - calegona:Policial Legislativo, quedeverãopossuiridade
mínima de dezoilo anos

4 4 Fstar em dia com as obrigações eleitorais e. em caso de candidato do sexo masculino, também com as militares.
4 5 Possuira escolaridadee as demaisqualificaçõesexigidasparao exercíciodo cargo,conformeitem2 deste edital.
4 h Fstar inscritono órgão fiscalizadordo exercício profissional,no caso de cargo com exigênciadeste requisito legal, excetuadosos cargos
cm quea investidura no cargoou titularidade de cargoimpliqueincompatibilidade do exercício da profissão, comoprofissional liberal.
4 7 ler aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
4 8 Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com nova investidura em cargo público.
4 9 Lumpnr as determinações deste edital.
5 ÜAINSCRIÇÃO NOCONCURSO PUBLICO
5 I TAXAS RS 78.00 para os cargos de nivel superior;

R$ 53.00 para os cargos de nivel médio
5 2 Será admitida a inscrição exclusivamente via Internet no endereço eletrônico http:,7www.cespe unb _r/concurso_camar_df2005.
solicitadanoperíodoentre10horasdodia 7 de novembro de 2005e 20 horasdo dia 20de novembro de 2005,observado o horáriooficialde

a/DF
s 3O CTSPrnàose responsabilizará porsolicitação de inscrição v,a Internet nüorecebida pori
talhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem airanslcrência de dados.
SAO candidato poderá efetuar opagamento dataxa deinscrição deacordo com asformas descrilas napágina deinscrição.
MIO boleio bancário estará disponível no endereço eletrônico rntp.Vwwvv.ccspe unb.br/concursoVcamaradf2005 e deverá ser impresso
p__ opagamento da taxa d, inscrição após aconclusão do preenchimenlo do formulário de solicitação de inscrição online
s1Opagamento da taxa de inscrição por meio de boleio bancário deverá ser efetuado até odia 21 de novembro de 2005.
í 6 As inscrições efetuadas viaInternei somente serão acatadas apósa comprovação depagamento dataxadeinscnçâo.
uo comprovante de inscrição do candidato inscrito via Internei estará disponível no endereço eletrônico

rM,s/Cam_-df_(>05. após o acatamento da insenç3o. sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a

iriçío

is de orct

hltp *vvw cespe unb hr concursos/c
obtenção desse documento
5 X Informações complemeniares

ir concursos. camaradf2005
59Para oscandidaios que nao conseguirem acesso aImemel. oCESPF disponibilizará posto de inscnçâo com computadores. localizado na
I mversidade deBrasília (I:nBi. Campus Universitário Darc> Ribeiro. Instituto Central deCiências (ICC ),ala norte, mezanino - Asa Norte.
BrasílianF noperíodo de7a1Sde novembro de2005 (exceto sábados, domingos e feriados), das 8horas às18 horas.
59 I Haverá, no posto de inscrição, equipe composta deoperadores de computador para auxiliar oscandidatos.
5 10DAS DISPOSK.OTS GERAIS SOBRE AINSCRIÇÃO NOCONCURSO PUBLICO
510 1Antes de efetuar a inscrição ocandidato devera conhecer oedital ecertificar-se de que preenche todos osrequisitos exigidos Uma
vc/ efetivada a mscnção. nao será permitida em hipótese alguma, a sua alteração no que serefere à opção decargo/área de atuação ou
calegona.
1 10 2 F vedada a inscrição condicional, a extemporânea a
* 10 3 f vedada a transferencia do valor pago a titulo de taxa para terceiros ou para ooiros concursos.
5104Para efetuar a inscrição. Cimprescindível onúmero deCadastro dePessoa Física (CPF| docandidato.
510 5As informações prestadas na solicitação de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo oCESPE
dodireito deexcluir doconcurso publico aquele que não preencher oformulário deforma completa correta e legível
5|06Ovalor referente aopagamento dataxa demscnção não será devolvido cm hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do
certamepor conveniênciada Administração Pública
MU 61No caso deo pagamento dataxa de inscrição ser efetuado com cheque bancário que, porventura, venha a ser devolvido, por
qualquer motivo, oCESPE reserva-se odireito detomar asmedidas legais cabíveis
1 Kl 7Nao haverá isenção lotai ouparcial dovalor da taxa de inscrição à exceção docandidato amparado pela l_i n. I 321. de_nde
dezembro de1996 que deverá dingir-se ao posto citado no subitem 59.no período de7a 10 de novembro de2005. das 8horas às19 horas.
Nessa ocasião ocandidato deverá apresentar certificados que oqualifiquem como doador desangue, outorgados pela Fundação Hemocentro
ou instituições oficiais de saúde, eque comprovem pelo menos três doações de sangue realizadas no período de um ano antes dadata final das
inscrições para n concurso „
5 |li 7 I Poderá, aindasolicitar j isenção depagamento dataxadeinscnçâo neste concurso publico o candidato amparado pelaLein 46J.
de22de [unho de1°93 alterada pelaLein" I 752.de4 denovembro de 1997.
MO i 2Ointeressado que preencher osrequisitos dalei cilada nosubitem 5.10 7.1 e desejar isenção de pagamento dataxa de inscnçSo
neste concurso publico deverá dirigir-se aoposio citado m> subitem 59.noperíodo de7a 10denovembro de2005. das 8 horas às19 horas,
para preencher urequerimento de isenção ali disponível, instruindo-o com cópia do seguinte documento' cópia do Diáno Oficial do Distrito
Federal constando aaprovação docandidato noconcurso anterior daCâmara Legislativa doDistrito Federal nomesmo cargo/área deatuação
ou categoria cm que deseja concorrer nu presente concurso ou documento fornecido por autoridade competente que ateste a referida

M073 As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão deinteira responsabilidade do candidato.
respondendoeste por qualquerfalsidade
5 107 4 Nio seráconcedida isençãode pagamento de taxade inscrição aocandidatoque
ai omitir informações e'ou tomá-las mveridicas.
bl fraudar e/ou falsificar documentação:
c)pleitear a isenção, sem apresentar cópia dosdocumentos previstos nosubitem 5.10 7:
dl nãoobservaro prazoe os horários estabelecidos no subitem5 107
51075 Não será permitida após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos comprobatónos. a complementaçao da
documentação bem como revisão e.ou recurso
5 101b Não seráaceita solicitação deisenção depagamento devalor deinscnçâo viapostal, viafax ouviacorreio eletrônico
5 10 7 7 Cada rxdido de isençãoserá analisadoe julgado peloCESPE

o eletrônico.
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5.10.7.8 A relação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos ser* divulgada ale o dia 16 de novembro de 2005. por meio de publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa, bem como via Internet, no endereço eletrônico
http ://www .cespe. unb. rjr/concureos/camaradf_005.
5.10.7.9 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão efetuar sua inscrição no posto até o dia 18 de novembro de
2003, ou via Internet até o dia 20 de novembro de 2005. conforme procedimentos descritos neste edital.
5.10 7,9.1 O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o depósito na forma e no prazo estabelecidos estará
automaticamente excluído do concurso público.
5.10.8 O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de re_lizaç_odas provas.
5.10.9O candidato, portador de deficiênciaou não, que necessitarde atendimentoespecial para a realizaçãodas provas deverá indicar, na
solicitação de inscrição via Internet, os recursos especiais necessários e. ainda, enviar, até o dia 21 de novembro de 2005, impreterivelmente.
via SEDEX, para o Núcleo de Avaliação de Potenciais do CESPE - Concurso Câmara Legislativa do DF, Campus Universitário Darcy
Ribeiro, Instituto Central de Ciências (ICC), subsolo, ala norte - Asa Norte, Brasília/DF. Caixa Postal 04521, CEP 70919-970. laudo médico
quejustifiqueo atendimento especialsolicitado. Apósesse período,a solicitação será indeferida, salvonoscasosde forçamaiore nos que
forem de interesseda AdministraçãoPública. A solicitaçãode condiçõesespeciais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de
razoabil idade.

5.10.9.1 O laudo medico referido no subitem 5.10.9 poderá, ainda, ser entregue, até o dia 21 de novembro de 2005. das 8 horas às 18 horas,
pessoalmenteou por terceiro, no Núcleo de Atendimentoao Candidato do CESPE, localizadono Campus UniversitárioDarcy Ribeiro,
Instituto Central de Ciências (ICC), mezanino. ala norte - Asa Norte, Brasília/DF.

5 10.92 Acandidata quetivernecessidade deamameniar durante a realização dasprovas, alémde solicitar atendimento especial paratal fim.
deverá levar umacompanhante, queficará emsalareservada paraessafinalidade e queseráresponsável pelaguarda dacriança. Acandidata
que não levaracompanhantenão realizaráas provas.
5.10.9.3O laudomédicovalerásomenteparaesteconcurso, nãoserádevolvidoe nãoserãofornecidas copiasdesselaudo.
5.10.9.4 A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será divulgada no endereço eletrônico
http://www.wspe.unb.br/concursos/camaradf2005. em'data aser informada no edital delocais ehorários derealização das provas.
5 10.10O candidatodeverádeclarar,na solicitaçãode inscriçãovia Internet,que temciênciae aceitaque.casoaprovado,deveráentregaros
documentos comprobatórios dos requisitos exigidosparao cargoporocasiãoda posse.
6 DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO
6.1Aprimeira etapa doconcurso público serácomposta deexame dehabilidades e conhecimentos (provas objetivas e discursiva), prova
prática, avaliação psicológica, teste deaptidão física, inspeção desaúde, avaliação deconduta e idoneidade moral e, ainda, avaliação de
títulos, conforme os quadros a seguir.
6 1,1NÍVELSUPERIOR (paraConsultorLegislativo, excetoáreade atuação:Redação Parlamentar)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DECONHECIMENTO-N.* DEITENS-CARÁTER
(P,) Objetiva-Conhecimentos Básicos-50-ELIMINATORIO ECLASSIFICATÓRIO
(Pj) Objetiva-Conhecimentos Específicos-70- ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P3) Discursiva-Minuta deProposição com Justificação-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P«) Prática-Parte I- Voto em Parecer deMérito-Parte II- Voto em Parecer deAdmissibilidade-ELIMINATORIOECLASSIFICATÓRIO
(P,)Avaliação deiltulos-CLASSIFlCATORIO
6.1.2 NÍVELSUPERIOR(para ConsultorLegislativo,somenteárea de atuação: RedaçãoParlamentar)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DECONHECIMENTO-N.0 DEITENS-CARÁTER
(P,)Objetiva-Conhecimentos Básicos-SO-ELIMTNATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(Pi)Objetiva-Conhecimentos Especlficos-70- ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
<P0Discureiva-Redaçâo-ELIMTNATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P4) Prática-Parte I- Discurso Favorável-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
-Parte II - Discurso Contrário

<P0Avaliação de tíiulos-CLASSlFICATÓRlO
6.13 NÍVEL SUPERIOR (para Consultor Técnico Legislativo, exceto categorias: Inspetor de Policia Legislativa Revisor de Textoe
Taquigrafo Especialista)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DECONHECIMENTO-N." DEITENS-CARÁTER
(P,)Objetiva-Conhecimentos Básicos-50-ELIMrNATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P,)Objetiva-Conhecimentos Especificos-70-ELIMINATÓRlO ECLASSIFICATÓRIO
(Pj)Discursiva-Rcdaçao-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P„) Avaliação detitulos-CLASSlFICATÓRlO
6.1.4NÍVEL SUPERIOR (paraConsultor Técnico Legislativo, somente categoria: Inspetor dePolíciaLegislativa)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DECONHECIMENTO-N*DE ITENS-CARÁTER
(P,|Objetiva-Conhecimentos Básicos-50-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
|P:)Objetiva-Conhecimentos Específicos-70- ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(PODiscursiva-Rcdaçâo-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P,)Avaliação Psicológica-ELIMINATÓRIO
(P,)TestedeAptidão Fisíca-ELIMINATÓRIO
(Ps)Inspeção deSaúde-ELIMINATÓRIO
(P,)Avaliação deConduta e Idoneidade Moral-ELIMINATÓRIO
(P,) Avaliação detltulos-CLASSIFlCATÕRIO
6.1.5NÍVELSUPERIOR (paraConsultorTécnicoLegislativo, somentecategoria: Revisorde Texto)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DECONHECIMENTO-N." DE ITENS-CARÁTER
(P,)Objetiva-Conheeimentos Básicos-50-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P:)Objetiva-Conhecimentos Específicos-70-ELIMINATÓRlO ECLASSIFICATÓRIO
(P,) Prática-Revisão de Texto-Parte 1 - Revisão de documento sem original-Partc II - Revisão de três documentos com original-
ELIMINATÓRIO E CLASSIFICATÓRIO
(P,)Avaliação detitulos-CLASSIFICATÓRIO
6.1.6NÍVELSUPERIOR (paraConsultor TécnicoLegislativo, somentecategoria: Taquígrafo Especialista)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DE CONHECIMENTO-N." DE ITENS-CARÁTER
(P,)Objetiva-Conhecimentos Básicos-50-ELIMINATORIOECLASSIFICATÓRIO
<P,| Objetiva-Conhecimentos Especificos-70-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P,| Prática-Revisao deTexto-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
IP.)Prática-Apanhamento Taquigráfico-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P0 Avaliação de titulos-CLASSIFICATÓRIO
6 17 NÍVEL MÉDIO (paraTécnico Legislativo, somente categoria: Técnico Legislativo)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DE CONHECIMENTO-N.0 DE ITENS-CARÁTER
(P,)Objetiva-Conhecimentos Básicos-70-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(Pj)Objetiva-Conhecimentos Espccíficos-50-ELIM1NATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P,| Díscursiva-Redação Oficial-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P0 Prática deInformática-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
6.1.8NÍVELMÉDIO(paraTécnicoLegislativo, somentecategorias: Auxiliarde Biblioteca e Arquivo. Secretario,Técnicode Arquivoe
Técnico de Contabilidade)

QUADRO DE PROVAS

PROVA/TIPO-ÁREA DE CONHECIMENTO-N" DE ITENS-CARÁTER
(P.)Objetiva-Conhecimentos Bâsicos-50-ELÍMTNATÓRlOE CLASSIFICATÓRIO
(P,)Objetiva-Conhecimentos Especílícos-70-ELlMINATÓRlO ECLASSIFICATÓRIO
(P,) Práticade Informática-ELIMINATÓRIO E CLASSIFICATÓRIO
6.19NIVEL MÉDIO (paraTécnico Legislativo, somente categorias: Gráfico e Técnico em Manutenção e Operação de Equipamentos
Audiovisuais)

QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DE CONHECIMENTO-N." DE ITENS-CARÁTER

(P,(Objetiva-Conhecimentos Básicos.50-ELIMINATÓR1OE CLASSIFICATÓRIO
(P.) Objetiva-Conhecimentos Específicos-70-ELIMTNATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
(P,)Prática-Conhecimentos Específicos daCategoria-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
6.1.10NÍVELMÉDIO(para Técnico Legislativo, somentecategoria: PolicialLegislativo)
QUADRO DE PROVAS
PROVA/TIPO-ÁREA DE CONHECIMENTO-N." DE ITENS-CARÁTER
IP,)Objetiva-Conhecimentos Básicos-50-ELIMINATÓRIO ECLASSIFICATÓRIO
IP:) Objetiva-Conhecimentos Específicos-70-ELlMINATÓRIO E CLASSIFICATÓRIO
(P3) Avaliação Psicológica-ELIMINATÓRIO
(P„)Testede AptidãoFisíca-ELIMINATÓRIO
(P0 Inspeção deSaúde-ELIMINATÓRIO
(P6)Avaliação de Condutae Idoneidade Moral-ELIMINATÓRIO
6.2 As provasobjetivase a prova discursivapara ConsultorTécnico Legislativo- categoria: Inspetorde Polícia Legislativaterão a duração
de 4 horas e 30 minutos e serão aplicadas no dia 17 de dezembro de 2005. no turno da tarde.
6.2.1 As provas objetivas e a prova discursiva para Técnico Legislativo- categoria:Técnico Legislativoterão a duração de 4 horas e 30
minutos e serão aplicadas no dia 15 de janeiro de 2006. no turno da manhã.
6.2.2AsprovasobjetivasparaTécnicoLegislativo - categoria:PolicialLegislativo terãoa duraçãode 3 horase 30 minutose serãoaplicadas
no dia 15 de janeiro de 2006, no turno da tarde.
6.2.3 As provas objetivas e a prova discursiva para Consultor Legislativo, todas as áreas de atuação, terão a duração de 4 horas e 30 minutos
c scrao aplicadas no dia 21 de janeiro de 2006. noturno da tarde.
6.2.4Asprovasobjetivase a provadiscursivaparaConsultorTécnicoLegislativo, excetocategorias: Inspetorde PoliciaLegislativa, Revisor
de Textoc TaquigrafoEspecialista,terãoa duraçãode 4 horas c 30 minutose serãoaplicadasno dia 22 de janeiro de 2006. no turno da tarde.
6.2.5AsprovasobjetivasparaConsultorTécnicoLegislativo - categorias; Revisorde Textoe Taquigrafo Especialista, terãoa duraçãode 3
horas e 30 minutos e serão aplicadas no dia 22 de janeiro de 2006. no turno da tarde.
6.2.6AsprovasobjetivasparaTécnicoLegislativo, excetocategorias: PolicialLegislativo e TécnicoLegislativo, terãoa duraçãode 3 horase
30 minutos e serão aplicadas no dia 29 de janeiro de 2006, no turno da tarde,
6.3 Os locais e o horário de realização das provas para o cargo relacionadono subitem 6.2 serão publicados no Diário Oficial do Distrito
Federal e no Diário da Câmara Legislativa bem como divulgados na Internet no endereço eletrônico
hnp://www cespe.unb.riT/concut-os/camaradOOOS. na data provável de 7 ou 8 de dezembro de 2005.
6.3 I Os locaise os horáriosde realização das provaspara os cargosrelacionados nos subitens6.2.1 e 6.2.2 serio publicados no Diário
Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa, bem como divulgados na Internet, no endereço eletrônico
htip://www cespe.unb.br/concursos/camaradf2005, na data provável de 4 ou 5 de janeiro de 2006.
6 32Os locais c oshorários de realização dasprovas paraoscargos relacionados nossubitens 6.2.3.6.2.4e 6.2.5serãopublicados no Diário
Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa, bem como divulgados na Internet, no endereço eletrônico
http://vnvw.cespe.unb.br/concursoVcanuu_df2005. na data provável de 11 ou 12 de janeiro de 2006.
6 3 3Os locaise o horáriode realização das provasparao cargorelacionado no subitem6.2.6serio publicados no DiárioOficialdo Distrito
Federal e no Diário da Câmara Legislativa, bem como divulgados na Internet, no endereço eletrônico
hnp://www.cespe.unb r_-/cmcui^oVc_naradf2005, na data provável de ISou 19 de janeiro de 2006.
6 34 Sãode responsabilidade exclusiva do candidato a identificação corretade seu localde realização das provas e o comparecintento no
horário determinado.

6.3.5 OCESPE poderá enviar, como complemento ásinformações citadas nosubitem anterior, comunicação pessoal dirigida aocandidato,
parao endereço constante na solicitação de inscrição viaInternet informando o local e o horário de realização das provas, o quenaoo
desobrigado deverdeobservaro editala ser publicado, consoanteo quedispõeos subitens6.3,6.3,1,6.3.2e 6.3.3desteedital.
6.3.5.1 Oscandidatos poderio receber essecomunicado viae-mail, sendo desuaexclusiva responsabilidade a manutenção/atualização deseu
correio eletrônico.

7 DAS PROVASOBJETIVAS(para todos os cargos)
7.1 Cada prova objetiva seráconstituída de itens parajulgamento, agrupados porcomandos quedeverão serrespeitados. Ojulgamento de
cada item será CERTO ouERRADO, deacordo com o(s) comandofs) aque serefere o item. Haverá, nafolha derespostas, para cada item,
doiscampos demarcação: o campo designado com o código C,quedevera serpreenchido pelo candidato caso julgue o item CERTO, e o
campodesignadocomo códigoE.quedeveráserpreenchido pelocandidatocasojulgueo itemERRADO.
7.2Paraobterpontuação noitem, o candidato devera marcar um,esomente um,dosdoiscampos dafolha derespostas.
7.3 Ocandidato deverá transcrever asrespostas das provas objetivas para a folha derespostas, que será o único documento valido para a
correção dasprovas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, quedeverá proceder em
conformidade com asinstruções especificas contidas neste edital enafolha derespostas. Em hipótese alguma haverá substituição dafolha de
respostas por erro do candidato.

7.4 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão
consideradas marcações indevidas asqueestiverem emdesacordo com esteedital oucom a folha derespostas, taiscomo marcação rasurada
ou emendada ou campode marcação não-preenchido integralmente.
7.5Ocandidato naodeverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou.dequalquer modo, danificar a suafolha derespostas, sobpena dearcar com
os prejuízosadvindosda impossibilidade de realização da leituraóptica.
7.6Não será permitido que as marcações nafolha de respostas sejam feitas poroutras pessoas, salvo emcaso decandidato quetenha
solicitado atendimento especial paraessefim. Nesse caso. senecessário, ocandidato seráacompanhado poragente doCESPE devidamente
treinado.

8 DA PROVA DISCURSIVA (exceto para o cargo de Consultor Técnico Legislativo - categorias: Revisor deTexto e Taquigrafo

Especialista e parao cargo deTécnico Legislativo - categorias: Auxiliar de Biblioteca e Arquivo. Gráfico. Policial Legislativo, Secretário.
Técnico deArquivo. Técnico deContabilidade e Técnico emManutenção e Operação de Equipamentos Audiovisuais)
8.1Parao cargo deConsultor Legislativo, exceto áreadeatuação: Redação Parlamentar, a prova discursiva valerá 10,00 pontos e consistirá
na elaboração de minuta de proposição com justificação.
8.1.1 Para ocargo deConsultor Legislativo - área deatuação: Redação Parlamentar, a prova discursiva valerá 10,00 pontos e consistirá na
elaboraçãode redaçãode umoficioou memorando, a partirde umasituaçãoproposta.
8.1.2 Para ocargo deConsultor Técnico Legislativo, exceto categorias: Revisor deTexto e Taquigrafo Especialista, a prova discursiva valerá
10.00 pontos e consistirá naelaboração de texto ouresolução desituação-problema a respeito de temafs) relacionado^) aosconhecimentos
específicosda área de atuação/categoriaa que o candidatoconcorre.
8.1.2.1 Para o cargo deTécnico Legislativo - categoria: Técnico Legislativo, a prova discursiva valerá 10,00 pontos e terá o objetivo de
avaliar a adequação dalinguagem e daestrutura dotexto aotipo deexpediente solicitado, a adequação doconteúdo á situação proposta e o
domínio da modalidade culta da língua escrita.
8.2Aprova discursiva, decaráter eliminatório e classificatório. temoobjetivo deavaliar o conteúdo - conhecimento dotemaacapacidade
deexpressão namodalidade escrita eo usodasnormas doregistro formal culto dalíngua portuguesa. Ocandidato deverá produzir, com base
emtema formulado pelabanca examinadora, texto narrativo, dissertativo e/oudescritivo, primando pelacoerência e pelacoesão.
8.3Aprova discursiva deverá sermanuscrita, emletra legível, com caneta esferográfica detinta preta edematerial transparente, nãosendo
permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas, salvo em casode candidato portador de deficiência, se a deficiência
impossibilitar a redação pelopróprio candidato edecandidato quesolicitou atendimento especial, observado odisposto nosubitem 5,10.9.
Nesse caso. ocandidato será acompanhado por um agente doCESPE devidamente treinado, para oqual devera ditar o texto, especificando
oralmente a grafiadas palavrase os sinaisgráficosde pontuação.
8.4 Afolha detexto definitivo daprova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter, emoutro local que nao o apropriado,
qualquer palavra oumarca quea identifique, sobpena deanulação daprova discursiva Assim, a detecção dequalquer marca identificadora
no espaçodestinadoà transcrição de textosdefinitivos acarretará a anulaçãodos textos.
8.5Afolha detexto definitivo será o único documento válido para a avaliação daprova discursiva Afolha para rascunho nocaderno de
provasé de preenchimentofacultativoe não valerápara tal finalidade.
9DA PROVA PRÁTICA (para ocargo deConsultor Legislativo, todas asáreas deatuação)
9.1 Aprova prática para o cargo deConsultor Legislativo, exceto área deatuação: Redação Parlamentar, valerá 10,00 pontos econsistirá de
redação devotoemparecer demérito (parte I)edevotoemparecer deadmissibilidade (parte II),abordando temas relacionados comasáreas
de conhecimento constantes dos objetos de avaliação.
9.1.1 Para o cargo deConsultor Legislativo - área deatuação: Redação Parlamentar, a prova prática valerá 10,00 pontos e consistirá de
redação de discurso favorável (parte I) e de discurso contrário (parte II).abordando temas relacionados comas áreas de conhecimento
constantes dos objetos de avaliação.
9.2Cadapartedaprovapráticateráo valormáximo de5,00pontos.
9.3 Será eliminado ocandidato que obtiver nota inferior a5,00 pontos nosomatório das partes IeIIdaprova prática.
9.4 Aprova prática, decaráter eliminatório e classificatório. deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com caneta
esferográfica detinta preta edematerial transparente, não sendo permitida a interferência c/ou participação deoutras pessoas, salvo em caso
decandidato portador dedeficiência, se a deficiência impossibilitar a redação pelo próprio candidato e de candidato que solicitou
atendimento especial. Nesse caso, ocandidato será acompanhado porum agente doCESPE devidamente treinado, para oqual deverá ditar o
texto,especificando oralmente a grafiadaspalavras e ossinaisgráficos depontuação.
9.5 Nenhuma das folhas definitivas daprova prática poderá serassinada, rubricada ouconter, em outro locai que não o indicado para esse
fim, qualquer palavra oumarca que asidentifiquem, sob pena deanulação daprova. Assim, adetecção dequalquer marca identificadora nos
espaços destinados á transcrição detextodefinitivo acarretará a anulação dotexto.
9.6 As folhas definitivas daprova prática serio osúnicos documentos válidos para aavaliação daprova prática. As folhas para rascunho são
de preenchimentofacultativoe não valerãopara tal finalidade.
9.7Demais informações a respeito dessa prova prática constarão doedital deconvocação paraessa fase
10 DA PROVA PRÁTICA DE REVISÃO DE TEXTO (para ocargo de Consultor Técnico Legislativo - categorias Revisor de Texto e
Taquigrafo Especialista)

10.1 Aprova prática, para oscargos deConsultor Técnico Legislativo - categorias: Revisor deTexto eTaquigrafo Especialista, valera 1000
pomos econsistirá derevisão e reescritura detexto(s) com basenanorma cultadalíngua portuguesa escrita
10.2 Será eliminado ocandidato queobtiver nota inferior a 5,00 pontos naprova prática.
10.3 Aprova prática, decaráter eliminatório eclassificatório. deverá ser feita pelo próprio candidato, ámão. em letra legível, com caneta
esferográfica detinta preta edematerial transparente, não sendo permitida a interferência e/ou participação deoutras pessoas, salvo em caso
decandidato portador dedeficiência, se a deficiência impossibilitar a redação pelo próprio candidato e de candidato que solicitou
atendimento especial. Nesse caso. ocandidato será acompanhado por um agente doCESPE devidamente treinado, para 0qual deverá ditar o
texto, especificando oralmente a grafia daspalavras eossinais gráficos depontuação.
10.4 Nenhuma das folhas definitivas daprova prática poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não oindicado para esse
fim. qualquer palavra ou marca que asidentifiquem, sob pena deanulação daprova. Assim, adetecção dequalquer marca identificadora nos
espaços destinados á transcrição detextodefinitivo acarretará a anulação dotexto.
10.5 As folhas definitivas daprova prática serão osúnicos documentos válidos para aavaliação daprova prática. As folhas para rascunho são
de preenchimento facultativo e nãovalerãoparatal finalidade.
10.6 Demais informações arespeito daprova prática derevisão detexto constarão doedital deconvocação para essa fase
11 DA PROVA PRÁTICA DE APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO (para o cargo de Consultor Técnico Legislativo - categoria
Taquigrafo Especialista)

11.1 Aprova prática deapanhamento taquigráfico, para o cargo deConsultor Técnico Legislativo - categoria: Taquigrafo Especialista.
valeráde 10.00portos e consistiráde duas panes:
a)parte 1|PP,) - apanhamento taquigráfico, durante cinco minutos, deditado feito em velocidade média de 110 palavras por minuto
seguido detradução digitada em computador compatível com IBM/PC. em processador detexto, com prazo máximo de2horas Esta parte'
valerá 5.00 pontos:

b)parte 2 (PP-0 - apanhamento taquigráfico, durante cinco minutos, de ditado feito em velocidade média de 115 palavras por minuto
seguido detradução digitada em computador compatível com IBM/PC, em processador detexto, com prazo máximo de2horas Esta parte
valerá 5.00 pontos.

11.2O candidato deveestaraptoa digitaremqualquer tipode teclado.

)1.3A prova prática de apanhamento taquigráfico. de caráter eliminatório e classificatório. realizar-se-á exclusivamente pelo processo
manual, a lápis ou caneta esferográfica O candidato empregará o método taquigráfico de sua escolha, devendo trazer, nos dias de prova,
bloco de papel, lápis ou caneta esferográfica
11.4 Anotado candidato na prova prática de apanhamento taquigráfico (N AT) será a somadas notas obtidas nos dois ditados, istoé. NAT-
NPP.+NPP;.
11.5 A nota do candidato em cada parte (NPP, e NPPj) será calculada aplicando a seguinte fórmula NPP, = 5,00 - (5.00 » NEP.yV; em que:
NPP, - nota do candidato na pane i;
V,- velocidade média do ditado da pane í:
NEP, = número de erros na parte i.
116 DOSCRITÉRIOS DEAVALIAÇÃO PARA A PRÁTICA DEAPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO
11.6.1 Será considerado para cada palavra omitida, acrescida ou substituída:
a) com alteração de sentido = I erro:
b) sem alteração de sentido = 0.50 erro.

11.6.2 Os erros de Língua Portuguesa serão descontados conforme o tipo e os valores discriminados a seguir:
a) ortografia = 0.50 erro cada;
b) pontuação = 0.50 erro cada:
c) colocação de pronomes = 0.50 erro cada;
d) regência e crase = l erro cada;
e) concordância verbal ou nominal = 1 erro cada;

fl em caso de palavraerroneamentegrafada repetidasvezes,será computado 1erro umaúnica vez.
11.6.3 Será eliminado o candidato que obtiver NAT menor que 5.00 pontos.
11.6.4 Se NAT for negativa, será considerada NAT = 0.00.
11.7A provapraticade Apanhamento Taquigráfico nãopoderáser assinada,rubricadaouconter,em outrolocalque naosejaa capada pasta
(fornecida no ato da identificação), qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de ser anulada.
11.8Demaisinformações a respeitoda provapráticadeapanhamento taquigráfico constarãodoeditaldeconvocação paraessafase.
12DA PROVA PRATICA DEINFORMÁTICA (para o cargo de Técnico Legislativo - categorias: Auxiliar de Biblioteca e Arquivo.
Secretário,Técnicode Arquivo,Técnicode Contabilidadee TécnicoLegislativo)
12.1 Será aplicada provapráticade informática parao cargode Técnico Legislativo - categorias: Auxiliar de Biblioteca e Arquivo,
Secretário. Técnico de Arquivo, Técnico de Contabilidade e Técnico Legislativo.
12.2A prova prática de informática,de caráter eliminatórioe classificatório, valerá de 10,00 pontos e consistirá de elaboraçãode uma
planilha no Excel 2003.quedeverá ser convertida emumatabelade umdocumento do Word 2003e. posteriormente, enviada pormeiode
correioeletrônico(Outlook2003). O candidatodeveráestar apto a digitarem qualquer tipode teclado.
12.3Nãoserápermitida, em hipótesealguma,a interferência e/oua participação de terceirosnarealizaçãoda provapraticade informática.
12.4No dia de realização da provaprática de informática, o candidato deverácomparecer munido de comprovante de inscrição e de
documento de identidade original.
125 DOSCRITÉRIOS DEAVALIAÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA DEINFORMÁTICA
12.5.1 A notade cadacandidatodependerádo estágiode desenvolvimento do trabalhoporele elaborado. Alémdisso,serãoapenados erros
relativos ao uso do Excel, do Word e do correio eletrônico, além de erros de digitação.
12.5.2Seráaprovadona provapraticade informática o candidatoqueobtiverpelomenos5,00pontos.
12.5.3Demaisinformações a respeitoda provapráticade informática constarãode editalespecifico de convocação paraessafase.
13DA PROVA PRÁ1ICA (para ocargo deTécnico Legislativo - categoria: Gráfico)
13.1 A provaprática, oarao cargode Técnico Legislativo - categoria: Gráfico, valerá10.00pontos e seráconstituída de testesespecíficos
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relativosao desempenhodas atribuiçõesdo cargo.
13.2 Será eliminado doconcurso enão terá classificação alguma ocandidato queobtiver nota inferior a5.00 pontos naprova pratica.
13.3 Aprova prática deartes gráficas, decaráter eliminatório eclassificatório. versará sobre:
a)conhecimento edomínio deferramentas eequipamentos específicos deimpressão e pós-impressão;
b|habilidade manipulativa econhecimento dos princípios defuncionamento demáquinas gráficas:
clconhecimento ehabilidade para executar operações rotineiras doprocesso deprodução gráfica;
dl habilidade paraselecionar e relacionar materiais e insumos;
etcapacidade de avaliação, mediante provas, da qualidade do produto gráfico, diagnosticando problemas epossíveis soluções;
f)conhecimento detécnicas deorganização, higiene csegurança naexecução dos trabalhos ounaoperação dos equipamentos;
ei conhecimento deprocedimentos emateriais paramanutenção dosequipamentos
13.4 Ocandidato será avaliado por aproximadamente 60 minutos, no total, tempo em que deverá responder ásperguntas que lhe forem feitas,
bemcomo executar as atividadespropostaspela bancaavaliadora.
135 Abancapoderá agrupar oscandidatos paraa avaliação.
136 No diaderealização daprova prática, oscandidatos pennanecerto iwladc* ot urwsaU deespmdur
até o momento da sua avaliação
137Demais informações a respeito dessa prova prática constar*- deedital especifico deconvocação para essa fase.
14 DA PROVA PRATICA (para o cargo de Técnico Legislativo - categoria: Técnico de Manutenção e Operação de Equipamentos

u/a £_?_ pratica, para ocargo de Técnico Legislativo - categoria Técnico de Manutenção eOperação de Equipamentos Audiovisuais.
valerá 10.00 pontos eserá constituída de instalação, montagem eoperação dos equipamentos que compõem um sistema de áudio , nu vídeo e |
videoconferência
14.2 Aprova prática, decaráter eliminatório e classificatório. serárealizada emtrêspanes:
ai I ' eiapa montagem de sistemade áudio,comgravação;
bl2.'etapa montagem desistema devídeo, em VHS. DVD eTV. e interligação pari gravação eprojeção com câmera;
cl3' etapa- instalação deprojetor multimídia, com interligação desistemas deáudio evideo montados nos itens seb,
d)4' etapa instalação econfiguração em microcomputador, com interligação desistemas de áudio evideo montados nas alíneas aeb.
14 3Aprimeira etapa da prova pratica referente ao sistema de áudio consistirá na montagem de um sistema composto de: mix (mesa de
som| cqualizador: amplificador: microfones e caixas desom.
14310 candidato terá que sercapaz decompatibilizar osistema deenergia elétrica com osaparelhos aserem montados.
14.3 2Será exigido dos candidatos anoção decasamento deimpedancias devários auto-falantes.
14.3.3 G tempoestimado paraessaetapaseráde 10minutos.

144 Asegunda etapa daprova prática referente aosistema devideo ei
vídeo VHS e cãmeni

144 I O icmpo estimado paraessaelapaseràde10minutos.
14! a terceiraetapaconsistirána interligação do aparelhomultimídia
sisicma de áudio, formando um sistema único e harmônico.
145 1O tempoestimado paraessaetapaseráde 5 minutos. (~~
14 6 A quarta eiapa consistirá na montagem de ambiente operacional baseado em intranet (rede local), devendo ser configurado
microcomputador-servidor de \ideo-streaming, objetivando a disponibilização dos sistemas citados
respectiva visualização pormeio demicrocompuiadores-c lientes pormeio darede
14.6I O icmpo estimado paraessaetapaseráde vinteminutos.
14 7 A prosa será e\ecutada individualmente, sendo um candidato por ve„ estando à disposição dos candidatos a
equipamentos necessários astrêsetapasdaavaliação
148 0 tempo máximo aceitável paraa execução deiodas asetapas seráde2Í n
admitindo a extensão deste ...
149 Em cada turno, deacordo com a convocação a serdivulgada emedital deconvocação para essa lase. a seqüência deavaliação dos
nndidatos será estabelecida por meio de sorteio.
1410Ü candidato deverá demonstrar habilidade e operacional idadena montagem e no manuseio de equipamento e aparelhos de áudioe
vídeo ., . .
1411 Em iodas as iresetapas da prova práticaserioavaliados os conhecimentos técnicos do candidato, a sua iniciativa c agilidade na
solução depossíveis dificuldades inesperadas eo tempo gasto paraa realização daprova.
14 12 -\ pontuação de cada etapa será.
a) I ' etapa sisiemade áudio -=3.00pontos;
b)2 'etapa sistema de vídeo = 3.(K)pontos,
c)3*etapa: instalação deproietor multimídia, com interligação desistemas deáudio evídeo =2,00 pontos - 2.00 pontos;
d>4' etapa msialaçâo econfiguração em microcomputador, com interligação desistemas deáudio evídeo =2.00 pontos.
1413A notafinainaprovaprática'cráa somadaspontuações obtidasemcadaetapi.
14 14Seráeliminado doconcursoo candidatoqueobtivernotana provapráticamenorou iguala 5.0(1 pontos.
14 15 Demais informações arespeito dessa prova prática constarão deedital especifico deconvocação para essa fase.
15DA AV MIAÇÃÜ PSICOLÓGICA (somente para oscargos deConsultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor dePolicia Legislativa
c de TécnicoLegislativo categoria PolicialLegislativo)
15 I Aavaliação psicológica, decaráter eliminatório, será realizada cm data a.ser determinada noedital deconvocação para essa fase.
152 Naavaliação psicológica, ocandidaio seráconsiderado recomendado ounão-recomendado.
Ií 3Aavaliação psicológica consistirá naaplicação c naavaliação detécnicas psicológicas, visando analisar a adequação docandidato ao
perfil profissiogratico docargo, identificando os tipos de raciocínio, as habilidades especificas e as características de personalidade
adequadas ao cargo
154 0 candidatoconsideradonão-recomendadona avaliaçãopsicológicaserá eliminadodo certame
155 Demais informações a respeito daavaliação psicológica constarão deedital especifico deconvocação paraessa fase.
16DO TESTE DEAPTIDÃO FÍSICA (somente paraoscargos deConsultor Técnico Legislativo - categoria Inspetor dePolicia Legislativa
e de lecnico Legislativo - calegona. Policial legislativoI
16IOleste deaptidão fisica decaráter eliminatório, visa avaliar acapacidade docandidato para desempenhar aslarefas típicas dacategoria

á na moniagem de um sistemacompostode: TV.DVDplayer.

ti dos equipamentos do sistemade videoe tambémdesteparao

16 2 No testede aptidãofisica.o candidatoserá consideradoaptoou inapto.
163 O testede apudaofisicaconsistiráem submetero candidatoaos seguintesK
Dr DOZF MINUTOS
164Ocandidato deverá comparecer emdata. local e horário a serem oportunamente divulgados emedital específico, com roupa apropriada
para pratica deeducação física, munido deatestado médico especifico para Ulfim. emitido nos últimos tnnta dias darealização dos testes.
165O atestadomedicodeveráconstar,expressamente, queo candidatoestáaptoa realizaro testede aptidãotísica.
166O candidato quedeixar deapresentar o atestado médico seráimpedido de realizar os testes, sendo conseqüentemente eliminado do
concurso

167O atestado médico deverá serentregue no momento de identificação do candidato paraa realização dotestede aptidão fisicaNãoserá
aceita aentrega deatestado médico em outro momento ouem que não conste aautorização expressa nos lermos dosubitem 165deste edital
16 8 DO IESTE DF. BARRA

168 I DAFORMA DEEXECUÇÃO DO TESTE DINÂMICO DEBARRA
168 I I A metodologia para a preparação e execução do leste dinâmico de barra para os candidatos do sexo masculino obedecera aos
seguintes aspectos
ai ao comando"em posição". o candidatodo sexo masculino deverádependurar-se na barra, com pegadalivre(pronaçáoou supinação).
mantendo os braços estendidos, e deverá manter o corpo na vertical e sem contato com o solo;
h)aocomando ' iniciar", o candidato deverá flexionar simultaneamente oscotovelos aiéo queixo ultrapassar a parte superior da barra. Em
seguida,deverá estendernovamenteos cotovelosali a posiçãoíniual.
1.1 d Luntagem dasexecuções corretaslevaraem consideração as segmnlcs observações
l li ii movimento so «:rá <.vjn liderado completo após a lotai extensão dos cotovelos:
c 2i j nào-exten-dAi Mal dos Lotovelos. amesdo iniciode uma novaexecução, seráconsiderada um movimento incorreto, o qual nao será

168 I 2Scraproibido aocandidato dosexomasculino quando dareah/ação dotestedinâmico debarra
a) tocarcomo<s|peísl riosoloou em qualquer pane de sustentação da barraapóso inicio das execuções, sendo permitida a flexâo de
pcmaísi para evitar esse toque.
b)_rV^alomadadc posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda Tísica.
c) unhíar luvas ou qualquer ouiro artiticio para a proteção das mãos,
d) apoiar o queixo na barra.
168 13 Seráconcedida umasegunda tentativa aocandidato dosexomasculino quenãoobtiver o desempenho mínimo naprimeira.
16*2 DA KWvIA Dl- 1XFCT.ÇÃO DO TESTE ESTATICO DE BARRA
16X2 I \ metodologia para apreparação e execução doteste estático debarra paraoscandidatos dosexo feminino seráconstituída de
aj ao tomando em posição", o candidato do sexo feminino deverá dependurar-se na barracom pegada livre(pronaçáo ou supinaçãoi.

mantendo osbraços flexionados eoqueixo acima dapune superior dabarra, edevera manter ocorpo navertical esem contato com osolo;
bi ao tomando "iniciar a banca examinadora iniciara imediatamente a contagem do tempo, devendo o candidato do sexo feminino
permanecer naposição inicial (cotovelos flexionados equeixo acima daparte sopenor dabarra, mas sem apoiar-se nelal Acronomeiragem
•*ra encerrada quando ocandidato dosexo feminino ceder asustentação deixando oqueino Tear abaixo dapane supenor dabarra
168 22Será proibido aocandidato dosexo Icmimno quando darealização doteste esiátiui debarra
anotartom oísipelsi nosolo oucm qualquer parte desustentação dabarra após o inicio daexecução, sendo permitida a llcxao depemalsl
para evnar esse toque.

h i após a tomada da posição inicial.

dl ceder susientaçào deixando o qui

rceber qualquer tipo de ajuda tisi
lificio para proteção das mãos.
xti ficar abaixo da barra.

c b do subitem 14 2 e

s. O cumprimentodo prazo total será rigoroso,não si

; BARRA. IMPLI SÃO HORIZONTAL e CORRIDA

i apoia.

6 8 2 3Seráconcedida uma segunda tentativa aocandidato dosexo feminino querio obtiver odesempenho minm
168 3 DA l'OMl AÍ.ÃOIX) II Ml Dt. BARRA
IfS 8 j 1í _datandidaiodeverareali/arcomoperformance mínimal.(X) pontonaexecução do te
1*8 3 2 í ABEI \ 1)1 PONTl ACAO DO ITSlr Dl BARRA
-MASU.l INO-H M1NIVI

Ponios-Numero de llexoes- Iempo cm suspensão
i).(in (eliminado)-de Cla I-abano de 15 s

I.iki-2-de I* sa lus

IDO-} -de 20, a 24 s

).(KM-dc25 sai^s

4.IXI-5-de30sa34s

5.tX)-6-acimade!4s

16 si DO TFSTT DF IMPl "l.SÃO HORIZONTAL
169 I DATORMADLIXÍCI ÇÃO DOTI.STE DEIMPl l.SÃO HORI70NTA1.
169 I I Ametodologia para a preparação eaexecução deteste deimpulsão horizontal para todos oscandidatos seráconsumida de
aiposição inicial empe. parado, com ospésparalelos entre sie atrás dalinha demedição marcada nosolo. sem tocá-la:
h) execução quandoautorizado,o candidatosaltaráa frentecomos dois pés
16st12Nãoserápermitido qualquer deslocamento (retirada dospésdosolo) paraa enecuçao dosalto
169 13 Durante a realização do icsicde impulsão horizontal, o candidato não poderá receber qualquer tipode ajudafísica, nemutilizar
qualquer equipamento, aparelho oumaterial deauxilio a impulsão
lfi92DA PON1! AC ÃOIX) Il.STI DEIMPUI.SÃO HORI/ONTAI
169 2 1Cadacandidato deveráreali/arturnoperformance mínima 1.00pontonaexecução dotestedeimpulsão horizontal, conforme tabela

1692 2 TABELA DLPONTl ACÃOIX) TESTE DF IMPULSÃO HORIZONTAL
-MASTLLINO-TEMININO

:c de barra, ei

Pontos-Distancia (metros)-Distancia (metros)

0.0<eliminado>-abaixodel.7l m -abaixo de 1.36 m
1.00-dc 1.71 ma 1.80 m-de 1,36 ma 1.40 m
2.00-de 1.81 m a 1.90 m-de 1,41 m a 1.50 m
3.00-de 1.91 ma 2.00 m-de 1.31 ma 1,60 m
4.00-dc2.0l ma 2.10 m-de 1.61 ma 1,70 m

3.00-acimadc2,IOm-acimadc 1.70 m
16 10 DO TESTE DE CORRIDA DE DOZE MINUTOS

16.10.1 DAFORMADEEXECUÇÃO DOTESTEDECORRIDADEDOZEMINUTOS
16 10.1 I Para a realizaçãodo teste de corrida, o candidato poderá, durante os doze minutos, deslocar-se cm qualquer ritmo, correndo ou
caminhando, podendo, inclusive, parar e depois prosseguir.
1610 12 Durantea realização do teste,o candidaionãopoderáabandonara pistaantesda liberação do fiscal,darou receberqualquertipode
ajudafisica(comopuxar,empurrar,carregar, segurarna mãoetc.),bemcomonão poderádeslocar-se. no sentidoprogressivo ou regressivo
da marcação da pista, após findo os doze minutos, sem a respectiva liberação do fiscal, sob pena de ser considerado inaptoe,
consequentemente, eliminado do concurso.
t6.10.l3 O teste de corrida de doze minutos será realizado em uma única tentativa
16.102 PONTUAÇÃO DOTESTEDECORRIDA DEDOZEMINUTOS
16102 1Cadacandidatodeverárealizarcomoperformance mínima1.00pontona execuçãodo testede corridade dozeminutos,conforme
tabela abaixo:

16 102 2 TABELA DEPONTUAÇÃO DOTESTEDECORRIDA DEDOZEMINUTOS
-MASCULrNO-FEMINrNO

Pontos-Distancia Imetros)-Distancia (metros)
O.Oleliminadoj-abaixodel 800 m-abaixo de 1.600 m
1.00-1.800 m a 1 999 m-1.600 m a 1 799 m

2.00-2.000 ma 2 199 m-l 800 m a 1 999m

3.00-2.200 m a 2.399 m-2.000 m a 2.199 m

4.00-2.400 m a 2.599 m-2.200 m a 2.399 m

5.00-acima de 2.599 m-acima de 2 399 m

16.11 O candidaio que nãoatingir a performance mínima em quaisquer dos testesdo testede aptidão física seráconsiderado inapto e.
consequentemente, eliminado do concurso público.
16.12 Os casosde alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, gravidez, indisposições, cãibras, contusões.
luxações, fraturas etc.lque impossibilitem a realização dos testesou diminuam a capacidade fisicados candidatos nãoserãolevados em
consideração, nãosendoconcedido qualquertratamento privilegiado.
I613A pontuação final notestedeaptidão física seráa soma dospontos obtidos emcadaumdostestes queacompõem
16.14 Seráconsiderado aptono(este deaptidão física o candidato queatingir a performance mínima emtodos os testes e obtiver pontuação
igualou superiora 5.00pontos na pontuaçãofinaldo teste de aptidãofísica
16.15Demaisinformações a respeitodo testedeaptidãofísicaconstarãode editalespecífico de convocação paraessafase.

17DAINSPEÇÃO DESAÚDE (somente paraos cargos deConsultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de Policia Legislativa e de
Técnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo)
17.1 A inspeçãode saúde,de presençaobrigatória, terácaráterapenaseliminatório e o candidatoseráconsiderado aptoou inapto.
172 A inspeçãode saúdeobjetivaaferirse o candidatogozade boasaúde fisicae psíquicaparasuportaros exercíciosparadesempenhar as
tarefas típicas da categoria funcional.
173 A inspeçãode saúde destinar-sc-áà constatação,medianteexame físico e análise dos examescomplementaressolicitados,de doenças,
do sinais e.'ou de sintomas que inabilitem o candidato, segundo os critérios a seguir:
a| GERAIS: defeitos físicos, congênitos e/ou adquiridos, com debilidade e/ou perda de sentido ou de função; cirurgias mutiladoras;
neoplasias malignas; doenças crônicas e.'ou agudas incapacitantes;
b| ESPECÍFICOS:sopros orgânicos,arritmiascardíacas;hipotensâoou hipertensãoarterialque esteja acompanhadade sintomas,que possua
caráterpermanentee.'ouque dependade medicaçãopara o seu controle;vasculopatiasevidentesou limitantes;hérnias:marcha irregularc/ou
uso de aparelhosortopédieos;grandes desvios de coluna vertebral; artropatia crônica; reduçãodos movimentosarticulares;doençasósseas;
distúrbios importantes da mímica e da fala; disrilmia cerebral; distúrbios da sensibilidade táctil, térmica e/ou dolorosa: incoordenaçao
motora, bem como doenças incuráveis.
17 3 1 Serão admitidos os candidatos portadores de deficiência visual corrigida ou corriglvel por meio de uso de óculos e/ou de lentes de
contato até o limite de acuidade visual de 20/20 cm ambos os olhos

17 4 A inspeção de saúde estará soh a responsabilidade de juntas médicas a serem designadas pelo CESPE.
17 5 A inspeçãode saúdecompreenderáo exameclinicoe. ainda,a apresentaçãode examescomplementares.conformeseguinterelação:
a) Hemograma completo.
h) ABO-RH:
cl Bioquímicado sangue glicose, uréia creatinina.colesteroltotal e frações,ácido úrico. trigliccrideos,TGOe TGP:
d) EAS;
ei EPE (Exame Parasito lógico de Fezes);
T)Sorologia para Lues ou VDRL;
g) Sorologia para Doença de Chagas;
h) Avaliação Neurológica: avaliação clinica do Neurologista e EEC com laudo:
i) Avaliação Cardiológica: avaliação clinica do Cardiologista RX de tórax com laudo e ECG com laudo;
j) Exame Oftalmológico: acuidade visual sem correção, acuidade visual com correção, tonometria. biomicroscopia, fundoscopia, motricidade
ocular e senso cromático;

k) Exame Otorrinolaringológico avaliação clínica do Otorrinolaringologista e audiometria tona) com laudo;
I) Avaliação Psiquiátrica emitida por especialista da área.
17 6 0 exame clinico e a apresentação dos exames complementares descritos no subitem anterior serão realizados nas datas fixadas em edital
específico de convocação para essa fase.
17 7 0 candidato deverá providenciar, à suas expensas. os exames complementares necessários.
17.8 Em todos os exames complementares. além do nome do candidato, deverão constar, obrigatoriamente, a assinatura c o registro no órgão
de classe especifico do profissional responsável, sendo motivo de inautenticidade desses a inobservância ou a omissão dessas informações.
17 9 Os exames complemenlares apresentados serão avaliados pela junta médica, em complementarão ao exame clinico.
17 10 A junta médica, após a análise do exame clinico e dos exames complementares dos candidatos, emitirá apenas parecer da inaptidão do
candidato.

17 II Será eliminado do certame o candidaio considerado inapto na inspeção de saúde.
17 12 Demais informações a respeito da Inspeção de saúde constarão de edital específico de convocação para essa fase.
18DA AVALIAÇÃO DE CONDUTA IRREPREENSÍVEL E IDONEIDADE MORAL {somente paraos cargosde Consultor Técnico
Legislativo - categoria: Inspetor de Polícia Legislativa e de Técnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo)
18 I A avaliação de conduta irrepreensível c idoneidade moral obedecera ao Ato da Mesa Diretora n° 77. de 2004. publicado no Diário da
( amara Legislativa de 4 de novembro de 2004.
18 2 A avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral avaliarão fato de o candidato não possuir antecedente criminal pela prática ou
co-autoria de crime contra os costumes, contra a administração pública, contra o patrimônio, crimes dolosos e crimes hediondos, assim
definidos na legislação penal brasileira.
18 3 Por ocasião da realização da prova de capacidade física, o candidato receberá uma Ficha de Informações Confidenciais (FIC). para fins
da investigação social c funcional.
18.4 Será eliminado do concurso o candidaio que deixar de apresentar a documentação a ser solicitada, bem como o candidato que for
considerado não-recomendado na avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral.
I8 5 Igualmente, será eliminado do concurso publico o candidato que tiver omitido ou faltado com a verdade quando do preenchimento da
Ficha de Informações Confidenciais.
18 6 A data. o local e o horário para a entregada FIC. devidamente preenchida, e dos documentos referentes á investigação social e funcional
serão publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa junto com a relação dos candidatos convocados
para essa rase

18 7 Por ocasião da entrega da Ficha de Informações Confidenciais a que se refere o subitem 18 3. o candidaio deverá apresentar
documentação a ser oportunamente divulgada
18 8 Demais informações a respeito da avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral constarão de edital especifico de convocação
para cs ji fase

19 DAAVALIAÇÃO DFTÍTULOS fparaoscargosde nívelsuperiori
19 1 A avaliação de litulos, para os cargos de nisel superior, valerá 5.00 pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja
superior a esse valor
19 2 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da entrega da documentação para a avaliação de títulos.
observados os limites de pontos do quadro a seguir
QUADRODE ATRIBUIÇÃO DE PONTOSPARAA AVALIAÇÃODE TÍTULOS
ALÍNEA-TÍTULO-VALOR DE CADA TÍTULO-VAI OR MÁXIMO DOS TÍTULOS
A-Diploma, devidamente registrado, de conclusão de doutorado ou certificado/declaração de conclusão de doutorado, acompanhado do
histórico do curso, na área de atuação ou categoria especifica a que concorre.-2.00-2.00
B-Diploma. devidamente registrado, de conclusão de mestrado ou certificado/declaração, acompanhado do histórico escolar, de conclusão de
mestrado, na área de atuação ou categoria especifica a que concorre.-1.00-1,00

C-Certificado de conclusão de curso de pós-graduaçío, em nisel de especiali/ação, ou declaração de conclusão de curso acompanhada de
histórico escolar, na área de atuação ou categoria especifica a que concorre, com carga horária mínima de 360 horas, excetuados os entregues
como comprovação de requisitos -O.SO-I.OO
D-Aprovaçâo em concurso público para provimento de vaga em cargo privativo da área de atuação ou categoria específica
0.50-1.00

TOTAI -MÁXIMO DT PONTOS-5.00
19 3 Receberá nola zero o candidaio que não entregar os títulos na forma, nc
para a avaliação de títulos
19 3 I Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax eou via correio eletrônico.
19 ANo ato de entrega dos títulos, o candidaio deverá preencher e assinar o formulário a ser fornecido pelo CESPE. no qual indicará a
quaniidadc de títulos apresentados Juntamente com esse formulário deverá ser apresentada uma copia, autenticada em cartório, de cada título
declarado Os documentos aprcseniados náo serão devolvidos
19 4 I Não serão recehidos documentos originais
19 J Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias náo-autenticadas em cartório.
196 Na impossibilidade de comparecimento do candidato, scráo aceitos os títulos entregues por procurador, mediante apresentação do
documento de identidade original do procurador e de procuração simples do interessado, acompanhada de cópia leguei do documento de
identidade do candidato

19 6 1 Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas por seu procurador no ato de entrega dos títulos, bem como a
entrega dos títulos na data prevista no edital de convocação para essa fase. arcando o candidato com as conseqüências de eventuais erros de
seu represemante.

197 DOSDOCUMEN IOS NECESSÁRIOS ÁCOMPROVAÇÃO DOSTÍTULOS
19 7 1 Para a comprovação da conclusão do curso de pôs-graduaçao em nivel de doutorado ou de mestrado, será aceito o diploma
devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. ou certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou
mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo MFC. acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número de
créditos obtidos, as disciplinasem que foi aprovadoe as respectivasmenções,o resultadodos examese do jolgamento da dissertaçãoou da

197 I I Para curso de doutorado ou de mestrado concluído ni

ensino superior no Brasil
19 7 12 Outro*,comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos
quadro de tilulos

horário e no local estipulados no edital de convocação

será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de

títulos relacionados nas alíneas A e B do
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197.2 Pararecebera pontuação relativaao títulorelacionado na alíneaC do quadrode títulos,o candidatodeverácomprovar, por meiode
certificado, queo cursode especialização foirealizado deacordocomas normasdo ConselhoNacional de Educação (CNE).
19.7.2.1 Casoo certificado nãocomprove queo cursode especialização foi realizadode acordocomo solicitadono subitemanterior,deverá
ser anexada declaração da instituição, atestando que o curso atende ás normas do CNE.
19.72.2 Não receberápontuaçãonaalineaC do quadrode títuloso candidatoqueapresentar certificado que não comprove que o curso foi
realizado de acordo com as normas do CNE sem a declaração da instituição referida no subitem 19.7.2.1.
19.7.2.3Para receber a pontuação relativa ao título relacionado na alinea C do quadro de títulos, serão aceitos somente os
certificados/declarações em que constem a carga horária.
19.7.3 A comprovação de aprovação em concurso público deverá ser feita por meio de apresentação de certidão expedida por setor de
pessoaldo órgão,ou certificadodo órgão executordo certame,cm que constemas seguintesinformações:
a) cargo/área concorrido;
b) requisito do cargo, especialmente a escolaridade;
c) aprovação e/ou classificação.
19.7.3.1 Não será considerado concurso público a seleção constituída apenas de prova de títulos e/ou de análise de currículos e/ou de provas
práticas e/ou testes psicotécnicos e/ou entrevistas.
19.8 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor
juramentado.
19.9 Cada titulo será considerado uma única vez.
19.10Os pontosque excederemo valor máximoem cada alínea do Quadrode Atribuiçãode Pontos para a Avaliaçãode Títulos, bemcomo
os que excederem o limite de pontos estipulados no subitem 19.1 serão desconsiderados.
20DOSCRITÉRIOS DEAVALIAÇÃO E DECLASSIFICAÇÃO
20.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico.
20.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de respostas, será igual a; 1.00 ponto, caso a resposta
do candidaio esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; -1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em
discordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0.00 ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e E).
20.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum as provas de todos os candidatos, será igual á soma das notas obtidas em todos os

20 4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato a cargo de nivel superior ou médio, exceto Técnico
Legislativo - categoria Técnico Legislativo, que se enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir:
a) obtiver nota inferior a 10.00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P|);
h) obtiver nota inferior a 21.00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P}):
c| obtiver nota inferior a 36.00 pontos no conjunto das provas objetivas.
20 5 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato ao cargo de Técnico Legislativo - categoria: Técnico
i egislativo. que se enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir
a) obtiver nota inferior a 14,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos |P,):
bl obtiver nota inferior a 15,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2);
c) obtiver nota inferior a 36.00 pontos no conjunto das provas objetivas.
20.6 O candidato eliminado na formados subitens 20.4 ou 20 5 deste edital não terá classificação alguma no concurso público.
20 7 Os candidatos não eliminados na forma dos subitens 20.4 e 20 5 serão urdenados por cargo/área de atuação ou categoria de acordo com
os valores decrescentes da nota final nas provas objetivas (NFPO), que será a soma das notas oblidas em Pi e Pj.
21).8Com base na lista organizada na forma do subitem 20.7. serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aos cargos que contém
essa prova, aprovados nas provas objetivas e classificados em até vinte vezes o número de vagas definidas para cada cargo/área de atuação
ou categoria deste edital, observada a reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência e respeitados os empates na última posição.

20.8.1 Os candidatos que naotiverema sua provadiscursivacorrigidana formado subitemanteriorestarãoautomaticamente eliminados e
não lerâo classificação alguma no concurso público.
20.8.2 A prova discursiva será corrigida conforme os critérios a seguir.
20.8.2.1 Em casos de fuga ao tema. de não haver texto ou de identificaçãoem local indevido, o candidato receberá nota zero na prova
discursiva avaliada.

20.8.2.2SerSo avaliados a apresentação, a estrutura textual, o desenvolvimento do tema e o domínio da modalidade escrita de língua
portuguesa.

20.8 2.3 A avaliação do domínio da modalidade escrita de língua portuguesa considerará aspectos, tais como: acentuação, grafia.
morfóssintaxe. propriedade vocabular etc.
20.8.2.4 Será"desconsiderado, para eleito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que
ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecida no caderno de provas.
20.8.2 5 Será eliminado e não terá classificação alguma no concurso público o candidato que obtiver menos de 5.00 pontos na prova

20.8.3 Serão convocados para a prova prática os candidatos ao cargo de Consultor Legislativo, todas as áreas de atuação, e ao cargo de
Iétnico Legislativo- categoria:Técnico Legislativoaprovadosnas provasdiscursivase classificadosem até vinte vezeso númerode vagas
definidas para cada cargo/áreade atuação ou categoria desteedital, observada8 reservade vagas paracandidatosportadoresde deficiênciae
respeitados os empates na última posição
20.8.4Serão convocadospara a(s) prova(s) prática(s) os candidatos aos cargos de Consultor Técnico Legislativo- categorias: Revisorde
Texto c TaquigrafoEspecialistae de Técnico Legislativo- categorias; Auxiliar de Bibliotecae Arquivo. Gráfico. Secretário.Técnico em
Manutençãoe Operaçãode EquipamentosAudivisuais. Técnicode Arquivo e Técnico de Contabilidadeaprovadosnas provas objetivas e
classificados em até vinte vezes o número de vagas definidas para cada cargo/área de atuação ou categoria deste edital, observada a reserva
de vagasparacandidatosportadoresde deficiênciae respeitadosos empaiesna última posição.
20 8.5 Será eliminado e não terá classificação alguma no concurso público o candidato que obtiver menos de 5,00 pontos na prova pratica
20 8.5 I Será eliminado e não lera classificação alguma no concurso público o candidato ao cargo de Consultor Técnico Legislativo -
categoriaTaquigrafoEspecialistaque obtiver menosde 5.00 pontosem cada umadas provas práticas.
20 8.6 Será eliminado e não terá classificação alguma no concurso o candidato que nâo for convocado para afs) provais) prática(s) na forma
dos subitens 20.8.3 e 20 8.4.

20.9 Serão convocados para a avaliação psicológica, para o teste de aptidão física e para a inspeção de saúde os candidatos ao cargo de
Consultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de Policia Legislativa aprovados na prova discursiva.
20.10 Serão convocados para a avaliação psicológica, para o teste de aptidão fisica e para a inspeção de saúde os candidatos ao cargo de
TécnicoLegislativo - categoria: Policial Legislativoaprovadosnas provasobjetivas e classificadosem até vinte vezes o número de vagas
oferecidas neste edital, observada a reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência e respeitados os empaies na última posição,
20.11 Será eliminado e não terá classificação alguma no concurso o candidato que não for convocado na forma dos subitens 20.9 e 20.10.
20.12 Os candidatos serão considerados recomendados ou não-recomendados na avaliação psicológica, aptos ou inaptos no teste de aptidão
física e na inspeção de saúde.
20.13 Os candidatos convocados que não comparecerem á avaliação psicológica, ao teste de aptidão fisica ou à inspeção de saúde estarão
automaticamente eliminados e nao terão classificação alguma no concurso publico.
20.14 Os candidatos considerados não-recomendados na avaliação psicológica, inaptos na prova de aptidão física ou inaptos na inspeção de
saúde estarão automaticamente eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
20.15 Serão convocados para a avaliação de títulos todos os candidatos a cargos de nível superior aprovados nas fases anteriores.
20.16 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se o número para cima, se o
algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco
21 DA NOTA FINAL NA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO (somente pa/a os cargos de Consultor Técnico Legislativo - categoria:
Inspetor de Polícia Legislativa e de Técnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo)
21.1 Para os candidatos aos cargos de Consultor Técnico Legislativo - categoria. Inspetor de Policia Legislativa, a nota final na primeira
etapa do concurso (NFPE) será a soma da nota final obtida nas provas objetivas (NEPO). da nota obtida na prova discursiva (NPD) e da
pontuação lotai obtida na avaliação dos títulos.
21 2 Para os candidatos aos cargos de Técnico Legislativo - categoria. Policial Legislativo, a nota final na primeira etapa do concurso
(NFPE) será a soma da nota final obtida nas provas objetivas (NFPO).
2! 3 Serio convocados para o Treinamento Específico, de caráter eliminatório e classificatório, os candidatos aos cargos Consultor Técnico
Legislativo - categoria: Inspetor de Policia Legislativa e de Técnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo classificados na primeira
etapa do concurso dentro do número de vagas previsto neste edital para cada cargo/categoria.
22 DA NOTA FINAL NO CONCURSO (exceto para os cargos de Consultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de Polícia Legislativa
e de I ecnico Legislativo - ^alegoria. Policial Legislativo)

22 1 Para os candidatos ao cargo de Consultor Legislativo, a nota final
objetivas (NFPO). da nota obtida na prova discursiva |NPD|. da nota onm
dos títulos.

22 2 Para os candidatos ao cargo de Consultor Técnico Legislativo, excí
Taquigrafo Especialista, a nota final no concurso (NFC ) será a soma da
prova discursiva (NPD) e da pontuação total obtida na avaliação dos título
22.3 Para os candidatos ao cargo de Consultor Técnico Legislativo, some
final no concorso (NEC) será a soma da nota final obtida nas provas objt
pontuação lotai obtida na avaliação dos títulos.
22 4 Para os candidatos ao cargo de Técnico Legislativo, exceto categorias: Policia! Legislativo e Técnico Legislativo, a nota final
concurso INFO será a soma da nota final obtida nas provas objetivas (NFPO) e da nota obtida na prova prática (NPP).
22.5 Para os candidatos ao cargo de Técnico Legislativo, somente categoria: Técnico Legislativo, a nota final no concurso (NFC) será a se
da nota final obtida nas provas objetivas, da nota obtida na prova discursiva (NPD) e da nota obtida na prova prática (NPP).
22 h Os candidatos serio ordenados por cargo'área de atuação ou categoria de acordo com os valores decrescentes da nota final
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24 DOS RECURSOS

24 I Osgabaritos oficiais preliminares dasprovas objetivas serão afixados nosquadros de avisos do CESPE e divulgados na Internet no
endereçoeletrônicohttp://wwwcespe.unb.br/concursos/camaradf2005, em data a ser determinadano cadernode provas
242O candidaio quedesejar interpor recursos contra osgabaritos oficiais preliminares dasprovas objetivas disporá de trêsdiasparafazê-lo.
a contar do dia subsequente ao da divulgação desses gabaritos, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia
ininterruptamente, conformedatas determinadasnos gabaritosoficiaispreliminares.
24.3Para recorrer contra os gabaritosoficiais preliminares das provas objetivas, o candidatodeverá utilizar o Sistema Eletrônico de
Interposição de Recursos, por meio do endereçoeletrônico http://vvv.vv.cespcunb.br/concur5os/camaradf2005. e seguir as instruções ali

24.40 candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente
indeferido.

24 5O recursonão poderáconter,em outro local que não o apropriado, qualquerpalavraou marcaque o identifique, sob pena de ser
preliminarmente indeferido.
24.6 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a todos os
candidatos, independentemenie de terem recorrido.
24 7 Se houver alteração, por força de impugnações. de gabarito oficial preliminar de item integrantede prova, essa alteração valerá para
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
24 8 Todos os recursos serão analisados e as justificativas das alterações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico
http:'.'www ccspe.unh.br/concursovcamaradf2005 quando da divulgação do gabarito definitivo. Não serão encaminhadas respostas
individuais aos candidatos.

24 9 Não será aceito recurso via postal, via fax. via correio eleirônico ou. ainda, fora do prazo.

o (NFC) será a
a prova prática (NPP) i

soma da nota final obtida n

da pontuação total obtida na
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24.10Em nenhumahipóteseserão aceitos pedioosoe revisãooe recursosou recursode gabaritooficial definitivo.
24.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos.
24 12 A forma e os prazos para a interposição de recursoscontra os resultadosprovisórios das demais fases deste concurso serão
disciplinados nos respectivos editais de divulgação dos resultados provisórios.
25DASEGUNDA ETAPA DOCONCURSO - TREINAMENTO ESPECÍFICO (somente paraoscargos deConsultor Técnico Legislativo
- categoria: Inspetorde PoliciaLegislativae de Técnico Legislativo- categoria:PolicialLegislativo)
25.1 DA MATRÍCULA
25.1.1 Os candidatos aoscargosde Consultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de PolíciaLegislativa e de Técnico Legislativo -
categoria: Policial Legislativo aprovados naprimeira etapadoconcurso público serãoconvocados paraa entrega dosdocumentos necessários
à matricula no Treinamento Especifico, segundo a ordemde classificação porcargo/categoria e dentrodo número de vagasprevisto neste
edital.

2Í.1.2Somente serão admitidos à matricula noTreinamento Especifico oscandidatas queestiverem capacitados fisica e mentalmente parao
exercício das atribuições do cargo, bem como apresentarem a seguinte documentação:
a) titulode eleitorc comprovante de votaçãona últimaeleiçãoe/oujustificativade nao-votação, emambosos turnos,se foro caso;
b) comprovante de quitação com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino:
c) carteira de identidade civil;

d)comprovante deescolaridade, devidamente registrado, conforme subitens 2.1e2.2deste edital, paraosrespectivos cargos/categorias,
e) declaraçãode nãoestarcumprindosançãopor inidoncidade, aplicadaporqualquerórgãopúblicoe/ouentidadeda esferafederal, estadual
e/ou municipal.

25.1.3 Se,ao término doperíodo dematricula, algum candidato nãotiverefetivado a matricula noTreinamento Específico, seráconvocado
outro candidato paraefetivação de matricula, observando-se rigorosamente a ordem de classificação porcargo/categoria e o número de
matrículas não-efetivadas.

25.2 DO TREINAMENTO ESPECIFICO
25.2.1 OTreinamento Especifico, decaráter eliminatório e classificatório, aplicável somente aoscargos deConsultor Técnico Legislativo -
categoria: Inspetor de Policia Legislativa e de Técnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo seráregido pelas normas inerentes à
categoria funcional, por este edital e pelo edital de convocação para a matricula
25.2.2 Serão convocados parao Treinamento Especifico os candidatos classificados dentro donúmero devagas definido neste edital por
cargo/categoria.

25.2.3 OTreinamento Específico, com até400 horas/aula deduração, para ocargo deConsultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de
Polícia Legislativa, e com até200horas/aula deduração, para o cargo deTécnico Legislativo - categoria: Policial Legislativo, dirigido á
capacitação funcional doscandidatos, serárealizado nacidade deBrasília/DF. emperíodo e local a serem divulgados oportunamente.
25.2.4 O candidaio que estiver freqüentando o Treinamento Especifico estará sujeito a tempo integral, com atividades que poderão se
desenvolver noshorários diurno e noturno, inclusive aossábados, aosdomingos e emferiados.
25.2.5Será eliminadodo concursoo candidaioque:
a| deixar deefetuar a matricula noTreinamento Específico, deleseafastar porqualquer motivo, nãofreqüentar nomínimo 85%dashoras de
atividades e/ounãosatisfizer osdemais requisitos legais, regulamentares e/ouregimentais;
b)obtivernotafinalno Treinamento Especifico inferiora 60a/* dospontospossíveis.
25.2.6Asdespesas decorrentes daparticipação noconcurso público correm porcontadoscandidatos.
252.7Mais informações arespeito doTreinamento Específico serão divulgadas noedital deconvocação para essaetapa
26 DA NOTA FINAL NOCONCURSO (somente para os cargos de Consultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor de Policia
Legislativae de TécnicoLegislativo- categoria:PolicialLegislativo)
26.1 A nota finai noconcurso para os cargos deConsultor Técnico Legislativo - categoria: Inspetor dePolicia Legislativa e de Técnico
Legislativo - categoria: Policial Legislativo seráigual à somada notafinal obtidana primeira etapado concurso e da notafinal obtidano
Treinamento Especifico
26.2 Em caso de empate na nota final do concurso,terá preferênciao candidatode maior idade.
26.2.1 Persistindo o empate terápreferência o candidato queobtiver a maior notanoTreinamento Especifico
27 DASDISPOSIÇÕESFINAIS
27 1 A inscrição docandidatoimplicaráa aceitação dasnormasparao concursopúblicocontidasnoscomunicados, nesteeditale emoutrosa
serem publicados.

27.2 Édeinteira responsabilidade docandidato acompanhar a publicação detodos osatos. editais e comunicados referentes a esteconcurso
públicono Diário Oficial do Distrito Federale no Diário da Câmara Legislativa bem como divulgados na Iniemet. no endereçoeleirônico
http:'/www cespe.unb.br/concursos/camaradf2005.
27 3 O candidato poderá obter informaçõesreferentesao concurso públicono Núcleo de Atendimentoao Candidato do CFSPE. localizado
no Campus UniversitárioDarcy Ribeiro. Instituto Central de Ciências (ICC), ala norte, mezanino - Asa Norte, Brasilia-OF,por meio do
telefone {61) 3448-0100 ou via Internet, no endereço eletrônico http:,/www.cespe.unb.br/concursosvcamaradf2005. ressalvado o disposto no
subitem 27.5 deste edital.

27.4 O candidatoque desejar relatarao CESPE fatosocorridosdurantea realizaçãodo concursodeverá fazê-lo ao Núcleode Atendimentoao
Candidato do CESPE. postar correspondência para a Caixa Postal 04521. CEP 70919-970: encaminhar mensagem pelo fax de número (61)
3448-0111: ou enviá-la para o endereço eletrônico sacoicespe.unb.br.
27.5 Nao serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas. O candidato deverá observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 27.2.
27.6 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do horário
fixado para o seu inicio, munido de caneta esferográficade tinta preta e de material transparente, do comprovante de inscrição e do
documento de identidade original.
27.7 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública,
pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício
profissional (ordens, conselhos etc); passaporte brasileiro; certificado de reservista: carteiras funcionais do Ministério Publico, carteiras
funcionais expedidas por órgSo público que. por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação
Isomente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei n." 9.503. de 23 de setembro de 1997).
27 7.1 Nâo serão aceitos como documentos de identidade; certidões de nascimento. CPF. títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo
antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não-ideniiticaveis eou danificados.
27.7.2 N3o será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento.
27 8 Por ocasião da realização das provas, o candidato que nâo apresentar documento de identidade original, na forma definida no subitem
27 7 deste edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do concurso público.
27.9 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de
perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há. no máximo,
noventa dias, ocasião em que será submetida à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital
em formulário próprio.
27.9.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidaio cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia
ou à assinatura do portador.
27.10 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o CESPE poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da
impressão digital de todos os candidatos nos dias de realização das provas.
27.11 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.
27 12 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início.
27 13 0 candidaio que se retirar do ambiente de provas não poderá retomarem hipótese alguma
27.14 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o caderno de provas e a folha de rascunho, que é de
preenchimento facultativo, no decurso dos últimos quinze minutos anteriores ao término do tempo destinado à realização das provas.
27 15 Nâo haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da
sala de provas.
27.l6Nâo haverá segunda chamada para a realização das provas. 0 não-comparecimento a estas implicará a eliminação automática do
candidato.

27.17 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras
e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação
27.18 No dia de realização das provas, não será permitido ao candidato entrar no ambiente de provas portando aparelhos eletrônicos, tais
como bip. telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook. palmtop. receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica
etc.

27 18.! Nilo será permitida a entrada de candidatos m
( oordenação.
27.18.2 Não será permitida a entrada de candidato na:
chapelaria. tais como chapéu, boné. gorro etc.
27 18.3 O candidaio que estiver portando qualquer tipo de arm
no subitem 27.18.2 será impedido de entrar na sala e não realiz:
27 18 4 0 CFSPE nâo se responsabilizará por perdas ou extravio
das provas, nem por danos neles causados.
27 19 O CESPE poderá passar detectores de metal nos candidatos no momento da sua entrada m
27 20 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por. no mínimo, um
27 20.1 A inobservância do subitem anlenor acarretará a nâo-correção das provas e. consequentemente,

27 21 O CFSPE manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
27 22 Terá suas provas anuladas e será auto mal icam ente elimtnado do concurso público o candidato que. durante a sua realização:
a) for surpreend.do dando ou recebendo auxilio para a execução das provas:
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que nâo forem expressamente
permitidos ou. ainda, que se comunicar com outro candidaio.
c) for surpreendido portando telefone celular, gravador, receptor, pagers. notebook, maquina fotográfica ou equipamento similar;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os
demais candidatos:

ei fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou cm qualquer o
f) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;
g) afastar-se da sala a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala a qualquer tempo, levando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas, na folha de rascunho ou n
l) perturbar, de qualquer modo. a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros ni

l| recusar-sea coletar a assinaturaou a impressãodigitai.
2723Nodiade realização das provas, nãoserão fornecidas, porqualquer membro da equipe de aplicação destas e.
presentes, informações referentes ao seuconteúdoe/ouaoscritériosde avaliação e de classificação.
2724Se.a qualquer tempo, forconstatado, pormeio eletrônico, estatístico, visual, grafolôgico ouporinvestigação policial, tero candidato
se utilizado deprocesso ilícito, suasprovas serãoanuladas e eleseráautomaticamente eliminado doconcurso público.
27 25O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicaráa eliminaçãodo candidaio.constituindo tentativa de fraude.
27.26 Aaprovação e a classificação final geram para o candidato apenas a expectativa dedireito â nomeação. ACâmara Legislativa do
Distrito Federal reserva-se o direito deproceder às nomeações emnúmero queatenda aointeresse e às necessidades do serviço, deacordo
coma disponibilidadeorçamentáriae dentrodo prazode validadedo concurso.
27.27 Oprazo devalidade doconcurso édedois anos. contados a partir daJatadepublicação dahomologação doresultado final, podendo
ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
27.28 Oresultado final doconcurso seráhomologado pelo Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal, publicado noDiário Oficial
do Distrito Federal e no Diáno da Câmara Legislativa. bem como divulgado no endereço eletrônico
httpv wvtw.cespc.unb.br/concursos.camaradf2005.

2729Ocandidaio deverá manter atualizado seu endereço perante oCESPE. enquanto estiver participando doconcurso público, e perante a
Câmara Legislativa do Distrito Federal, se aprovado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não-
atualização de seu endereço.
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27.30Os casosomissosserãoresolvidospeloCESPEjuntocoma CâmaraLegislativa do DistritoFederal.
27.31 Legislação com entrada emvügor após adata depublicação deste edital, bem como alterações emdispositivos legais e normativos aele
posterioresnão serão objetode avaliaçãonas provasdo concurso.
27.32Quaisquer alterações nasregras fixadas nesteedilalsó poderão serfeitas pormeiodeoutroedital.
28 DOSOBJETOS DEAVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
28 I HABILIDADES
28.1 I Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo
compreensão, aplicação, análise, síntesee avaliação, valorizando a capacidade deraciocínio.
28.1.2Cada itemdas provas objetivas poderá contemplar maisde uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de umaárea de
conhecimento.

28.2 CONHECIMENTOS
28.2.1 Nasprovas objetivas, serãoavaliados, alémdashabilidades, conhecimentos, conforme especificação a seguir.
28.2.1 I CONHECIMENTOS BÁSICOS- NÍVELSUPERIOR
LÍNGUA PORTUGUESA (PARATODOSOS CARGOS DENÍVELSUPERIOR): 1 Compreensão e interpretação de textos.2 Tipologia
texi.ial. 3 Ortografia oficial. 4 Acentuação gráfica5 Emprego dasclasses de palavras 6 Emprego do sinalindicativo decrase.7 Sintaxe da
oração e doperíodo. 8 Pontuação. 9 Concordância nominal e verbal. 10Regência nominal e verbal. 11Significação daspalavras. 12Redação
de correspondências oficiais.
PROCESSO LEGISLATIVO (PARA TODOS OSCARGOS DENÍVEL SUPERIOR): 1 Constituição Federal. 1.1Organização do Estado.
1.1.1 Organização Politico-Administrativa 1.1.2 União. 1.2Organização dosPoderes. 1.2.1 Poder Legislativo. 2 LeiOrgânica do Distrito
Federal. 2.1 Organização do Distrito Federal. 2.1.1 Disposições Gerais. 2.1.2 Organização Administrativa do Distrito Federal. 2.1.3
Competências do Distrito Federal. 2.2Organização dos Poderes. 2 2.1Disposições Gerais. 2.2.2PoderLegislativo. 3 LeiComplementar n.°
13.de3desetembro de 1996. 4 Regimento Interno daCâmara Legislativa doDistrito Federal (Consolidação dadapelaResolução n.°218,de
2005.publicadano DiáriodaCâmaraLegislativa do DistritoFederalde 22/07/2005-Suplemento).
DIREITO CONSTITUCIONAL (EXCETO PARAO CARGOCONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIAS: ADVOGADO
E INSPETORDE POLÍCIALEGISLATIVO): I ConstituiçãoFederal. 1.1 PrincípiosFundamentais.1.2 Direitose Garantias Fundamentais.
13 Organização do Estado. 1.4Organização dosPoderes. 1.41 PoderLegislativo. 1.5Tributação. 1.5.1 Princípios Gerais. 1.5.2Limitações
do Poder de Tributar. 1.6 FinançasPúblicas. 1.6.1NormasGerais. 1.6.2Orçamentos.2 Lei Orgânica do DistritoFederal. 2.1 Fundamentos
da Organização dosPoderes e do Distrito Federal. 2.2Organização do Distrito Federal. Organização dosPoderes. 2.2.1 Disposições Gerais.
2.2.2PoderLegislativo. 2.2.3PoderExecutivo. 2 3 Tributação e Orçamento do DistritoFederal. 2.4OrdemEconômica do DistritoFederal.
2 4 I Disposições Gerais.
DIREITO ADMINISTRATIVO (EXCETO PARAO CARGOCONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIAS: ADVOGADO
E INSPETOR DE POLÍCIA LEGISLATIVO). 1 Ato Administrativo 2 Controle da Administração Pública. 3 Contrato Administrativo. 4
AgentesAdministrativos 5 Poderesda Administração. 6 Princípios Básicosda Administração. 7 ServiçosPúblicos. 8 Lein."8.666/1993 c
respectivas atualizações. 9 Lei n.° 8.112/1990 aplicadaao DistritoFederal e respectivas atualizações, na formaconsolidadapelo Decreto
Legislativo n° I 094/2004.publicado no DODF de 13.092004 - Suplemento. 10 Noçõesda Leide Permissões e Concessões. 11 Lei das
parcerias público-privadas.
INGLÊS TÉCNICO lAPENAS PARA O CARGO CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ANALISTA DE
SISfF.MAS - ÁREAS l. 2 e 3) I Compreensão de textoescritoem línguainglesa 2 Itensgramaticais relevantes paraa compreensão dos
conteúdos semânticos.

28.2 I 2 CONHECIMENTOS BÁSICOS - NÍVEL MÉDIO (TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: POLICIAL LEGISLATIVO)
LÍNGUA PORTUGUESA 1 Compreensãoe interpretaçãode textos 2 Tipologia textual. 3 Ortografia oficial 4 Acentuação gráfica. 5
Empregodas classesde palavras 6 Empregodo sinal indicativode crase. 7 Sintaxeda oração e do período. 8 Pontuação.9 Concordância
nominale verbal.10 Regêncianominalc verbal 11Significaçãodas palavras 12 Redaçãode correspondênciasoficiais.
NOÇÕES DE PROCESSO LEGISLA TIVO Lei Orgânica do Distrito Federal: Organização do Distrito Federal: Organização Administrativa
do Distrito Federal: Competências do Distrito Federal. Organização dos Poderes' Disposições Gerais Poder Legislativo. Lei Complementar
n " I3.de 3 de setembro de 1996 Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal (Consolidação dada pela Resolução n " 218,
de 2005. publicadano Diárioda CâmaraLegislativado DistritoFederalde 22/07/2005- Suplemento).
CONHECIMFN TOS GERAIS Noções de Geografia e História do Distrito Federal.
28.2.1 3 CONHECIMENTOS BÁSICOS- NÍVELMÉDIO(TÉCNICO LEGISLATIVO- CATEGORIAS:AUXILIARDE BIBLIOTECA
L ARQUIVO. GRÁFICO. SECRETARIO. TÉCNICO DEARQUIVO. TÉCNICO LEGISLATIVO)
LÍNGUA PORTUGUESA I Compreensãoe interpretaçãode textos 2 Tipologia textual. 3 Ortografia oficial. 4 Acentuação gráfica. 5
Empregodas classes de palavras 6 Empregodo sinal indicativode crase. 7 Sintaxeda oração e do período.8 Pontuação.9 Concordância
nominale verbal. 10 Regêncianominale verbal.11Significaçãodas palavras. 12 Redaçãode correspondênciasoficiais.
MATEMÁTICA I Aritmélica. regra de três simples e composta. Regra de sociedade. Porcentagem. Juros simples e compostos. Médias
aritméticas,ponderadase geoméincas. 2 Noçõesde estatísticae probabilidade:interpretaçãode tabelase gráficos.Cálculos elementaresde
probabilidade.

MOÇÕES DE INFORMÁTICA: I Sistema operacional Windows XP 2 Microsoft Office: Word 2002.Excel 2002 e Power Point 2002.3
(.nnceitose tecnologiasrelacionadosa Internete a CorreioEletrônico.4 Iniemet F.xplorcr 6 c OutlookExpress6
28.21.4 CONHECIMENTOS BÁSICOS - NÍVEL MÉDIO (CARGO: TÉCNICO l EG1SLATIVO - CATEGORIAS TÉCNICO DE
CONTABILIDADE. IFCNICO LM MANUTENÇÃO E OPERAÇÃODE EQUIPAMENTOSAUDIOVISUAIS)
I.ÍNGUA PORTUGUESA 1 Compreensão e interpretação de textos 2 Tipologia textual. 3 Ortografia oficial. 4 Acentuação grafica. 5
Emprego dasclasses de palavras. 6 Emprego do sinalindicativo de crase 7 Sintaxe da oração e do período. 8 Pontuação 9 Concordância
nominal e verbal.10Regência nominal e verbal.II Significação das palavras. 12Redação decorrespondências oficiais.
NOÇÕES DEDIREITO CONSTITUCIONAL Princípios fundameniais da Constituição Federal de 1988. Direitos e garantias fundamentais.
Organização do Estadoe dosPoderes.PoderLegislativo Noçõesda LeiOrgânicado DF.
NOÇÕES DIREITO ADMINISTRA TIVO Conceito deAdministração Pública. Atosadministrativos. Contratos Administrativos. Poderes da
Administração. Lei n." 8 112.1990aplicada ao Distnto Federale respectivasatualizações,na forma consolidadapelo Decreto Legislativon°
1094 2004. publicadono DODFde 1309 2004- Suplemento Lei n."8 666-93e alterações
NOÇÒESDL PRCKESSOI FGISLATIVO I ei Orgânicado DistritoFederal:Organizaçãodo DistritoFederal;OrganizaçãoAdministrativa
do Distnto Federal.Competênciasdo DistritoFederal Organizaçãodos Poderes DisposiçõesGerais. Poder Legislativo.Lei Complementar
nc 13.de 3 de setembro de 1996. RegimentoIntemo da Câmara Legislativado Distrito Federal (Consolidaçãodada pela Resoluçãon." 218.
de 2005. publicadano Diárioda Câmara Legislativado DistritoFederalde 22/07 2005- Suplemento)
282 I 5 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PARAOS CARGOS DLNÍVELSUPERIOR E MÉDIO)
CARGO I CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DL AlUAÇÃO CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA. I Direito Constitucional. 1 1
Princípios constitucionais. 1.2 Direitose garantias fundamentais. 13 Estado de direito e Estado de direito democrático. 1.4 Poder
Constituinte I 5 Limitaçõesao poder reformador 1.6 Emenda,reformae revisSoconstitucional.1.7Cláusulas pétreas. 1.8 Vigência eficácia
e validade das normas constitucionais e inrraconstitucionais 1.9 Recepção, repnsiinaçao. desconstítucionalização e conflito de leis no tempo.
1 10 Repartiçãoconstitucional das competênciasentre os entes da Federação e entre os Poderes. 1 II Poder Legislativo. 1.12 Processo
Legislativona ConstituiçãoFedera!e na Lei Orgânicado Distnto Federal I 13 RegimentoInternoda Câmara Legislativa(inclusiveCódigo
de Ética) I 14 Direitos,deverese prerrogativasdo mandato parlamentar I 15 Controle de constitucionalidade frente ã ConstituiçãoFederal
e a Lei Orgânicado Distrito Federal. 2 DireitoAdministrativo.2.1 Regimejurídico da administração,dos serviços e da função e dos bens
públicos 2 2 Controle e responsabilização da administração 2 2.1 Controle administrativo 2.2.2 Controle judicial 2 2.3 Controle legislativo.
2 3 Responsabilidade civil do Estado 2 4 Serviços Públicos. 2.4 1 Conceito, classificação, regulamentação e controle. 2 4 2 Forma, meios e
requisitos 2 4 3 Competência, descentralizaçãoe desconcentração. 2.4 4 Execução direta e indireta. 2 4 5 Delegação. 2 4 6 Concessão,
permissão e autorização 2 5 Pessoa jundica de dircno público c pessoa jurídica de direito privado vinculada a administração pública 2.6
Autarquias, fundações, agências reguladoras e organizações sociais. 2 1 Empresas públicas e sociedades de economia mista 2.8 Organização
administrativa do Distrito Federal. 2 9 Agentes públicos. 2 9 I Espécies e classificação 2 9.2 Poderes, deveres e prerrogativas 2.9.3 Cargo,
emprego e função públicos. 2 9 4 Regime jurídico único 2.9 5 Regime disciplinar 2 9 6 Responsabilidade civil, criminal e administrativa
2 10 Poderes administrativos. 2 10 I Poder hierárquico 2 10 2 Poder disciplinar 2.10 3 Poder regulamentar. 2.10 4 Poder de policia. 2.11
Atos administrativos 2 t2 Liulaçóes t i_onlralos ddminislralivos 2 13 t.onlrole dos alos administrativos. 3 Segurança Pública 3.1 Polícia
Cívil do DF 1 2 Policia Militar do DF 3 3 Corpo de Bombeiros Militar do DF 4 Defesa do Consumidor 4.1 Código de Defesa do
( nnsumidor 5 Direito Penitenciário 5 1 I ei Jc Execução Penal 5.2 Legislação penitenciária do Distrito Federal 6 Texto da Constituição

Federal - litulo 1. Dos Princípios Fundamentais. litulo II. Dos Direilos c Garantias Fundamentais. Capítulos I e II. Titulo III, Da
Organização do Estado < apitulos I. II. III. IV. V (apenas Seção I)e VIL litulo IV. Da Organização dos Poderes, Capítulos í (apenas Seções
1. VIU e IXj c II (apenas Seções I a IVi, litulo V, Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas, Capitulo III 7 Texto da Lei
Orgânica do Distrito Federal - Titulo I. Dos Fundamentos da Organização dos Poderes e do Distrito Federal. litulo II, Da Organização do
Distnto Federal: Titulo III. Da Organização dos Poderes. Titulo VI, Da Ordem Social e do Meio Ambiente, Capitulo VI.
I.AR(i() 2 CONSI.I.IOR I KilSLAMVO - ARI.A DL AlUAÇÃO DESENVOLVIMENTO URBANO 1 Polinca de Desenvolvimento
Urbano 2 Elementos de Direito l ^rbanisnco 3 Instrumentos de controle urbanístico 4 Função social da propriedade. 5 Parcelamento, uso e
ocupação do solo urbaoo 6 Plano diretor de desenvulv imento urbano 7 Instrumentos de política e gestão urbana. 8 Regiões metropolitanas,
aglomerações urbanas e microrrcgiõcs 9 A yuestao hahitacional do Distrito Federal 10 Desapropriação c servidão II Conceito de solo
criado 12 Operações urbanas 13 Infra-estrutura e serviços urbanos 14 Assunlos relativos a arquitetura e construção civil 15 Bens
Municipais 15 1 Conceito, classificação, uso e alienação 16 Constituição Federal e Ixi Orgânica do Distnto Federal, artigos pertinentes aos
lemas l a 15 anteriores 17 Região Integrada do Distrito Federal e Entorno - Lei Complementar o ' 94/98 18 Código de Obras do Distrito
Federal 19 Licitação - Leis n ' 8 666/93 e n ' 8 88,3 94 e respectivas atualizações 20 l.ei n.° 6 766/79 e respectivas atualizações, 21 Lei
(omplcmemar n° I""97 22 Plano Diretor de Publicidade - Leis n 5 3 03502 e n.c 1036/02 23 Tombamenlo 23 1 Decreto-Lei n.1 45, de
07 121937 23 2 Decreto n ' 10 82". de 14 101987 c alterações 23.3 Decreto n ° 11 079. de 21/04/1988 23 4 Decreio-I ei n ° 25. de
3(1/11 97 23 5 Portaria n 314, de "8 HI/I992-IPHAY eniâo IBPC

CARGO 3. CONSULIOR LEGISLATIVO - ÁREA DE AlUAÇÃO: EDUCAÇÃO. CULTURA E DESPORTO l fundamentos
filosóficos, históricos, antropológicos, sociológicos e psicológicos da educação 2 Educação e cidadania. 3 Pnncipios e fins da educação. 4
Políticas educacionais 5 As reformas do ensino 6 Organização da educação nacional. 7 Sistemas de ensino 8 Ensino público e ensino
privado 9 Níveis e modalidades de educação e ensino estrutura e funcionamento 10 Financiamento da educação II Conselhos de
educação 12 Planejamento e esiaiisticas educacionais 13 Recursos humanos em educação 14 Cultura, multiculturalismo e identidade
nacional 15 Produção cultural, conhecimenlo cultural e política cultural. 16 Normas gerais sobre o desporto o Sistema Brasileiro do
Desporto 17 Legislação sobre educação, cultura e desporto |7 | Constituição Federal de 1988 (até a Emenda n : 48 de 10 de agosto de
:m>5) artigos 205 a 217, 225 226 c 242 17 2 Emendas Constitucionais n." 11, 14, 42 e 48 17.3 Legislação Federal: Estatuto da Criança e
do Adolescente (Lei n" 8 0691990). Diretrizes e Bases da Educação Nacional ILDB) (Lei nJ 93941996]. Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do I nsmo Fundamental e de Valorização do Magistério (Fl NDEF) H-ei n = 9 424/1996), Diretrizes e Bases da Fducaçao
Nacional (Ensino Religiosoi (Lei n ' 9 475 1997. que dá nova redação ao art 33 da Lei n ° 9 394; 1996): Plano Nacional de Educação (Lei n."
li) P2 2000: Diretrizes e Bases da Educação Nacional para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática
História e < ultura Afro-brasileira (Lei n " 10 639/2003. que altera a lei n" 9 394/19%). Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Insino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) (Decreto n.° 2 264'i997. que regulamenta a lei n.° 9.424/1996);
Organização do Ensino Superior e Avaliação de Cursos e Instituições lDecreto n" 3 860/2001), Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(Educação Profissional) (Decreto n" 5 154-2004.que regulamenta o j 2."do ar 36 e os arts. 39 a 41 da Lei n ' 9 394/19%). 17 4 Legislação
do Distrito Federal Lei Orgânica do Distrito Federal artigos 221 a 257. Emenda â Lei Orgânica n." 7/19%: Gestão Democrática das
1 nidades 1 seolares da Rede Pública de Fnsino do Distnto Federal (Lei Complementar n 3247/1999) !7 4 Legislação ordinária: Gratificação
Fspcciaí. conforme o disposto no art 232 da I ODF para os servidores que menciona (Lei n.: 540/1993). Gratificação de Alfabelizaçâo aos
Professores Integrantes da Carreira de Magistério Público do Distnlo Federal (Lei n." 654/1994); Programa Permanente de Alfabelizaçâo e
Educação Básica para Jovens e Adubos no âmbito do Distnto Federal liei n c 849/19951; Acesso da Comunidade às Instalações Esportivas

das Escolasda Rede Publicai Lei n :' I RI8' 1998.que regulamentao § 5 " do art. 233 da Lei Orgânicado Distrito Federal);Reestruturaçãodo
(.unselhode Educação do DistritoIcderalH.ein.1I 868.1998).Conselhode Educação tísica. Desporto e Lazerdo DistruoFederal (Lei n."
26252000.regulamentada pelo Decreto n.°22766/2002). Ensino de História e Cultura Afro-brasileira nos Estabelecimentos de Ensino
Oficiais e PaniLularcs. no âmbito do Distrito Federal fLei n.° 3 456/21X14, que dispõe sobre a aplicação da Lei n" 10 639/2003). 18
I ompetência legislativa do Distrito I ederal
CARGO4 CONS1 ITOR LEGISLATIVO - ÁREA DF ATUAÇÃO FINANÇAS PÚBLICAS I DireitoFinanceiro c Administração
Financeirae OrçamentariaPública l I DireitoFinanceiro conceito,objeio. naturezae fontes. I 2 Normafinanceira caracieríslicase normas
geraisdo direito financeiro. 13 Atividade financeira do Estado fundamentos financeiro, econômico e jundico I 4 Finalidades daatividade
financeira do Estado 1 5 Orçamento Publico história, evolução, tipologia e natureza jurídica I 6 Pnncipios Orçamentários, princípios
clâssicus. princípios complemeniares e pnncipios acolhidos pela Constituição Federal. I 7 Receita Pública, categorias, fontes, estágios,
classificações empregadas na Lei Orçamentária Anual I 8 Despesa Pública categorias, estágios e classificações empregadas na Lei

Orçamentária Anual. 1.9Metodologias deelaboração orçamentária: Orçamento Tradicional eo Ciclo Orçamentário Tradicional, Orçamemo-
Programa e sua prática noBrasil. Orçamento Base-Zero. Orçamentos Orientados para ocontrole dodéficit. Orçamento Participativo. 1.10 O
processo orçamentário brasileiro: ociclo orçamentário ampliado. 1.11 Oprocesso orçamentário distrital. 1.12 Plancjament j governamental e
orçamento público: visão histórica e contemporânea. Sistemas deplanejamento e orçamento doGoverno Federal e doGoverno doDistrito
Federal: estrutura e responsabilidades dosórgãos. 1.13 O Planejamento na Constituição Federal e na LeiOrgânica do Distrito Federal:
caracterização e instrumentos. 1.14 Planejamento normativo, planejamento indicativo, planejamento governamental e planejamento
estratégico 1.15 O Plano de Desenvolvimento Econômico e Social - PDES; caracterização, finalidade estrutura básica, categorias
empregadas noPDES vigente (Lei n.°3.156. de28demaio de2003). apreciação pelo-Poder Legislativo (etapas e r,areceres). 1.16 0 Plano
Plurianuat - PPA: caracterização, finalidade, estrutura básica, categorias empregadas noPPAvigente (Lein."3.157, de28demaio de2003),
apreciação pelo Poder Legislativo (etapas e pareceres). 1.17 ALeideDiretrizes Orçamentárias - LDO: caracterização, finalidades, conteúdo
básico e potencialidades, estrutura e conteúdo daLDO vigente (Lei n.°3.441. de15desetembro de2004), articulação entre PPA e LDO,
apreciação peloPoder Legislativo (etapas e pareceres). 1.18 ALeiOrçamentaria Anual - LOA: determinantes constitucionais e legais desua
elaboração e apreciação, principais consolidações, crédito orçamentário, categorias deprogramação, estrutura e conteúdo daLOA vigente
(Lein.°3.519. de 30 de dezembro de 2004). apreciação peloPoder Legislativo (etapas e pareceres). 1.19Créditos adicionais: conceito,
classificação, limites constitucionais e legais, apreciação peloPoderLegislativo. 1.20Execução dadespesa pública: quadro de detalhamento
dedespesas, programação financeira dedesembolso, estágios desuarealização (conceitos e finalidades), mecanismos dedescentralização de
créditose de recursosfinanceiros (provisão, destaque, repasses, sub-repasses), instrumentos de descentralização da execução(convênios,
acordos ajustes e congêneres), despesas deexercícios anteriores, suprimento de fundos, restos a pagar (conceito, classificação, restrições e
possibilidades), mecanismos deequilíbrio orçamentário (bloqueios, contingenciamento. diferimento dedespesas). 1.21 Legislação relativa á
matéria financeiro-orçamentária; Lein.°4.320,de 17demarço de 1964; LeiComplementam.0 101.de4de maiode2000;Lein.°10.028, de
19de outubrode 2000: Lein.° 10.633,de 27 de dezembrode 2002; Decreton.°2.829,de 29 de outubrode 1998;PortariasMPOGa."42/99 e
n.° 117/98 e alterações: Portaria SOFn.°51/98e alterações; Portaria Interministerial STN/ME e SOF/FMPOG n.° 163/01 e alterações. 2
Controle externo e fiscalização contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e operacional peloPoderLegislativo. 2.1O papelda Câmara
Legislativa e desuas comissões permanentes e temporárias: prerrogativas, estruturas e processos. 2.2Apreciação daprestação decontas do
Governador do DistritoFederal:prazos legais,parecerpréviodo Tribunalde Contasdo DistritoFederal,competência constitucional da
Câmara Legislativa e processo legislativo. 3 Economia doSetor Público. 3.1Evolução dopapel doEstado: funções alocativa, distributiva e
estabilizadora. 3.2 Conceitode bens públicose semipúblicos e seu financiamento. 3.3 A funçãodo Estadona economiamoderna.3.4 O
financiamento do gasto público no Brasil. 3.5 Divida Pública: conceitos, limites constitucionais c legais, gerenciamento, efeitos do
endividamento do setorpúblico,situaçãoe capacidade de endividamento do DistritoFederal.3.6 Medição do resultadodo setorpúblico:
critérios acima da linha e abaixo da linha, necessidades de financiamento do setor público (NFSP), conceitos de resultado primário, resultado
operacional e resultado nominal. 4 Contabilidade Pública. 4.1 Conceito, objeto, regime e campode aplicação. 4.2 Receitas e despesas
públicas orçamentárias e extra-orçamentárias: interferências passivas e mutações ativas. 4.3 Particularidades da contabilidade pública no
Brasil.4.4 Concepçãotradicional dos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. 4.5 Patrimônio público:conceito,
aspectos jurídico, econômico, qualitativo e quantitativo.
CARGO 5: CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREADE ATUAÇÃO: MEIO AMBIENTE: 1 Direito ambiental e legislação de meio
ambiente 2 EcologiaGeral.2.1 Princípios de Economia Ecológica. 3 Aspectostécnicose jurídicosde temascomocertificação ambiental e
poluição emsuasdiversas formas e meios. 4 Política de MeioAmbiente (federal c distrital). 5 Desenvolvimento Sustentável. 6 Conservação,
manejo e uso dos recursosnaturais renováveis. 7 Licenciamento: Estudo de Impacto Ambiental e Relatóriode Impacto Ambiental
(EIA/RIMA). 8 Diversidade biológica 9 Regime Jurídico das Florestas. 10 Áreas especialmente protegidas. II Biossegurança. 12
Degradação e poluiçãoambiental. 13 Responsabilidade civil, administrativa e penalem matériaambiental. 14 Agricultura sustentável. 15
Caça,pescae extrativismo vegetal. 16 Energiae meioambiente. 17Sanidadeanimale vegetale vigilância sanitária 18Baciahidrográfica do
Distrito Federal e entorno. 19Geografia fisica c humana do Distrito Federal. 20 Regime Jurídico dasÁguas. 21Gestão e usoderecursos
hídricos. 22 Manejo e tratamento de resíduos. 23 Impactos ambientais das políticas públicas. 24 Zoneamento ecológico-econômico. 25
ConstituiçãoFederale Lei Orgânicado DistritoFedera):artigos pertinentesaos temas de 1a 24 anteriores.
CARGO6: CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREADE ATUAÇÃO: REDAÇÃO PARLAMENTAR: 1 LínguaPortuguesa. I l Ortografia,
acentuaçãoe pontuaçãográfica. 1.2 Empregodas classesgramaticais. 1.3 Concordânciaverbal e nominal. L4 Regênciaverbal c nominal.2
Interpretação e análise critica de textos. 2,1 Estruturas lingüísticas e elementos semânticos do texto, 2.2 Texto c contexto: análise de textos
comparadaa elementos sócio-político-culturais do Brasil de ontem e de hoje, 3 Redaçãoparlamentar.3.1 Redaçãoe técnica legislativa 3.2
Discurso parlamentar:o discursoc a comunicação:o discursopolítico: estruturado discurso;persuasãoe eloqüência 3.3 Conhecimentosde
Lingüística. Literatura e Estilística aplicados ao discurso parlamentar: funções da linguagem;níveis de linguagem; análise de gêneros e
estilos de textos; textos literários e não-literários, textos objetivos e subjetivos: textos informativos, didáticos, argumentai)vos, apologéticos e
elegíacos:a racionalidadee a emotividade,a pessoalidadee a impessoalidadena criaçãode textos; lirismoe linguagempoética;denotaçaoe
conotação: figuras de linguagem: vícios de linguagem. 4 Retórica e teoria da argumentação.4.1 Fundamentosde retórica. 4.2 Teoria da
argumentação: formas de raciocínio: raciocínio e argumento; dedução e indução; o raciocínio categórico-dedutivo. 4 3 Vícios de raciocínio:
lautologia;generalizaçãofalsa;conclusãonão-decorrente;analogia improcedente;ausênciade conclusão:sofisma.5 Produçãode textos. 5.1
Elementos estruturais do texto: frase, oração e período; coordenação e subordinação; paragrafo-padrão e tópico frasal; coesão textual:
anafóricos e articuladores; coerência textual: meta-regras da repetição, progressão, não-contradição c relação. 5.2 Aspectos intrínsecos
leonteúdo e essência) e extrlnsecos (forma e estilo) do texto: qualidades de harmonia, coesão, coerência, concisão, objetividade e clareza,
correção gramatical e domínio do tema: vícios de prolixidade, linguagem rebuscada, verbosidade, frases e períodos muito longos, uso
exageradode chavões ou clichês: pensamentosuperficial;frágil argumentação.5.3 Elaboraçãode resumo e resenha crítica. 6 Sociologia e
Filosofia Geral. 6.1 Conceitos básicos de sociologia geral: teorias sociológicas c realidade social. 6 2 Elementos de filosofia geral; visão
geral da história das idéias: conhecimentoacerca do pensamento dos principais filósofos da humanidade. 7 Conhecimentos gerais. 7.1

História e Geografia: fatos marcantes daHistória Geral, doBrasil c doDistrito Federal; principais aspectos dageografia e domeio ambiente
do Distrito Federal 7.2 Elementos de Ciência Política: o poder político: teorias clássicas da separação dos poderes; conceito, origem,
elementos e evolução do estado; formas de estadoe de governo; regimes políticos; investidura dosgovernantes; absolutismo. totalitarismo,
autoritarismo e ditadura, socialismo, comunismo, capitalismo e liberalismo; estado modernoe contemporâneo; função socialdo estado
contemporâneo: partidos políticos: formação doestado brasileiro; o federalismo brasileiro. 7,3Aspectos marcantes do Brasil e do mundo
contemporâneo, em áreas como: política; economia; cidadania; trabalho; democracia; estado de direito: globalização; sociedade da
informação; conflitos entrepovose nações, terrorismo e paz mundial; educação; saúde; segurança; transportes; comunicação; agricultura e
reforma agrária: meioambiente; cultura: avanços científicos e tecnológicos; questões deética;problemas urbanos,
CARGO 7:CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO; SAÚDE: I Organização institucional dasaúdeno Brasil e noDF.1.2
SistemaÚnicode Saúde. 1.3 Planejamento em saúde. 1.4 Recursoshumanosem saúde.2 FVocesso saúde-doença. 3 Níveisde atençãoà
saúde: promoção, prevenção, tratamento e reabilitação. 4 Principais indicadores desaúde. 5 Principais causas demortalidade e morbidade no
DF. 6 Vigilância epidemiológica 7 Saúde damulher, dacriança e do adolescente. 8 Saúde do idoso e dapessoa portadora dedeficiência. 9
Saúde bucal. 10 Grandes endemias e doenças infecto-contagiosas. I! Doenças crônico-degenerativas. 12 Saúde no trabalho e doenças
ocupacionais. 13Acidentes detrabalho 14Nutrição. 15Educação emsaúde. 16Vigilância sanitária 17Meio ambiente: saneamento básico e
lixo 18Sangue e hemoderivados. 19Saúde mental. 20Toxicologia dealimentos. 21Toxicomanias e farmacodependência. 22Aleitamento
materno. 23 Tabagismo 24 Alcoolismo. 25 Bioética. 26Assistência farmacêutica e controle de medicamentos. 27Competência Legislativa
do Distrito Federal.
CARGO8: CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREADEATUAÇÃO: SOCIEDADE E MINORIAS: 1 Sociedade e açãocoletiva.2 Ordem
social. 3 Sociedadee Estado.4 Políticaspúblicas, burocraciae clientelas. 5 Mobilidadesocial, processo migratório,educação, mercadode
irabalho. 6 Cultura de massa, identidades minoritárias. 7 Violência, cnminalidade. organizações criminosas, família e delinqüência. 8
Sislemalegal,judiciárioe policialeo controlesocial.9 Desigualdade: dimensõessociais,espaciaise políticasda concentração de renda.10
Pobreza e cidadania II Assistência Social. 12 Benefícios e serviços. 13 Entidades filantrópicas. 14 Estatuto da Criança e do Adolescente. 15
Políticado idoso. 16 Políticasrelativasàs pessoasportadorasde necessidadesespeciais. 17Questões de gênero.
CARGO 9: CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DEATUAÇÃO: TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO PÚBLICO: I Tributação. LI O
Estadoe o poderde tributar:fundamentos da imposição tributáriae suas limitações. 1.2 Imunidade, isenção,incidência não-incidência e
diferimento 1.3 Sistema Tributário Nacional princípios constitucionais tnbulános. competência legislaliva. limitações da competência
tnbutária. 1.4Discriminação, repartição, destinação. vinculaçâo constitucional da receita tributária e fundos de participação. 1.5Fontes do
direilo tributário: hierarquia das normas, vigência e aplicação da legislação tributaria no tempo e no espaço. 1.6 Legislação tributária:
conceitos, lei ordináriae lei complementar, medidaprovisória, resolução do Senado Federal. 1.7 Convênios do CONFAZ. 1.8 Obrigação
tributária, obrigação principal e acessória I 9 Fato gerador. 1.10 Sujeitos ativo c passivo da obrigação tributária: contribuinte e responsável.
1.11 Solidariedade. 1.12A imposição tributária e as convenções particulares. 1.13Capacidade tributária. 1 14 Domicilio tributário. 1.15
Responsabilidade tributária: sucessores, terceiros, responsabilidade nas infrações, responsabilidade dos diretores e gerentes das pessoas
jurídicas dedireito privado pordividas sociais e responsabilidade supletiva. 1.16Substituição tributária 1 17Crédito tributário: constituição,
lançamento, natureza lundica. 1 18 Caráter vinculado da atividade de lançamento. 1.19 Modalidades. 1.20 Garantias, privilégios, suspensão,
extinção e exclusão do crédito tributário. 1.21 Garantias e privilégios do créditotributário. 1.22Tributos: conceito e natureza jurídica. 1.23
Classificação impostos, taxas e contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contnbuições sociais. I 24 Pedágio. 1.25
Administraçãotributária, fiscalização,sigilo,auxilioda forçapública,excesso de exação. 1.26Dividaativa: inscrição,presunçãode certezac
de liquidezeconsectanos. 1.27Certidões negativas. 1.28 Incentivosfiscais. 1.29 Evasãoe elisao tributárias. 1.30 Preços públicos,tarifas e
taxas distinção. I 31 Processo administrativo fiscal: consulta, contencioso administrativo. !.32 Processo Judicial Tributário; ações de
iniciativa do fisco e ações de iniciativa do contribuinte. 1.33 Ilícito tributário conceito, ilícito administrativo tributário, ilícito penal
tnbulâno. sanções administrativa, penal, pessoais e patrimoniais. 1.34 Lei Complementar n." 116, de 31 de julho de 2003. 1.35 Código
Tributário do Distrito Federal c suas alterações 2 Orçamento. 2.1 Orçamento Público: historia, evolução, tipologia e natureza jurídica 2.2
Princípios Orçamentários' pnncipiosclássicos, princípios complementares e pnncipiosacolhidos pela Constituição Federal. 2.3 Receita
Pública categorias, tomes, estágios, classificações empregadas na Lei Orçamentária Anual. 2.4 Despesa Pública: categorias, estágios e
classificações empregadas na LeiOrçamentária Anual.2.5 O Orçamento-Programa e sua práticano Brasil.2.6 Orçamento Participativo. 2.7
0 processo orçamentáriobrasileiro:o ciclo orçamentárioampliado. 2.8 O processo orçamentáriodistrital. 2.9 Sistema de planejamentoe
orçamento do Governodo DistntoFederal; estruturae responsabilidades dosórgãos.2.10O Planejamento na Constituição Federale na Lei
Orgânicado Distrito Federal caracterizaçãoe instrumentos.2.11 O Planode DesenvolvimentoEconômicoe Social - PDES:caracterização,
finalidade estrutura básica, categonas empregadas no PDES vigente (Lei n.° 3.156. de 28 de maio de 2003), apreciação pelo Poder
1egislativo (etapasc pareceres) 2.12 O Plano Plurianua!- PPA. caracterização,finalidade,estrutura básica, categoriasempregadasno PPA
vigente (Lei n.° 3 157. de 28 de maio de 2003). apreciação pelo Poder Legislativo (etapas e pareceres). 2.13 A Lei de Diretrizes
Orçamentárias- LDO caractenzaçâo. finalidades,conteúdo básicoe potencialidades,estrutura e conteúdo da LDO vigente (Lei n.° 3.441,
de 15 de setembro de 2004). articulação entre PPA e LDO. apreciação pelo Poder Legislativo (etapas e pareceres). 2.14 A Lei Orçamentária
Anual I OA determinantes constitucionais e legais de sua elaboração e apreciação, principais consolidações, crédito orçamentário,
categorias de programação,estrutura e conteúdo da LOA vigente (Lei n.° 3.519. de 30 de dezembro de 2004). apreciação pelo Poder
Legislativo (etapas, pareceres) 2.1J Créditos adicionais: conceito, classificação, limites constitucionais e legais, apreciação pelo Poder
I cgislativo 2 16 I ei Complementam.'' 101,de 04 de maiode 2000 2 17 Lei n ° I0 028.de 19de outubrode 2000.
CARGO 10-CONSULTORTÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA ADMINISTRADOR: I Gestão de pessoas: desenvolvimentode
recursos humanos e segundade 2 Orçamento e finanças públicos. 3 Gestão de Material. Patrimônio e Serviços Gerais. 4 Organização e
Méiodos de Trabalho 5 Metodologias de gestão da informação 6 Mapeamento de Processos. 7 Ergonomia. 8 Informática e Processamento
Eletrônico de Dados: conceitos gerais. 9 DesenvolvimentoOrganizacional. 10 Técnicas de negociação. 11 Técnicas de consultoria
administrativa 12 Técnicas de gerenciamento de projetos. 13 Ferramentas de planejamento estratégico: matriz Swot, diagrama de Ishikawa.
gráfico de Pareto 14 Gestão do Conhecimento;mapa do conhecimento,espiral do conhecimento,compartilhamentodo conhecimento. 15
Nova gestão publica origem, conceitos e características.
CARGO 11 CONSULTORTÉCNICOLEGISLATIVO-CATEGORIA ADVOGADO: I DIREITOCONSTITUCIONAL. Constituição:
conceito, classificação; supremacia, poder constituinte. Controle da constitucional idade. Direitos e garantias individuais e coletivos. Regime
representativo República:parlamentarismoe presidencialismo;sistemas eleitorais: partidos políticos. Organização do Estado, princípios
fundamentais: membros da Federação, competências; mecanismos de freios e contrapesos. Bens da União e dos Estados. Intervenção federal
e estadual. Separaçãodos poderes delegação: invasão de competência: Poder Legislativo:Imunidadee incompatibilidadesparlamentares;
controle parlamentar dos atos da administração pública: comissões parlamentares de inquérito. Processo legislativo: iniciativa das leis; veto.
Finançaspúblicas princípios;orçamento,limitaçõesconstitucionaisao poder de tributar;fiscalizaçãoorçamentáriae financeira;Tribunaisde
Contas Direitos sociais e sua efetivação Administração pública princípios, servidores públicos. Cnmes de responsabilidade. Representação
ludicial c consultoria jurídica dos estados e do Distrito Federal. Estado de Defesa e Estado de Sitio. 2 DIREITO ADMINISTRATIVO,

Direito Administrativo concciluaçâo: fontes; origem. Administração pública' conceito: natureza, princípios básicos; personalidade jurídica
doEstado Atos administraiivos conceito, requisitos; formalização; atribulos. classificação; motivação; validade, invalidação; convalidaçâo;
nulidade. revogação: controle dos atos administrativos. Falo administrativo. Regime jurídico daslicitações e dos contratos administrativos.
Poder demilícia. Serviços públicos concessão; permissão; autonzaçao. Servidores públicos' regime jurídico dosservidores públicos; regime
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disciplinar: processo administrativo disciplinar: normas constitucionais. Organização administrativa: administração direta, indireta,
autárquica e fúndacionai; entidades paraestatais: organização administrativa do Distrito Federal. Responsabilidade civildo Estado. Domínio
público:bens públicos:domíniopúblico:classificação: regimejurídico;alienaçãode bens públicos. Parcelamento do solo: loteamento e
desmembramento:parcelamentodo solo rural do DistritoFederal;proteçãoao meioambiente:desapropriação.Controle internoe externo da
administração pública: controle jurisdicionai. 3 DIREITO TRIBUTÁRIO O Estado e o poder de tributar. Direito tributário: conceito;
princípios: tributo. Código Tributário Nacional: normas geraisde direito tributário. Norma tributária: espécies; vigência; aplicação:
interpretação. Obrigaçãotributária:conceito:espécies: fatogerador;sujeitosativoe passivo:solidariedade; capacidadetributária; domicilio
tributário. Credito tributário: conceito: natureza; lançamento: revisão; suspensão; extinção; exclusão; prescrição; decadência; repetição do
indébito. Responsabilidade: solidariedade; sucessão. Sistematributárionacional: princípios gerais:limitaçãoao poderde tributar.Impostos.
Repartição das receitastributárias. 4 DIREITO DOTRABALHO. Contratoindividual do trabalho:conceito;elementosessenciais parasua
formação: relaçãojuridica dele derivada;obrigaçõesdecorrentes do contrato: rescisão; nulídade:alteração do contrato:suspensãoe
interrupção. Extinção docontrato individual de trabalho: justacausa;faltagrave:extinção do estabelecimento; forçae factum principis; aviso
prévio;fundode garantiado tempode serviço.5 DIREITO CIVIL.Fontesformaisdo direito:hierarquiadasnormasjurídicas.Lei:vigência;
aplicaçãoda lei no tempoe no espaço.Lei de introdução ao códigocivil. Pessoasnaturaise jurídicas:personalidade; capacidade. Bens:
classificação; espécies.Fatose atos jurídicos:negóciosjurídicos.Prescriçãoe decadênciaContratos.Direitosreais:possee propriedade:
classificação: aquisição: efeitos: perda Usucapião. 6 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Funçãojurisdicionai: caracterização; órgão da
funçãojurisdicionai; órgãosauxiliareida justiça;funçõesessenciais à justiça Ação:conceito:classificações; individualizacao; concursose
cumulaçâo de ações: conexão. Processo: noções gerais; processo e procedimento;espécies: princípios: objeto: mérito: questão principal:
questõespreliminares e prejudiciais Sujeitosdoprocesso: juiz; regimejurídicoda magistratura: auxiMares dajustiça.Daspartes:capacidade;
legitimação: representação: assistência: autorização; substituição processual; pluralidade das partes;litisconsórcio: intervenção de terceiro;
assistência; Ministério Público. Competência: conceito; classificações; critérios de determinação; prorrogação: prevenção; incidentes sobre
competênciaconflitosde competência e de atribuições. Fatose atos processuais. Processode execução. Procedimento ordinário, sumário,
cautelar. Provas.Audiência sentença coisajulgada. Recursos.Mandadode segurança mandadode injunçâo.habeasdata, açãocivil pública,
ação de inconstitucionalidade. Controle jurisdicionai da constitucionalidade das leis e atos do poder público. 7 DIREITO
PREVIDENCIÁRIO Organização da seguridade social. Do financiamento da seguridade social;dos contribuintes; do regime geral da
previdência social:dos benefícios; dos beneficiários. 8 DIREITO ELEITORAL. Princípios constitucionais do direitoeleitoral.Estruturae
organização da justiça eleitoral. Lei complementar n.°64/90.
CARGO 12:CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ANALISTA DESISTEMAS - ÁREA 1: I Gestão de pessoas;
liderançae gestãode conflitos.2 Estratégia competitiva: fundamentos de estratégiae planejamento estratégico. 3 Análisede negóciose de
informações.4 Desenvolvimentode novos produtos:desdobramentoda função qualidade(QFD) c engenharia e análise de valor (EAV). 5
Gestão empreendedora 6 Gestão de projetos e PMBoK(Project ManagementBase of Knowledge):gerenciamentode integração,escopo,
tempo, custos, qualidade, recursos humanos, comunicações, riscos e aquisições. 7 Gestão de qualidade. 8 Planejamentoestratégico de
sistemas de informação. 9 Planejamento estratégico de recursos tecnológicos (hardware, software, peoplcware). 10 Plano diretor de
tecnologiada informação. II Auditoria em tecnologia da informação. 12Segurançada informação. 13Integração de sistemasde informação.
14 Modelagemde dados, informação e conhecimento. 15 Mapeamento e redesenho de processos. 16 Desenvolvimentode sistemas de
informação orientados a objetos. 17 UML (Unifíed Modeling Languagc). 18 COCOMO II (Constructive Cost Model). 19 CMM (Capability
Maturity Model). 20 Ecologia da informação.
CARGO13. CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ANALISTA DE SISTEMAS - ÁREA2: 1 SWEBOK. 2 Analise
de negócios e requisitosde software. 3 Especificaçãode requisitos de software. 4 Análise c projeto de software orientados a objetos. 5
Arquitetura de software.6 Programaçãoorientada a objetos. 7 Padrões de projeto. 8 Segurançade software. 9 Qualidade de software. 10
Análise de algoritmos. 11 UP (Unified Process). 12 UML (Unifíed Modeling Language). 13 Conceitos de linguagens de programação:
linguagensde programaçãoJava Delphi,PHP. C, C++, Perl, Python, Lísp, AWK. C#. 14 Conceitosde bancosde dados: arquiteturainterna
de bancos dedados, administração debancos dedados, projeto de bancos dedados transacionais, projeto debancos dedados analítico,
noções de bancos de dados orientados a objetos: mapeamento objcto-relacionai. SGBDR comerciais. SGBD livres e/ou opcn source.
integração de bancos de dados: tecnologias de datawarehouse. 15 Software livre e modelo de desenvolvimento open source para automação
legislativa e administrativa.
CARGO 14: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ANALISTA DE SISTEMAS - ÁREA 3: l Fundamentos de redes
de comunicação de dados. 2 Fundamentos de redes de computadores. 3 Fundamentos de arquitetura de computadores. 4 Projeto de redes de
computadores. 5 Gerência de redes. 6 Fundamentos de redes virtuais. 7 Noções de OoS. 8 Administração e suporte de redes locais. 9
Princípios, arquitetura e protocolos TCP/IP. 10 Princípios da administração de serviços baseados em DNS, SMTP. POP3, dentre outros, 11
Administração e suporte de sistemas operacionais UNIX-like (HP-UX, Solaris. Família BSD e GNU/Linux) e MS Windows
95/98/NT/2OOO/XP/2003. 12 Integração de redes WAN. 13 Estruturação de DZM. 14 Configuração de roteadores. 15 Noções de redes de
tecnologias wirelcss. 16 Segurança de redes: fundamentosdas técnicas e tecnologias para defesa (firewall, IDS, criptografia VPN e
autenticação l. hackers, vírus, cavalos-de-tróia ataques híbridos, antivírus. 17 Administração e projeto de segurança de redes e de
informação. 18 Políticas de segurança da informação.
CARGO 15: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ASSISTENTE SOCIAL: I Ambiente de atuaçãodo assistente
social. 1.1 Instrumental de pesquisa em processos de investigação social: elaboração de projetos, métodos e técnicas qualitativas e
quantitativas. 1.2Propostasde intervençãona área social: planejamentoestratégico,planos, programas,projetose atividadesde trabalho. 1.3
Avaliação de programas e políticas sociais. 1.4 Estratégias, instrumentos e técnicas de intervenção: sindicância abordagem individual,
técnica de entrevista abordagem coletiva trabalho com grupos, em redes, e com famílias, atuação na equipe interprofissional
(relacionamento e competências). 1.5 Diagnóstico. 2 Estratégias de trabalho institucional. 2.1 Conceitos de instituição. 2.2 Estrutura
brasileira de recursos sociais. 2.3 Uso de recursos institucionais e comunitários. 2.4 Redação e correspondências oficiais: laudo e parecer
(sociais e psicossociais), estudo de caso. informação e avaliação social. 3 Atuação em programas de prevenção e tratamento. 3.1 Uso do
álcool, tabaco e outras drogas: questões cultural, social e psicológica 3.2 Doenças sexualmente transmissíveis. 3.3 Aids. 3.4 Atendimento ás
vítimas. 4 Políticas sociais. 4.1 Relação Estado/sociedade. 4.2 Contexto atual e o neoliberalismo. 4.3 Políticas de seguridade e previdência
Social. 4.4Políticas deassistência e LeiOrgânica daAssistência Social. 4.5Políticas desaúde. Sistema Único de Saúde (SUS) e agências
reguladoras. 4.6 Políticas educacionais e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 4.7 Política nacional do idoso. Estatuto do idoso. 4.8
Estatuto da criança e do adolescente. 4.9 Estatuto do portador de necessidades especiais. 5 Legislação de serviço social. 5.1 Níveis, áreas e
limites de atuação do profissional de serviço social. 5.2 Éticaprofissional. 6 Novas modalidades de família: diagnóstico, abordagem

sistêmica e estratégiasde atendimento e acompanhamento. 6.1 Alternativas paraa resolução de conflitos:conciliação e mediação, 7 Balanço
social. 8 SA 8.000 e ISO 14.000.
CARGO 16: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: BIBLIOTECÁRIO: I Documentação: conceitos básicos e
finalidades da documentação geral e jurídica 2 Biblioteconomia e ciênciada informação: conceitos básicos e finalidades; noções de
informática para bibliotecas: dispositivos de memória, de entradae saída de dados. 3 Normas técnicas para a área de documentação:
referência bibliográfica (deacordocomas normasda ABNT- NBR6023/2002. resumos, abreviaçãode títulosde periódicos e publicações
seriadas, sumário,preparação de índicesde publicações, preparação de guiasde bibliotecas, centrosde informação e de documentação. 4
Indexação: conceito, definição, linguagens de indexação, descritores, processos de indexação, tipos de indexação. 5 Resumos e índices: tipos
e funções. 6 Classificação decimaluniversal (CDU):estrutura,princípios e índicesprincipais e empregodas tabelasauxiliares. 7 Catalogação
(AACR-2): catalogação descritivaentradase cabeçalhos: catalogação de multimeios: CD-ROM. fitasde vídeosc fitascassetes. 8 Catálogo:
tipose funções. 9 Organização e administração de bibliotecas: princípiose funções administrativas em bibliotecas, estruturaorganizacional,
as grandesáreasfuncionais da bibliotecamarketing: centrosde documentação e serviçosde informação; planejamento, redese sistemas.10
Desenvolvimentode coleção:políticasde seleçãoe de aquisição,avaliaçãode coleções:fontesde informação:enciclopédiase dicionáriosde
direito. 11 Estruturac caracteristicasdas publicações:DiárioOficialda União- DOU. Diárioda Justiça - DJ. Diárioda Câmara Legislativa
do DF - DCL. Diário Oficial do Distrito Federal - DODF. 12 Serviço de referência: organização de serviços de notificação corrente
(serviços de alerta), disseminaçãoseletiva da informação(DSI): estratégia de busca de informação, planejamentoe etapas de elaboração.
atendimento ao usuário. 13 Estudo de usuário - entrevista. 14 Automação: formato de intercâmbio, formato US MARC. banco de dados.
base de dados, planejamentoda automação,principais sistemas de informação automatizados nacionais e internacionais. 15 Bibliografia:
conceituação. teorias, classificação, histórico e objetivos. 16 Identificação e conhecimento das principais fontes jurídicas de informação nos
diversos tipos de suporte.
CARGO 17:CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: CONTADOR: I ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS. 1
Finanças Públicas e Planejamento Governamental: plano plurianual. planos e programas nacionais, regionais e setoriais. 2 Diretrizes
orçamentárias.3 Orçamento Público: princípios, tipos, créditos orçamentários e adicionais, 4 Unidades administrativas,orçamentárias e
gestoras.5 Exercíciofinanceiroc calendárioda legislaçãoorçamentária.6 Funções,programas,subprogramas,atividades,projetos.7 Receita
Pública, fontes, classificação, estágios. 8 Despesa Pública: classificação, estágios, suprimento de fundos, restos a pagar, despesas de
exercícios anteriores. 9 Programação Financeira: sistemas integradas de administração financeira, conta única 10 Execução orçamentária e
movimentação financeira 11 Licitação: modalidades, dispensa inexigibilidade. 12 O controle interno e suas interações com os órgãos e
entidades do Poder Executivo. 13 O controle externo como competência do Poder Legislativo e de seus tribunais e conselhos de contas. 14
Tomadas e Prestações de Contas: tomada de conta especial, responsabilidades dos agentes e demais usuários de recursos públicos. 15
Auditoria Governamental: relatórios e pareceres. 16 Legislação básica na administração orçamentária e financeira pública. II
CONTABILIDADE GERAL. 1 Conceitos Gerais: finalidades, objeto, campo de aplicação e áreas de especialização da contabilidade. 2
Patrimônio estrutura, configurações, fatos contábeis. 3 Sistemade escrituração:método das partidas dobradas, plano de contas, livros e
documentos comerciais e fiscais. 4 Princípios contábeis. 5 Registro de operações típicas, apuração do resultado e encerramento do exercício.

exercício social, período base e exercício financeiro. 6 Operações com mercadorias, inventários periódico e permanente. 7 Operações
financeiras III CONTABILIDADEPÚBLICA. I Característicasespecíficasda contabilidadepública órgãos e entidades a que se aplica 2
Planos de contas dos órgãos e entidades da administração pública o caso do Distrito Federal. 3 Registro de operações típicas nos sistemas
orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação, encerramento do exercício. 4 Inventário, material de consumo e permanente. 5
Balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, demonstração das variações patrimoniais. IV ANALISE CONTÁBIL E AUDITORIA. I
Análise Contábil- conceitos gerais, objetivos, limitações, clientela cuidados prévios, preparação dos demonstrativos contábeis para fins de
análise. 2 Análise vertical estática e dinâmica 3 Análise horizontal, conversão de valores nominais e reais. 4 Analise por Quocientes:
liquidez, solvência endividamento, garantia de capitais de terceiros, imobilizações. rotação de valores, rentabilidade. 5 Relatórios de análise.
6 Auditoria, conceitos gerais, princípios, normas, técnicas, procedimentos, controles internos. 7 Fluxos de operações, documentos e
respectivos responsáveis. 8 Questionários, papéis de trabalho, relatórios e pareceres. 9 Testes e verificações relativos aos principais grupos de
contas patrimoniais e de resultados. 10 Legislação básica relativa à execução do trabalho e ao exercício profissional da auditoria
CARGO 18:CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ECÓLOGO: I Direito ambiental e legislação de meioambiente. 2
Ecologia Geral. 2.1 Princípios de Economia Ecológica 3 Aspectos técnicos c jurídicos de temas como certificação ambientai e poluição em
suas diversas formas e meios 4 Politica de Meio Ambiente (federal e distrital). 5 Desenvolvimento Sustentável. 6 Conservação, manejo e
uso dos recursos naturais renováveis. 7 Licenciamento: Estudo de Impacto Ambiental c Relatório de Impacto Ambiental (E1A/RIMA). 8
Diversidade biológica 9 Regime Jurídico das Florestas. 10 Áreas especialmente protegidas. 11 Biossegurança 12 Degradação e poluição
ambiental. 13 Responsabilidade civil, administrativa e penal em matéria ambiental. 14 Agricultura sustentável. 15 Caça pesca e extrativismo
vegetal. 16 Energia e meio ambiente. 17 Sanidade animal e vegetal e vigilância sanitária 18 Bacia hidrográfica do Distrito Federal e entorno.
19Geografia fisica e humana do Distrito Federal. 20 Regime Jurídico das Águas. 21 Gestãoe usode recursos hídricos. 22 Manejo e
tratamento de resíduos. 23 Impactos ambientais das políticas públicas. 24 Zoneamento ecológico-economico, 25 Constituição Federal e Lei
Orgânica do Distrito Federal: artigos pertinentes aos temas de I a 24 anteriores.
CARGO 19:CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ECONOMISTA: I Economia: definições, objeto e metodologia,
leis definições, objetivo da economia evolução e posição mais recente: as leis econômicas - concepção e natureza. 2 Sistema econômico:
conceitos e funções do sistema econômico, fluxos real e monetário e suas inter-relações: tarefas do sistema econômico, curvas e
possibilidade de produção; os mercados de fatores, de bens e serviços. 3 Modelo de Equilíbrio de Mercado - oferta x demanda: curva de
demanda: curva de oferta determinação do preço e da quantidade de equilíbrio: deslocamento das curvas de oferta e de demanda: escassez e
excedente, elasticidade- preço da demanda e da oferta elasticidade renda da demanda 4 Teoria do consumidor função, utilidade e curva de
indiferença: curva de restrição orçamentária: equilíbrio do consumidor; variação do ponto de equilíbrio - efeitos substituição e renda bens
normais c inferiores. 5 Teoria da produção conceitos gerais - produto total, médio c marginal; a geometria das curvas de produto total.
médio c marginal; lei dos rendimentos decrescentes: equilíbrio receita total x custo total; equilíbrio isoquanta x isocusto: determinação e
interpretação da função oferta. 6 Teoria dos custos conceitos gerais - custo total, médio e marginal; a geometria das curvas de custo total,
médio c marginal: análise de curto e longo prazos. 7 Mercados, estrutura dos mercados de insumo e de produto - composição e
caracteristicas; condição de eficiência de mercados - maximizaçáo dos lucros; comparação do mercado de concorrência perfeita com
monopólio, sob o pomo de vista do bem-estar da sociedade. 8 Análise financeira, juros simples e compostos; valor presente: tluxo de caixa
taxas de juros efetivas; o efeito da inflação - taxas de juros reais: séries de pagamentos e recebimentos; análise financeira de ir
método da taxa interna de retomo, método do valor presente liquido 9 Moedas e bancos: origem, funções e formas da moeda; a
sistemamonetário;conceitosbásicos - papel moeda emitido, papel moedaem circulaçãoc o papel moeda em poder do público: contas do
sistema monetário - os conceitos de base monetária e meios de pagamentos; criação e destruição de meios de pagamentos: os coeficientes de
comportamentos c o multiplicador bancário. Sistema Brasileiro de Pagamento (SBP). 10 Balanços de pagamentos: conceitos básicos; a

a do balanço de pagamentos; taxa de câmbio e regimes cambiais, políticas de ajuste do balanço de pagamentos. 11 Contabilidade

Nacional: conceitos básicos - produto, renda, despesa, consumo, poupança e investimento: o sistema de contas nacional - economia aberta e
com govemo: a renda liquidaenviada ao exterior - produto internoe produto nacional:a contabilizaçãodas depreciações- produtobruto e
produto liquido; a contabilizaçãode impostos indiretos e subsídios - o produto a preços de mercado e o produto a custos de fatores 12
Teoria do Equilíbrio Econômico:o modelo clássico; a teoria quantitativa da moeda equilíbrio com desemprego - clássico x kcynesiano;
demandae ofertaagregadas:a determinação do nívelde preçose do produtode equilíbrio:variaçõesdo equilíbriodo nívelde preçose do
produto: as funções consumo, poupança e investimento: o modelo kcynesiano simplificado - economia fechada e com governo; o
multiplicador; o mercado de bens e a curva IS; a teoria monetária kcynesiana - a preferência pela liquidez: o mercado monetário e a curva
LM: a determinação do equilíbrio no contexto do modelo IS-LM; políticas monetáriae fiscal - definições e efeitos sobre o equilíbrio no
modeloIS-LM;efeito crowding-out terias sobre inflação- políticasde combateá inflaçãono Brasil. 13Programaçãoe execuçãofinanceira
SistemaIntegradode GestãoGovernamental (SIGGO). cronogramas setoriaisde desembolso. Sistemade Acompanhamento Governamental
(SAG). 14 Economia do DistritoFederal. 15 Orçamento. 15.1OrçamentoPúblico:história evolução,tipologiae naturezajurídica. 15.2
PrincípiosOrçamentários:princípios clássicos, princípios complementarese princípios acolhidos pela Constituição Federal. IS.3 Receita
Pública: categorias, fontes, estágios, classificações empregadas na Lei Orçamentária Anual. 15.4Despesa Pública: categorias, estágios e
classificações empregadas na Lei Orçamentária Anual. 15.5O Orçamento-Programa c sua praticano Brasil.15.6Orçamento Participativo.
15.7 O processo orçamentário brasileiro: o ciclo orçamentário ampliado. 15.8 O processo orçamentário distrital. 15.9 Sistema de
planejamento e orçamentodo Govemodo DistritoFederal: estruturae responsabilidades dos órgãos.15.10O Planejamento na Constituição
Federal e na Lei Orgânica do Distrito Federal: caracterização e instrumentos. 15.11 O Plano de Desenvolvimento Econômico e Social -
PDES: caracterização, finalidade estrutura básica categorias empregadas no PDES vigente (Lei n.° 3.156, de 28 de maio de 2003).
apreciação pelo Poder Legislativo (etapas e pareceres). 15.12O Plano Plurianual - PPA: caracterização, finalidade, estruturabásica
categorias empregadas no PPAvigente(Lei n.°3.157,de 28 de maiode 2003).apreciação peloPoderLegislativo (etapase pareceres). 15.13
A Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO: caracterização, finalidades,conteúdo básico c potencialidades,estruture e conteúdo da LDO
vigente(Lei n.° 3.441,de 15de setembrode 2004),articulação entrePPAe LDO,apreciação peloPoderLegislativo (etapase pareceres).
15.14A Lei Orçamentária Anual- LOA:determinantes constitucionais e legaisde sua elaboraçãoe apreciação, principais consolidações,
crédito orçamentário, categorias de programação, estrutura e conteúdo da LOA vigente (Lei n.° 3.519, de 30 de dezembro dê 2004).
apreciação peloPoderLegislativo (etapas, pareceres). 15.15Créditos adicionais: conceito, classificação, limites constitucionais c legais,
apreciação pelo Poder Legislativo. 15.16 Lei Complementar n.° 10l,de 4 de maio de 2000. 15.17 Lei n.° I0.028.de 19 de outubro de 2000.
16 Economia do Setor Público. 16.1 Evolução do papel do Estado: funções alocativa distributiva e estabilizadora. 16.2 Conceito de bens
públicos c semipúblícos e seu financiamento. 16.3A função do Estado na economia moderna 16.4O financiamento do gastopúblico no
Brasil.16.5DividaPública:conceitos, limitesconstitucionais e legais,gerenciamento, efeitosdo endividamento do setorpúblico,situaçãoc
capacidade de endividamento do Distrito Federal. 16.6 Medição do resultado do setor público: critérios acima da linha e abaixo da linha
necessidades de financiamento do setor público(NFSP),conceitosde resultadoprimário, resultadooperacional e resultadonominal. 17
Contabilidade Pública. 17.1 Conceito,objeto, regimee campo de aplicação. 17.2 Receitase despesaspúblicasorçamentárias e extra-
orçamentãrias: interferências passivas e mutações ativas. 17.3 Particularidades da contabilidade pública no Brasil. 17.4 Concepção
tradicional dos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. 17.5Patrimônio público, conceito, aspectos jurídico,
econômico, qualitativo e quantitativo.
CARGO 20: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ENFERMEIRO: 1 Ética e leido exercício profissional de
enfermagem. 2 Administração dos serviçosde Enfermagem. 3 Enfermagem em Emergência Clínico-cirúrgicas. Ginecológica e Matemo-
Infantil. 4 Assistência integral através do trabalho em equipes de enfermagem, multiprofissional e interdisciplinar. 5 Enfermagem em
doenças infecto-contagiosas. doenças sexualmente transmissíveis (DST e AIDS). 6 Assistência de Enfermagem nos
tratamentos/procedimentos: curativos, oxigenioterapia, nebulizaçao, aplicação decalorou frio,verificação de sinaisvitais. 7 Administração
demedicamentos pelasdiversas vias.8 Planejamento da assistência de enfermagem; processo de enfermagem: teoriac práticaconsulta de
enfermagem. 9 Esterilização de material e controle de infccçâo hospitalar. 10 Primeiros socorros. II Assistência de Enfermagem no
transporte de paciente. 12Saúdemental no trabalho. 13 Administração do processo de cuidaremenfermagem; normas do Ministério da
Saúdeparaatuação emprogramas desaúdepública. 14Planejamento deensinoaoclientecomvistasaoauto-cuidado, promoção e prevenção

CARGO 21: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ENGENHEIRO AGRÔNOMO: I Administração agrícola 1.1
Organização e operação das atividades agrícolas. 1.2Planejamento e desenvolvimento dasatividades agrícolas 2 Edafologia 2.1 Gênese,
morfologiac classificaçãode solos. 2.2 Capacidade de uso e conservaçãode solos. 2.3 Fertilidadede solos, fertilizantese corretivos. 2.4
Microbiologia de solos.3 Fitotecnia e ecologia agrícola3.1 Grandes culturas anuaise perenes. 3.2 Horticultura. 3.3 Plantas forrageiras e
pastagens. 3.4Silvicultura 3.5 Organismos geneticamente modificados. 3.6 Cultura de tecidos. 3.7Tecnologia e produção de sementes e
mudas.3.8 Sistemasde produçãoagropecuários. 3.9 Cultivoprotegido. 3.10 Agrometeorologia 3.11 Recursos naturaisrenováveis. 3 12
Desenvolvimento agrícola sustentado. 4 Fitossanidade. 4.1 Fitopatologia 42 Entornologia agrícola4 3 Ciência de plantas daninhas. 4.4
Manejo integrado de doenças, pragas e plantas daninhas. 5 Zootecnia 5.1 Nutrição animal. 5 2 Melhoramento animal 5.3 Manejo animal
parafinsde produção. 6 Mecanização agrícola6.1 Máquinas e implementos agrícolas c florestais. 6.2 Implementos paratração animal 7
Manejoda água 7,1 Hidrologia e hidráulicaaplicadasà agricultura7.2 Irrigação e drenagem. 8 Secagem, beneficiamento. armazenamento e
comercialização de sementes e grãos. 9 Avaliação de imóveis rurais. 10 Topografia - levantamentos planiaUimétricos II Noções de
geoprocessamento e sensoríamento remoto.

CARGO 22: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ENGENHEIRO CIVIL: 1 Projetos de obras civis. II
Arquitetônicos 1.2Estruturais (concreto, açoemadeira). 1.3Fundações. 1.4Instalações elétricas e hidrossanitárias. 2 Projetos especiais. 2.1
Elevadores 22 Ventilação/exaustão. 2.3Arcondicionado. 2.4Telefonia 2.5Prevenção contra incêndio. 2.6Estação detratamento deágua
2,7 Estação de tratamento de esgoto. 28 Estação elevatória de água. 2.9 Estação elevatória de esgota. 3 Especificação de materiais e
serviços. 4 Programação de obras. 4.1Orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais: levantamento de quantidades. 4.2
Planejamento e cronograma fisico-fínaneciro: PERT-CPM. 5 Acompanhamento de obras. 6 Construção. 6.1 Organização do canteiro de
obras;execuçãode fundações (sapatas,estacase tubulões). 6.2 Alvenaria. 6.3 Estruturas e concreto. 6.4 Açoe madeira 6.5 Coberturase
impermeabilização. 6.6 Esquadrias. 6.7 Pisos e revestimentos. 6.8 Pinturas, instalações (água esgoto, eletricidade e telefonia). 7
Fiscalização. 7.1 AcompanhamenK da aplicaçãode recursos(medições, emissãode fatura etc.). 7.2 Controlede materiais (cimento,
agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeiramateriais cerâmicos, vidroetc). 7.3 Controle de execução de obrase serviços. 8
Drenagem, barragens, hidráulica hidrologia solos e obras de terra (barragens, estradas, aterros etc). 9 Saneamentobásico e saneamento
ambiental (disposição de resíduos, aterros sanitários etc.). 10Infra-estrutura urbana e rural. II Estradas e pavimentação. 12Legislação e
engenharia legal. 13 Legislação ambiental. 14 Licitações e contratos: legislação especifica paraobrasde engenharia civil. 15 Vistoria e
elaboração de pareceres. 16Princípios de planejamento c de orçamento público. 17Elaboração deorçamentos. 18Noções de segurança do
trabalho. 19Noções degeoprocessamento. 20Noções deavaliação deimóveis urbanos. 21 Noções de legislação ambiental. 21.1 Resolução

CONAMA n."237/97: licenciamento ambiental (licença prévialicença de instalação, licença deoperação). 21.2Resolução CONAMA n.°
001/86: estudode impacto ambiental e relatório deimpacto ambiental. 22Noções deprojeto assistido porcomputador (AutoCAD)
CARGO 23: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ESTATÍSTICO: 1Cálculos deprobabilidades. 2 Cálculos com
geometria analítica. 3 Inferência estatística 4 Estatística computacional. 5 Análise matemática 6 Demografia 7 Métodos numéricos. 8
Pesquisa operacional. 9 Técnica deamostragem. 10Análise decorrelação e regressão. 11 Controle estatístico dequalidade. 12Processos
estocásticos. 13Análise dedados discretos. 14Análise multivariada 15Análise dasséries temporais. 16Análise exploratória dedados. 17
Medidas de tendência centrai. 18Medidas dedispersão. 19Medidas deassimetria 20 Medidas decurtose. 21 Distribuições conjuntas. 22
Noções de cálculos atuariais.

CARGO 24: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: INSPETOR DE POLÍCIA LEGISLATIVA. I DIREITO
CONSTITUCIONAL. I Poder constituinte: poderes constituídos; estadode fato: estadode direito: estadode sítio. 2 Conceito de
Constituição; emenda constitucional. 3 Hierarquia das normas jurídicas; elaboração legislativa causas deinconstitucionalidade; ilegalidade,
injuridicidade: controle deconstitucionalidade: sistema federal brasileiro; descentralização políticacentralização administrativa; soberania
intervenção federal: poderes daUnião, dosEstados membros, dosTerritórios federados: Poder Legislativo: organização e funcionamento dos
órgãos legislativos: imunidade; impedimentos e mandatos legislativos. 3 Poder Executivo: organização, presidencialismo, parlamenta
sistema diretorial: eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República colégio eleitoral: mandato presidencial; impedirr
substituições, atribuições privativas doPresidente daRepública Chefe deEstado: Chefe doGovemo: crime deresponsabilidade; cot
processo e conseqüências da condenação; Ministro de Estado: Conselho de Segurança Nacional: Forças Armadas. 4 PoderJudiciário:
funções, principais órgãos e respectivas atribuições. 5 Nacionalidade. 6 Cidadania 7 Direitos Políticos: aquisição, suspensão, perda e
requisição. 8 Sufrágio.9 Voto.10Eleição. I! Democracia diretac indireta. 12Direitose garantiasindividuais. 13Abusode direito,14 Poder
depolícia. 15Habeas corpus 16Mandado desegurança 17Ação Popular. 18Representação, 19Princípios daLegalidade e Isonomia 20
Direitode associação, reunião,sindicalização. 21 Direitode greve.22 Direitossociaise econômicos. 23 Direitose deveresindividuais e
coletivos. 24 Direitossociaise políticos. II DIREITO PENAL. 1 Noçõesde crime,contravenção e quase crime. 2 Iter criminis.3 Nula
cogilatio (cogitação). 4 Conatus remotus (preparação). 5 Conatus proximus (execução). Metaoptata(consumação). 6 A tentativa c o
momento consumafvo. 7O nexo decausalidade. 8 Arrependimento eficaz e desistência voluntária 9 Sujeito ativo e passivo: capacidade,
imputabilidade e responsabilidade. 10Apessoa jurídica como sujeito passivo dedeterminados delitos. 11 Fipicidade. 12Antijuridicidade è
culpabilidade: causas objetivas daexclusão docrime (legitima defesa, estado denecessidade, estrito cumprimento dodever legal e exercício
regular do direito). 13Causas subjetivas da exclusão do crime (erro. coação irresistível, obediência hierárquica inexigibilidade de outra
conduta). 14Dolo e culpa: modalidades. 15Crime contra a vida e integridade física 16Crimes contra a fépública e organização dotrabalho.
17 O delito de tráfico de entorpecentes c crimes de conteúdo econômico: sonegação fiscal. 18 Contrabando c descaminho, delitos
equiparados. 19Crimes contra a Administração Pública. 20 Contravenções penais. 21 lmunidades diplomáticas. Chefe deGovemo. 22
Imunidade parlamentar. 23Prerrogativas de função. 24Estatuto daCriança e doAdolescente. 25Leide Proteção aoConsumidor. 26Crimes
hediondos, 27 Doscrimes eleitorais. III DIREITO ADMINISTRATIVO. 1 Administração Direta e Indireta 2 A LeiAdministrativa 3
Princípios informativos e interpretativos da LeiAdministrativa 4 Atosadministrativos: conceito: elementos constitutivos; caracteristicas:
classificação; vícios que o invalidam; formas de desfazimento. 5 Contratos administrativos: conceito; elementos: formação de mútuo
consenso; desfazimento. 6 Permissão e concessão deserviços públicos. 7 Oservidor público e seu regime jurídico. 8 Oservidor público
regido pela CLT. 9Controle dalegalidade dosatos administrativos. 10Responsabilidade civil doEstado: fundamentos; responsabilidade sem
culpa; responsabilidade por ato praticado por servidor. II Poderes da Administração: poder hierárquico; poder disciplinar; poder
regulamentar: poder depolicia. 12 Atos legislativos. 13 Atos judiciais. 14Reparação dodano. 15 Ação regressiva 16Controle jurisdicionai
delegalidade dos atos administrativos. 17Limites. 18Bens públicos. 19Prestação deserviços, 20Licitações (Lei n." 8.666^3 e alterações):
conceito, princípios, objeto e finalidade; obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade: modalidades, procedimentos c fases; revogação e
anulação: comissãopermanente de licitação(constituição e responsabilidade). 21 Contratos. IV DIREITO PROCESSUAL PENAL. I
Noções deprocesso: Jus puniendi versus juslibertatis. 2Oinquérito policial: análise ampla e profunda 3 Jurisdição e competência 4 A
coerçâo processual: prisão em flagrante, prisão preventiva prisão administrativa 5Olivrar-se solto ea fiança: aapresentação espontânea do
acusado. 6Os ritos processuais na legislação processual codificada eextravagante (imprensa, entorpecentes), oposicionamento do inquérito
policial nosmesmos. 7 Daprova: exame decorpo dedelito, interrogatório e testemunhas. 8 Das citações e intimaçôes. 9 Doreconhecimento
depessoas ecoisas. 10 Perícias. 11 Processo dos crimes deresponsabilidade dos servidores públicos. 12 Restituição das coisas apreendidas
13 Prisão especial. 14Processo decrimes contra a economia popular. 15Atuação do advogado na fase inquisitiva 16Processo de
contravenções.

CARGO 25: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: MÉDICO - ÁREA 1(AMBULATORIAL): I Emergências
cardiovasculares: ressuscitação cardiopulmonar. arritmias cardíacas, edema agudo do pulmão, emergências hipenensivas. insuficiência
coronariana aguda embolia pulmonar aguda métodos elétricos nas emergências cardiovasculares. tratamento dasíndrome de choque,
transfusão desangue, emergências cardíacas cirúrgicas não traumáticas, traumatismos cardíacos, emergências vasculares periféricas 2
Emergências respiratórias: insuficiência respiratória aguda estado asmático. emergências dos traumatismos do tórax. 3 Emergências
neurológicas epsiquiátricas: traumatismo cranioencefálico. acidentes vasculares cerebrais, epilepsias, sindrome dahipertensão intracraniana,
emergências psiquiátricas. 4Emergências gasirenterológicas. abdome agudo, trombose mesentérica hemorragias digestivas. 5Emergências
nos distúrbios melabólicos eendócrinos: distúrbios hidroelctrolíticos eacidobásicos, insuficiência renal aguda emergências em diabéticos
gota aguda 6 Emergências nas doenças infecciosas: tratamento das infecções bacterianas. coma hepático. difteria meningites. malária
tétano. 7 Emergências nos estados alérgicos e dermatológicos: choque anafilático. urticária e angiedema sindrome deStevens-Johnson
sindrome deLyell 8 Emergências nas feridas e queimaduras: tratamento das feridas e queimaduras. 9 Emergências em ortopedia lesões
traumáticas dacoluna dos membros e da pelve. 10 Emergências em ginecologia e obstetrícia: hemorragias ginecológicas doença
hípcnensiva especifica dagravidez. 11 Emergências em urologia: traumatismos do sistema urinário. retenção unnária aguda eólica renal 12
Emergências emoftalmologia emergências médicas oculares. 13 Emergências emenvenenamentos agudos: envenenamentos agudos
CARGO 26: CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA. MÉDICO - ÁREA 2 (PERICIAL): 1Cuidados^rais com o
paciente em medicina interna. 2 Doenças cardiovasculares: hipertensão arterial, cardiopatia isquémica insuficiência cardíaca
miocardiopatias evalvulopatias. arritmias cardíacas. 3 Doenças pulmonares: asma brónquica cdoença pulmonar obstrutiva crônica embolia
pulmonar: pneumonias eabeessos pulmonares; doença pulmonar intersticial; hipertensão pulmonar. 4Doenças gastrointestinais ehepâticas'
ulcera péplica doenças intestinais inflamatórias e parasitárias, diarréia colelilíase e colecistite, pancreatite hepatites virais e hepatopatias
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a oAwca, 5 Doenças renais: insuficiência renal aguda e crônica, aJnmeratoicfKies. sÉt*o*enefrótica, li
: jMfeaes mcllítus. hipotireoidismo e hipertíreoidismo. tireoidite c nódulos tircoédüncK. dãniriwH á
glhwMi pantireoides. 7 Doenças reumáticas: artrite reumatõidc, espond)kMttro|MÍK, cotafenoscs. fofa.8

*ujbtóuca 9 Distúrbios hidroeletroliticos e acidobástcos. 10 Exames cotnpiemenlMts invasivos e não-
a rjratkaclínica diária. 11 Emergências clínicas. 12 Neoplasias. 12.1 Rastreamento das neoplasias. 12.2
de ovário, eolon e pulmão. 13Préc pi>s-operatório: avaliação pré-operatória avaliação cardiolôgica de

ciruraias não cvdiacas. criténos ecomplicações datransfusão dehemoderivados. prof.laxia e tratamento dotromboembolismo venoso. 14
Pré e pos-operatóno no paciente genátrico. 15 Pericia médica-hospitalar: pareceres. laudos, relatórios. Faturamento médico-hospitalar.
reembolso e audMonas. , ,
CARGO 27 CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: ODONTOLOGISTA: I Conceitos. 2 Materiais restauradores 3
Insnumenuis 4Materiais protetores 5Diagnóstico epia j de tratamento 6Métodos preventivos. 7Oclusão. SRestaurações preventivas. 9
laccusestéticas 10Prótese adesiva direta e indireta. 11 Clareamcnto dental. 12Inter-relacâo dentistica/periodont.a 13Restaurações cm
demes posteriores com resinas compostas. 14 Restaurações em amálgama 15 Flúor. 16 Princípios de cirurgia 17 Farmacologia 18
Ancsttwlog.a. 19 Anatomia de cabeça c pescoço. 20 Traumatologia. 21 Perícia odontológica: pareceres. laudos e relatórios. Faturamento
odontotógico. reembolso e auditorias. .
CARGO •>* CONSLLTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA PEDAGOGO: I Bases legais daeducação nacional: Constituição
da Republica IDB iLci n' 9.394/96) eparâmetros curriculares nacionais. 2Projeto político pedagógico daescola; concepção, pnncipios e
eixos noneadores A gestão educacional decorrente daconcepção do projeto politico-pedagógico. 3 As relações entre Educação e
Treinamento deRecursos Humanos. Treinamento. Educação eDesenvolvimento fundamentos, papéis e funções dos profissionais deT&D.
Tipos emodalidades de educação etreinamento. Educação à Distancia Apedagogia eaAndragogia Gestão do Conhecimento. 4Aspectos
rcdaeóeicos e tecnicos-didáticos do Treinamento: metodologia deensino - métodos e técnicas, princípios didáticos, planejamento e
supervisão deensino, linguagem didática e recursos didáticos, avaliação deensino - conceituacão. tipos e modalidades, técnicas e
instrumentos deavaliação dodesempenho didático, avaliação deaprendizagem - conceituacão. tipos e modalidade, técnicas e instrumentos
de verificação eavaliação de aprendizagem. 5Liderança e relações humanas no trabalho tipos de liderança mecanismos de participação:
normas e formas organizativas facilitadoras daintegração grupai. 6 Planejamento participativo: concepção, construção, acompanhamento e
avaliação 7Acomunicação eainteração grupai no processo de planejamento, constituição deequipes, encontros eavaliações sistemáticas,
capacitação de pessoal para oplanejamento, constituição de grupos de estudo, aplicação de critérios na distribuição de tarefas, articulação
com outros grupos sociais Ocurrículo eaconstrução do conhecimento. 8Aprendizagem organizacional. 9Universidades Corporativas.
CARGO 29 CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: PSICÓLOGO - ÁREA 1(CLÍNICA): I Teorias dapersonalidade.
2Psicopatologia 3Técnicas psicoterápicas 4Psicodiagnóstico. 5Técnicas deentrevista eaconselhamento. 6Testes psicológicos. 7Saúde
ocupaciona!: riscos decorrentes daorganização do trabalho; agravos èsaúde relacionados com otrabalho: psicopatologia esaúde mental no
trabalho 8Élica profissional. 9Técnicas dedinâmica degrupo 10Entrevista admissional: princípios, técnicas e roteiros deentrevista
CARGO 30 CONSLLTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CAIEGORIA: PSICÓLOGO - ÁREA 2 (PERICIAL). 1 Tconas da
personalidade 2 Psicopatologia. 3 Técnicas psicoierápicas. 4 Psicodiagnóstico. 5 Técnicas de entrevista e aconselhamento. 6 Testes
psicológicos 7 Saúde ocupactonal: riscos decorrentes da organização do trabalho; agravos á saúde relacionados com o trabalho;
psicopatologia esaúde mental no trabalho. 8Élica profissional 9Técnicas de dinâmica de grupo. 10 Perícias psicológicas: pareceres. laudos
e relatórios Faturamento e inspeção de clinicaspsicológicas, reembolso c auditorias.
CARGO 31 CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: REVISOR DE TEXTO: 1 Língua Portuguesa II Ortografia
acentuação epontuação grafica 12Emprego das classes gramaticais I3Concordância verbal enominal. 1.4 Regência verbal enominal. 2
Interpretação eanalise critica detextos. 2.1 Estruturas lingüísticas eelementos semânticos dotexto. 2.2 Texto econtexto: análise detextos
comparada aelementos socio-poliiico-culturais do Brasil de ontem ede hoje. 3Redação parlamentar. 31Redação etécnica legislativa 3.2
Discurso parlamentar: odiscurso eacomunicação: odiscurso político; estrutura do discurso; persuasão eeloqüência 3.3 Conhecimentos de
l mgiiistica Literatura e Estilística aplicados aodiscurso parlamentar: funções dalinguagem; níveis de linguagem; análise degêneros e
estilos de textos, lexios literários e nao-literários, textos objetivos e subjetivos; textos informativos, didáticos, argumenlativos,apologcticos e
elegiacos aracionalidade eaemotividade, apessoalidade ea impessoalidade nacriação detextos: lirismo elinguagem poética denotaçio e
conotação: figuras de linguagem; vícios delinguagem. 4 Retórica e teoria daargumentação. 4.1 Fundamentos deretórica 4.2 Teoria da
argumentação formas de raciocínio, raciocínio eargumento; dedução e indução; oraciocinio categórico-dedutivo. 4.3 Vícios deraciocínio:
lautologia. generalização falsa conclusão nâo-decorrente; analogia improcedente; ausência deconclusão; sofisma 5Produção detextos. 5.1
I lementos estruturais do texto frase, oração e período: coordenação e subordinação, parágrafo-padrao e tópico frasal. coesão textual:
anafóncos c aniculadores; coerência textual: meta-regras da repetição, progressão, nao-comradição e relação. 5.2 Aspectos intrínsecos
leonteúdo e essencial e extrínsecos tforma e estilo) dolexto: qualidades deharmonia coesão, coerência concisão, objetividade e clareza
correção gramatical e domínio dolema vícios deprolixidade. linguagem rebuscada verbosidade, frases e períodos muito longos, uso
exagerado dechavões nuclichês: pensamento superficial; frágil argumentação. 5.3 Elaboração deresumo c resenha critica
CARGO 32 CÔNSULÍOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: TAOUÍGRAFO ESPECIALISTA: I Língua Portuguesa 11
Ortografia acentuação e pontuação gráfica I 2Emprego das classes gramaticais. 1.3 Concordância verbal e nominal. 1.4 Regência verbal e
nominal 2Interpretação e análise critica detextos. 21Estruturas lingüísticas eelementos semânticos dotexto 2.2 Texto econtexto: análise
de texios comparada a elementos sócio-rxilitico-culturais do Brasil deontem e de hoje. 3 Redação parlamentar. 3 1 Redação e técnica
legislativa. 3.2 Discurso parlamentar o discurso ea comunicação; o discurso político; estrutura dodiscurso; persuasão e eloqüência 3.3
( onhecimcntos deLingüística Literatura e Estilística aplicados aodiscurso parlamentar' funções dalinguagem, níveis delinguagem: análise
Jegêneros c estilos detextos, texios literários e não-literários, textos objetivos e subjetivos: textos informativos, didáticos, argumentalivos,
apologcticos e elegiacos. a racionalidade e a emotividade, a pessoalidade e a impessoalidade nacriação de textos; lirismo e linguagem
pivénca denoiaçáo e conotação, figuras delinguagem, vícios de linguagem. 4 Retórica e teoria daargumentação. 4.1 Fundamentos de
retórica 4 2 1corta daargumentação formas deraciocínio: raciocínio e argumento; dedução e indução; o raciocínio categórico-dedutivo. 43
Vícios de raciocínio lautologia generalizaçào falsa conclusão não-decorrente; analogia improcedente, ausência deconclusão; sofisma 5
Produção de textos. 5 1 Elementos estruturais dolexio. frase, oração e período; coordenação e subordinação; parágrafo-padrão e tópico
frasal; coesão textual; anafóncos e articuladores. coerência textual- mela-regras da repetição, progressão, não-contradiçao e relação. 5 2
Aspectos intnnsecos Iconieúdo c essência) e extrinsecos (forma e estilo) do lexto: qualidades deharmonia coesão, coerência concisão,
objetividade e clareza correção gramatical edomínio dolemavícios deprolixidade. linguagem rebuscada verbosidade. frases e períodos
muito longos, uso exagerado dechavões ouclichês, pensamento superficial: frágil argumentação. 5.3 Elaboração deresumo e resenha critica
tsNoçõesde Geografiae Históriado Distnto Federai.
I ARGO 33 CÔNSULIOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: TÉCNICO EMCOMUNICAÇÃO SOCIAL i JORNALISTA: I
Iegislação emcomunicação social Lei de imprensa código deética dojornalista, regulamentação daprofissão dejornalista. 2 Código de
cuca de radiodifusão >Radio redaçãode roteirosradiofônicos, formatos e sua roteinzação. radio,revista radiogramaentrevista debate,
mesa redonda adaptação deobras liicrárias edidáticas. 4 Coordenação deequipe. 5Equipe deprodução, preparação eexecução doplano de
produção h 1diçao de programas radiofônicos 7 Televisão equipamentos de filmagem e iluminação, a câmera decinema e de video;
redação publicitária iiiicma decriação de lexto audiovisual: linguagem e adequação: relação lexto e imagem, roteiros, direção, técnica c
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atualizações, na formaconsolidada pelo DecretoLegislativo n° 1.094/2004, publicadono DODFde 13.09.2004 - Suplemento. Lei n.°
8.666/93 e alterações. IIINOÇÕESDE PROCESSO LEGISLATIVO. Lei Orgânicado DistritoFederal:Organização do DistritoFederai;
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Princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988.Direitose garantiasfundamentais. Organização do Estadoe dos Poderes.Poder
Legislativo Noções da LeiOrgânica do DF. II NOÇÕES DIREITO ADMINISTRATIVO. Conceito de Administração Pública. Atos
administrativos Contratos Administrativos. Poderes da Administração. Lei n." 8.112/1990 aplicada ao Distrito Federal e respectivas
atualizações, na formaconsolidada pelo Decreto Legislativo n" 1.094/2004. publicado no DODF de 13.09.2004 - Suplemento. Lei n."
8 666/93 e alterações. IIINOÇÕES DEPROCESSO LEGISLATIVO. LeiOrgânica doDistrito Federal: Organização doDistrito Federal:
Organização Administrativa do Distrito Federal: Competências do Distrito Federal. Organização dos Poderes: Disposições Gerais. Poder
Legislativo, lei Complementar n.° 13, de 3 de setembro de 1996. Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal
(Consolidação dada pela Resoluçãon.° 218. de 2005, publicadano Diário da Câmara Legislativa do DistritoFederalde 22/07/2005 -
Suplemento).

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Edital de Intimação

I CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
^igw Diretoria deAdministração e Finanças - DAF

MEMOn" 312/05-DAF

Brasília, 26 de outubro de 2005.

Ao Secretário Geral,

Senhor Secretário Geral,

Senhor Subsecretário-Diretor,

Solicitamos a Vossa Senhoria as devidas providências no
sentido de mandar publicar no DCL o edital de intimação dos Srs. Mário
Lúcio Batista da Silva e Juscelino Barros da Silva, conforme solicitação
constante do processo n°001.000676/2004, conforme cópias anexas.

mente,

ENDONÇA
'stração e Finanças

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DEINTIMAÇÃO N°01/2005

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL - CLDF, tendo em vista o que
consta do Processo n.° 001 000676/2004 e no Relatòno conclusivo da Tomada de Contas

Especial instaurada pelo Ato do Presidente n° 380/04, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal de 28 de maio de 2004, intima os Senhores Mário Lúcio
Batista da Silva e Juscelino Barros da Silva a comparecer na Diretoria de Administração e
Finanças, no Subsolo do Edifício Sede da Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF ,
localizada no Setor de Áreas Isoladas Norte -Parque Rural (Quadra 916norte), no prazo de
10 (dez) dias úteis, a contar da data da publicação do presente edital, para procederem ao
pagamento das importâncias de R$ 78,50 (setenta e oito reais e cinqüenta centavos) e R$
177,61 (cento e setenta e sete reais e sessenta e um centavos), respectivamente, como
ressarcimento aos cofres públicos dos prejuízos advindos do desaparecimento de bens
patrimoniais ocorrido durante o período em que estavam sob as suas respectivas guarda e
responsabilidade, conforme consta do referido processo.
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Decisões TCDE

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
PRESIDÊNCIA
SECRETARIA DAS SESSÕES

OF GP N* "òôál 5 /2005

U

Brasília-DF, Jj/dt setembro de2005.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar, em anexo, cópia do

inteiro teor da Decisão n° 4866/2005 - com o(s) documento(s) nela indicado(s) -,

aprovada por este Tribunal naSessão Ordinária n° 3950, realizada a 20.09.05, quando

apreciouo Processon°8950/2005.

MANOEL BFANDRADE

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Distrital FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal

NESTA
/aos.

PROCESSO N° 8950/05
INTERESSADO: Policia Civil do DF - PCDF.
ASSUNTO: Representação
EMENTA: Análise acerca da constitucionalidade da Lei Distrital n° 3.556, de

18.01.05, que assegura benefícios aos policiais civis do Distrito Federal
que se encontram cedidosa outros órgãosouentidades, dentreeles a
ampliação doconceito de efetivo exercício da atividade policial contida
no artigo 3o, o qual influencia diretamente na contagem do tempo de
serviço paraaposentadoria nos termos da Lei Complementar n° 51/85.

O art. 3° da Lei Distrital n° 3.556/05 não guarda conformidade com os
artigos 21. inciso XIV, 32.§ 4o, e 40, § 4o, da Constituição Federal, com
o artigo 14 da LODF e como artigo 1°, inciso I, da Lei Complementar
n° 51/85.

Cientificação das autoridades competentes, paraque se pronunciem,
caso queiram, acerca do fundamento que ampara a iniciativa para a
edição da Lei n° 3.556, de 18.01.2005, quanto aos seus demais
artigos, em face da jurisprudência pacificada no Poder Judiciário no
sentido de que compete à União legislar sobre a organização da
Policia Civil do DF. tendo em vista o artigo 21, inciso XIV, e art. 32, §
4o.da CRFB, bem como, o art. 14, da LODF.

Alerta ao Chefe do Poder Executivo, a Câmara Legislativa do Distrito
Federal e a jurisdicionada de que o Tribunal negará validade aos atos
praticadoscomesteio no art. 3°dessa Lei.

Senhor Diretor-Substituto,

Trata-se de Representação-Conjunta dos insignes membros do
Ministério Público junto à Corte (fls. 01/03), em que argüíram a necessidade de
análise da constitucionalidade da Lei n.° 3.556, de 18.01.2005 (fl. 04), em face da
Carta Republicana vigente.

2 Sustenta o órgão ministerial a necessidade de análise da Lei n°
3.556/05 (fl 04), que assegura benefícios legais aos policiais civis do Distrito
Federal que se encontram cedidos a outro órgão ou entidade, face à competência
da União, disposta noartigo 21. inciso XIV. da Carta Magna, emespecial, por que o
mencionado normativo refletirá financeiramente na esfera federal

3 Ao final, requer que esta Corte "comunique ao Executivo e à Câmara
Legislativa ao DF que está analisando, na área de sua competência a
compatibilidade da mencionada lei com os ditames da CF e da LODF, determinando
ao Governo do Distrito Federa! que se abstenha de praticar qualquer ato com apoio
no referido diploma legal até a análise conclusiva a respeito" Requer, também, "a

determinação da imediata instrução a respeito, ocasião em que, após, os autos
deverão ser franqueados à CLDF, ao GDF e ao MPC/DF, para que analisem a
regularidade da mencionada lei".

4. O Plenário da Casa tomou conhecimento da Representação na
Sessão Ordinária n.° 3899, de 08.03.2005. consoante firmado por carimbo à f 01.

5. A análise da Lei n° 3.556/05 (fl. 04) pode ser dividida em duas partes:
em relação ao artigo 3o, que traz uma ampliação do que será considerado como
tempo de serviço de exercício em cargo de natureza estritamente policial": e, no
tocante aos os demais artigos, que tratam efetivamente dos critérios para a cessão
de servidor da Policia Civil à outro órgão ou entidade.

DO ART. 3o DA LEI N° 3.556/05

6. No artigo 3o da Lei n° 3.556/05 (fl. 04) contêm uma ampliação acerca
do que será considerado como "exercício em cargo de natureza estritamente
policiar, nos seguintes termos:

Art. 3° Será considerado como de efetivo exercido da atividade
policial o tempo de serviço prestado pelo servidor das carreiras
policiais civis da Polícia Civil do Distnto Federal, cedido à
Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da
União e do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei.

7. Com essa ampliação, passa-se a computar também como "exercício
em cargo de natureza estritamente policial" todo o tempo de serviço no qual o
policial estiver cedido à outro órgão ou entidade, independente das atribuições do
cargo ou função exercidos. Tal fato influenciará diretamente na contagem do tempo
de serviço necessário para a aposentadoria especial do policial, em face de o
mesmo ter direito à aposentadoria especial com trinta anos de serviço, desde que
vinte anos sejam de atividade estritamente policial, nos termos do inciso I do artigo
1° da Lei Complementar n° 51/85.

8. Essa alteração no critério para a apuração do tempo de serviço
estritamente policial, que beneficiará servidores que antes não faziam jus ã
aposentadoria especial nos termos do artigo 1o, inciso i, da Lei Complementar n°
51/85, por falta de requisito temporal, afronta o disposto no § 4o do artigo 40 da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n° 20/98, que
dispõe:

§ <íc É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciadospara a
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que
trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas
exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde
ou a integridade física, definidos em lei complementar.

9 o transcrito § 4o do artigo 40 da Constituição Federal exige que as
atividades tenham sido exercidas exclusivamente sob condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física, parajustificar a adoçãode requisitos e
critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria especial, como deve
ocorrer com os servidores beneficiados pela Lei Complementar n° 51/85. O simples
fato de um servidor pertencer a um órgão onde há integrantes que gozam de critério
diferenciado para inativaçãonão justificao beneficio da aposentadoria especial.

10. Além disso, com a aplicação do citado artigo 3°, servidores que
exercem as mesmas atividades terão tratamento diferenciado, contrariando,
também, o princípio da igualdade assegurado noartigo 5°da Constituição Federal.

11. Cumpre observar, também, que ao considerar como efetivo exercício
em atividade policial o tempo de serviço prestado pelo servidor da Policia Civil
cedido à outro órgão ou entidade, a Lei Distrital n° 3.556/05 incorre em
inconstitucionalidade formal, vez que amplia direitos que devem ser regulados por
Lei Complementar federal (nocaso, a Lei Complementar n°51/85), conforme exige
o mencionado § 4odo artigo 40 da Constituição Federal. Além disso, viola, também,
disposições dosartigos 21. inciso XIV, e 32.§ 4o, da Carta Magna e do artigo 14 da
LODF.

12. Acerca do que se deve considerar como "exercício em cargo de
natureza estritamente policial", o Ministro Thales Ramalho do Colendo Tribunal de
Contas da União - TCU, em seu relatório apresentado no Processo n° TC-
024.548/84-7, se posicionou nos seguintes termos (fl.05):

O que caracteriza o exercido de cargo de natureza estritamente
policial é a peculiaridade de exercício decorrente da integral e
exclusiva dedicação às atividades do cargo e riscos a que estão
sujeitos seus ocupantes.

13. o Conselheiro-Substituto José Roberto de Paiva Martins, dando
interpretação ao artigo 1o da Lei Complementar n°51/85, face ao disposto noartigo
3o da Lei n° 8.112/90. em voto proferido nos autos do Processo n° 1269/90 (fls,
06/07), conclui que:

O exercício de cargo em comissão a que a lei não identifique como
vinculado á atividade estritamente policial não pode ser computado
comotal. mesmo que seu ocupante (em comissão) seja detentor de
cargo efetivo que detenha aquela qualificação.

14. Em orientação firmada na Sessão Ordinária de 27.02.92, de acordo
com o votp rio saudoso Conselheiro Frederico Augusto Bastos, proferido no
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Processo n° 2441/89, que acolheu as proposições do então Procurador, Ilustre
Conselheiro Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, esta e. Corte entendeu que o
exercício por integrantes da carreira policial, de atividades estranhas à carreira, não
pode ser computado como atividade estritamente policial para os efeitos da Lei
Complementam0 51/85 (fls 08/12).

15. Cumpre ressaltar, ainda, quanto ao efetivo exercício em atividade
policial, o posicionamento mais uma vez do Conselheiro-Substituto José Roberto de
Paiva Martins, em voto proferido nos autos do Processo TCDF n° 2754/93 (fls.
13/18), que trata de estudo sobre a aposentadoria especial regulada pela Lei
Complementar n° 51/85:

não resta dúvida de que a atividade policial foi contemplada com a
redução do tempode serviçoparaaposentadoria voluntária dada as
"peculiaridadesde exercício decorrentes da integrale exclusiva
dedicação ás atividades do cargo e riscos a que estão sujeitos"
seus ocupantes (conf.. TC-024.548/84-7. TCU-Pleno. Sessão de
28.05.1987, in DOU de 22.06.87, pág. 9690), portanto, quer nos
parecer que à abrangência do Decreto (local) n° 14.061/92. não se
pode dar interpretação extensiva sob pena de incorrer-seem grave
inconstitucionalidade.

Pelo visto, não basta ao servidor da Carreira Policialestar lotado nos
órgãosreferidospelo Decreto n"14.061/92 (Secretaria de Segurança
Pública ou Gabinete do Govemador) para que usufrua das
vantagens da LC n° 51/85... é preciso que ele esteja no exercício
funcionai das atribuições legais de seu cargo efetivo de natureza
policial,...

16. 0 citado Decreto n° 14.061/92, similarmente ao disposto no artigo 3o
da Lei n° 3.556/05, também assegurava benefícios aos policiais civis do DF, com
exercido na Secretaria de Segurança Pública, acerca do tempo de atividade
estritamente policial, nos seguintes termos (fl. 19):

Ari 1 - Ficam assegurados aos policiais civis, da Carreira Policial
Civil, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, com exercício
funcional na Secretaria de Segurança Pública e no Gabinete do
Governador, bem assim aos policiais civis amparados pelo art 92 da
Lei n° 8.112. de 11 de dezembro de 1990. os benefícios de que
tratam a Lei Complementar n° 51, de 20 de de2embro de 1985. o
arogo 15 da Lei n° 8 162, de 08 de janeiro de 1991. e demais
legislação vigente relativa a pessoal

17 A definição de exercício é juridico-legal. Está no artigo 15 da Lei n°
8 112/90' O exercício decorre da posse, por meio da qual, o servidor é convocado
para investir-se nas atribuições do cargo para o qual foi nomeado, após aprovação
em concursc público, conforme dispõe o inciso II do artigo 37 da Constituição
Federal. adcj'rmdo direito ás vantagens decorrentes da contraprestação pecuniária
que lhe passa a ser devida se exercitar plenamente as obrigações legais do cargo
que assumiL e passou a exercer

18. Assim, para que o servidor da Policia Civil do DF usufrua das
vantagens da LeiComplementar n° 51/85, é preciso que ele esteja no exercício das
atribuições legais de seu cargo efetivo de natureza policial, ou seja. ocupando
cargos que, por suas características, exijam habilidades e conhecimentos técnicos
inerentesà função policial. O Conselheiro-Substituto José Roberto de Paiva Martins,
no citado voto proferido nos autos do Processo TCDF n° 2754/93, concluiu que
"qualquer outra interpretação será elastério condenável pois estará quebrando a
isonomia entre os servidores policiais" (fl 16).

19. Por meio da Decisão n" 4182/93. proferida quando da apreciação do
Processo n° 2754/93, o Tribunal, dentre outras coisas, decidiu (fl 20):

c) reiterara recomendação feita na Sessão de 27 de fevereiro de
1992, no processo n° 2441/92 (Rei Cons Frederico Augusto
Bastos), encaminhando ao Sr Secretário de Segurança Pública
cópia deste Relatório e Voto. da r. Decisão que venha a ser
proferida, bem assim do trabalho desenvolvido pela 4' ICE (com seu
anexo), para que S. Exa. oriente os integrantes da Carreira
Policial sobre as conseqüências do desvio de função em
relação à contagem do tempo de serviço estritamente policial
para fins de LC n° 51/85; (grifo nosso)

20. Registre-se que, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, em Apelação Cível n° 2001011044299-2 (fls. 21/28), negou provimento
ao recurso no qual o autor pleiteava o reconhecimento do periodo em que ocupava
cargo de bombeiro militar como atividade estritamente policial, paraos efeitos da Lei
Complementar n° 51/85 (fl. 21). Em seu voto, a relatora, Senhora Desembargadora
Adelitri*=a8íS£a:rvalho Lopes, reporta-se ás razões apresentadas pela própria
Administração para indeferiro pedido do/apelante no sentido de considerar o tempo
de serviçoaludido como "estritamente policial", quais sejam (fl 28):

apesar daquela competente Organização Militar exercer com
grande empenho o poder de policia, não há que se falar em função
policial, pois o poder de polícia é inerente e se difundepor Ioda a
Administração Pública, enquanto a função policial e prerrogativa
exclusiva das polícias civil e militar que exercem as funções

^ privativas de Polícia Judiciãna e preventiva, respectivamente
aluando sobre as pessoas, individualmente ou indiscriminadamente,
já o CMDF. m casu. atua sobre os bens direitos e atividades em
beneficio da coletividade ou do próprio Estado Assim toda atividade
policial exerce o poder de policia mas nem todos os órgãos que tem
o poder de policia exercem a atrvidade policial

Tipenho das atribuições do careo

21 Portanto, entendemos que esta e Corte pode, conformeentendimento
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula de Jurisprudências n°
347 (fl 29), negar validade aos atos praticados com esteio no artigo 3o da Lei n°
3,556/05, porafrontar o disposto nos artigos 21, inciso XIV, 32, § 4o, e 40, § 4o, da
Constituição Federal e no artigo 14 da LODF, com os efeitos dessa decisão
retroativos à publicação do citado dispositivo legal(ex-tunc).

DOS DEMAIS ARTIGOS DA LEI N° 3.556/05

22. Acerca dos demais artigos que compõem a Lei n°3.556/05 (fl. 04), que
tratam efetivamente dos critérios para a cessão de servidorda Policia Civil à outro
órgão ou entidade, é importante salientar o entendimento firmado pelo Supremo
Tribunal Federal - STF,pormeioda Súmulan°647 (fl. 30):

Compete privativamente à União legislar sobre vencimentos dos
membros das policias civil e militar do Distrito Federal.

23.

(fls. 31/33):
Énesse sentido que o STF tem decidido em vários de seus julgados

EMENTA: Distrito Federal: serviços locais de segurança pública
(Policia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros): competência
privativa da União para organizar e manter os organismos de
segurança pública do Distrito Federal, que envolvea de legislarcom
exclusividade sobre a sua estrutura administrativa e o regime jurídico
do seu pessoal: jurisprudência do STF consolidada no RE 241494:
cautelar deferida parasuspender a vigência da LD 1481/97. (Medida
Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2102MC/DF,
Rei Min Sepúlveda Pertence, DJ: 07.04.2000)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. DISTRITO FEDERAL POLÍCIA
CIVIL COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. CF., art. 21. XIV.
Lei Distrital 2.939/02. /. - Competência privativa da União para
organizar e manter a Policia Civil doDistrito Federal: competência da
Uniãopara legislar, com exclusividade, sobre a sua estrutura e o
regime jurídico doseupessoal. Precedentes doSTF. II. - ADI julgada
procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2881/DF, Rei.
Min Carlos Veloso, DJ: 02.04.2004)

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR POLICIAL DO DISTRITO
FEDERAL FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS COMPETÊNCIA DA
UNIÃO FEDERAL 1 Servidor policial do Distnto Federal
Vencimentos Competência da União para organizar e manter a
policiacivil, a políciamilitare o corpo de bombeiros, tendo em vtsla o
preceito do artigo 21. XIV, da Constituição 2 LeiDistrital Fixação de
vencimentos e vantagens a categorias funcionaisdo Distrito Federal
mantidas, por expressa disposição constitucional, pela União
Federal Impossibilidade Precedentes Recurso extraordinário
conhecido e provido, para cassar a segurança (Recurso
Extraordinário n° 241494/DF. Rei Min Octavio Gallotti DJ
K H 2002)

24- Logo, o entendimento prevalecente no Excelso Pretório. interpretando
as normas contidas no artigo 21, inciso XIV, e no § 4o do artigo 32, ambos da
Constituição Federal, é no sentido de que compete à União organizar e manter a

Policia Civil do DF e, de conseqüência, legislar sobre matérias a esta relativas, tal
como, em principio, ocorre na hipótese sob exame, vez que a Lei n° 3.556/05dispõe
a respeito da cessão de servidor da jurisdicionada para outro órgão ou entidade.

25. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios também
apresentou o mesmo entendimento quanto à incompetência distrital para legislar
sobre organização da Polícia Civil, nos seguintes termos (fl. 34):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI DISTRITAL
2 835/03- VIOLAÇÃO AOART 14 DA LODF E ARTS 21. XIV. E 32.
§ 4°, DA CF - PROCEDÊNCIA. 1 Ê DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO
LEGISLAR PRIVATIVAMENTE SOBRE ORGANIZAÇÃO DA
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, DAÍ RESULTANDO A
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI DISTRITAL
2.835/03 QUE. DISPONDO SOBRE ESSA MATÉRIA. VIOLOU OS
ARTS 14. DA LODF. E 21. XIV. E 32, § 4°. DA CF. 2. AÇÃO
PROCEDENTE (AÇÃODIRETADE INCONSTITUCIONALIDADE N°
20020020021474. REL. ESTEVAM MAIA. DJU: 03.03.2005)

26. Todavia, acerca dos demais artigos da Lei distrital n° 3.556/05. antes
de o Tribunal pronunciar-se,no mérito, quanto a sua aplicação, convém dar ciência
ao Sr. Governador do Distrito Federal e ao Sr. Presidenteda Câmara Legislativa do
Distrito Federal, para que se pronunciem, caso queiram, no prazode trinta (30) dias,
acercado fundamento que ampara a iniciativa para a ediçãodesse dispositivo legal,
emfaceda jurisprudência pacificada no PoderJudiciário nosentido de que compete
à Uniãolegislar sobre a organização da PolíciaCivil do Distrito Federal, em vista do
preceito dos artigos 21, inciso XIV, e 32, § 4o, da Constituição Federale do artigo 14
da LODF

27. Pelo exposto, sugerimos ao EgrégioTribunal:

I. considerar que o artigo 3o da Lei n° 3.556. de 18 01.2005,
publicada no DODF de 20.01.2005, não guarda conformidade
com os artigos 21, inciso XIV, 32, § 4o, e 40, § 4o, da
Constituição Federal, com o artigo 14 da LODF e com o artigo
1o. inciso I, da Lei Complementar n° 51/85.

II informar ao Excelentíssimo Governador do Distrito Federai, ao
Sr Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal e ao
titular da Policia Civil do Distrito Federal, que, com fundamento
na Súmula de Jurisprudências n° 347 do STF, o Tribunal poderá
negar validade aos atos praticados com fulcro no artigo 3oda Lei
n° 3 556/2005.
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III. quanto aos seus demais artigos da Lei n° 3 556/2005. dar
ciência ao Sr Governador do Distrito Federal e ao Sr

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para que
se pronunciem, caso queiram, no prazo de trinta (30) dias,

acerca do fundamento que ampara a iniciativa para a edição
desse dispositivo legal, em face da jurisprudência pacificada no
Poder Judiciário no sentido de que compete à União legislar
sobre a organização da Policia Civildo Distrito Federal, em vista
do preceito dos artigos 21, inciso XIV,e 32, § 4o, da Constituição
Federal e do artigo 14 da LODF; e

IV. remeter às nominadas autoridades, juntamente com o que vier a
ser decidido por esta e. Corte de Contas, cópias da
Representação-Conjunta n° 05/2005, de fls. 01/03, e da
presente instrução.

Àconsideração superior.

Brasília, 04 de abril de 2005.

Ministério Públicode Contas do Distrito Federal
Gabinete do Procurador InácioMagalhães Filho

Processo n." 8950/05

Relator: Conselheira Marli Vinhadeli

Parecer n.° 692/05-1MF

Ementa:

Representação-Conjunta n°
05/2005-MPC/DF.
Exame da constitucionalidade do
artigo 3° da Lei distrital n°
3.556/05. Concessão de benefícios
aos policiais civis do Distrito
Federal cedidos a outros órgãos
ou entidades. Tempo de efetivo
exercício de atividade policial.
Instrução pela
inconstitucionalidade do
dispositivo e pela oitiva do
Govemador do Distrito Federal e
da CLDF acerca do vício de
iniciativa em relação ao diploma
legal. Parecer convergente do
Ministério Público.

Tratam os autos da Representação-Conjunta n° 05/2005,
oferecida pelo Ministério Público de Contas do Distrito Federal, com vistas
ao exame, pela c. Corte, da constitucionalidade da Lei distrital n° 3 556. de
18 01.05. em especial do artigo 3o daquele diploma legal, verb/s:

"Art 3o Será considerado como de efetivo exercício da
atividade policial o tempo de serviço prestado pelo servidor das
carreiras policiais civis da Policia Civil do Distrito Federal
cedido à Administração Pública Direta e Indireta de qualouer
dos Poderes da União e do Distrito Federal até a data da
publicaçãodesta Lei"

2 O corpo instrutivo optou por analisar, separadamente, o
indigitado artigo 3° da Lei distrital n° 3.556/05, em face da ampliação do
concerto referente ao tempo de efetivo exercício da atividade policial, do
restante da referida norma, em face da competência legislativa privativa da
União em relação à matéria.

3 No que pertine ao mencionado dispositivo, assinala que,
independentemente das atribuições exercidas pelo policial cedido, o
respectivo tempo de serviço será computado como de "efetivo exercício da
atividade policiar, podendo, portanto, ser aproveitado para fins de
aposentadoria especial, ex-vi do artigo 1o, inciso I, da Lei Complementar n°
51/85.

4. Observa que a alteração no critério vigente para apuração do
tempo de serviço estritamente policial"beneficiará servidores que antes não
faziamjus à aposentadoria especial', por insuficiência de requisito temporal.

5. Assevera que tal melhoria viola o disposto no artigo 40, § 4o,
da CRFB, com a redação dada pela EC n° 20/98, verbis.

"Art. 40

§4" É vedada a adoção de requisitos e critérios
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os
casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade fisica,
definidos em lei complementar."

6 Aduz que o mandamento constitucional "exige que as
atividades tenham sido exercidas exclusivamente sob condições especiais
que prejudiquem a saúde ou a integridade fisica, para justificara adoção de
requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria
especial, como deve ocorrer com os servidores beneficiados pela Lei
Complementar n" 51/85'.

7 Ressalta que o artigo 3o da Lei distrital n° 3.556/05 estabelece
tratamento diferenciado a servidores que exercem mesmas atividades em
afronta ao princípio da igualdade, previsto no artigo 5o da CRFB

8. Também aponta a inconstitucionalidade formal da Lei n°
3.556/05, "vez que amplia direitos que devem ser regulados por Lei
Complementar federal (no caso, a Lei Complementar n" 51/85), conforme
exige o mencionado § 4° do artigo 40 da Constituição Federal', além da
incompatibilidade em relação às "disposições dos artigos 21, inciso XIV, e
32, § 4°,da Carta Magna e do artigo 14da LODF'.

9. A unidade técnica traz à colação excerto de relatório produzido
pelo ilustre Ministro Trtales Ramalho, do c. Tribunal de Contas da União,
acerca da definição do exercício de cargo de natureza estritamente policial:

"O que caracteriza o exercício de cargo de natureza
estritamente policial é a peculiaridade de exercício decorrente
da integral e exclusiva dedicação às atividades do cargo e
riscos a que estão sujeitos seus ocupantes."
(Processo TC-024.546784-7, fí. 5)

10. Assinala que o ilustre Conselheiro-Substituto José Roberto de
Paiva Martins, ao examinar artigo 1oda Lei Complementar n° 51/85, em face
do disposto no artigo 3o da Lei n° 8.112/90, concluiu que:

"O exercício de cargo em comissão a que a lei não identifique
como vinculado à atividade estritamente policial não pode ser
computado como tal, mesmo que seu ocupante (em comissão)
seja detentor de cargo efetivo que detenha aquela
qualificação "
(Processo n° 1269/90, fls.6/7)

11 Em sentido símil, destaca as decisões proferidas pelo TCDF no
exame dos Processo n° 2441/89 (fls. 8/12) e n° 2754/93 (fls. 13/18). este
último versando sobre estudos sobre aposentadoria especial regulada pela
Lei Complementar n° 51/85. Naqueles autos, o e. Plenário decidiu:

"c) reiterar a recomendação feita na Sessão de 27 de fevereiro
de 1992. no processo n° 2441/92 (Rei. Cons. Frederico
Augusto Bastos), encaminhando ao Sr. Secretáno de
Segurança Pública cópiadeste Relatório e Voto, da r Decisão
que venha a ser profenda, bem assim do trabalho desenvolvido
pela 4" ICE (com seu anexo), para que S. Exa. oriente os
integrantes da Carreira Policial sobre as conseqüências do

desvio de função em relação à contagem do tempo de
serviço estritamente policial para fins de LC n"51/85;"
(Decisão n°4182/93, fl. 20)

12. Finalizando a análise em relação à incompatibilidade vertical
do artigo 3oda Leidistrital n° 3.556/05, traz ã colação excertode Acórdão
proferido pelo e. TJDFT no julgamento da Apelação Cível n°
2001.01.1.044299-2 (fls. 21/28), que "negouprovimento ao recurso no qual o
autor pleiteava o reconhecimento do período em que ocupava cargo de
bombeiro militarcomo atividade estritamente policial, para os efeitos da Lei
Complementar n"51/85 (fl. 21)".

13. Quanto aos demais dispositivos da Lei n° 3.556/05, que
estabelecem critérios para cessão de servidores da PCDF para outros
órgãos ou entidades, assevera, à luz da Súmula n° 6471 do STF, bem como
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em razão de diversos julgados daquela c. Corte, que "o entendimento
prevalecente noExoelso Pretório, interpretando as normas contidas noartigo
21, inciso XIV, e no § 4o do artigo 32, ambos da Constituição Federal, é no
sentidode que compete à Uniãoorganizar e mantera Polícia Civil do DF e,
de conseqüência, legislar sobre matérias a esta relativas, tal como, em
princípio, ocorrena hipótese sob exame, vez que a Lein° 3.556VÜ5 dispõe a
respeito da cessão de servidor da jurisdicionada para outro órgão ou
entidade"

14. Ao final, propõe ao e. Plenário:

/ considerar que o artigo 3° da Lei n.° 3.556, de
18.01.2005, publicada no DODF de 20.01 2005, não
guarda conformidade com os artigos 21, inciso XIV, 32,
§ 4o, e 40, § 4", da Constituição Federal, com o artigo 14
da LODF e com o artigo 1°, inciso I. da Lei Complemen
tar n." 51/85,

II informar ao Excelentíssimo Governador do Distrito Fede
ral, ao Sr Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal e ao titular da Policia Civil do Distnto Federal,
que, com fundamento na Súmula de Jurisprudências r "

' Surnúa ?" n°647 Compete privativamente á União legislar sobre vencimentos dos membros zas
policias c,\ i militardo DistritoFederal

347 do STF, o Tribunal poderá negar validade aos atos
praticados com fulcro no artigo 3° da Lei n"3.556/2005;

III. quanto aos seus demais artigos da Lei n° 3.556/2005,
dar ciência ao Sr. Govemador do Distrito Federal e ao
Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
para que se pronunciem, caso queiram, no prazo de
trinta (30) dias, acerca do fundamento que ampara a ini
ciativa para a edição desse dispositivo legal, em face da
jurisprudência pacificada no Poder Judiciário no sentido
de que compete à União legislar sobre a organização da
Policia Civil do Distrito Federal, em vista do preceito dos
artigos 21, inciso XIV, e 32, § 4", da ConstituiçãoFederal
e do artigo 14 da LODF; e

IV. remeter às nominadas autoridades, juntamente com o
que vier a ser decidido por esta e. Corte de Contas, có
pias da Representação-Conjunta n° 05/2005, de fls.
01/03, e da presente instrução.

15. Não merecem reparos as considerações do diligente Analista
da 4a ICE acerca da inconstitucionalidade do artigo 3o da Lei distrital n"
3.556/05, em face da CRFB e da LODF.

16. Com efeito, o inquinado dispositivo, ao estabelecer que o
tempo de serviço prestado por integrantes da PCDF, cedidos à qualquer
órgão ou entidade pública, será considerado como de efetivo exercício da
atividade policial, independentemente da natureza da atividade laborai
desenvolvida, torna factível concessão de aposentadoria especial a
servidores que jamais desempenharam ou desempenharam apenas
parcialmente funções policiais sob condições adversas ao ser humano e
com risco de integridade física e à saúde

17 Demais disso, como bem salientou a unidade técnica, o artigo
3° da Lei distrital n° 3 556/05 afronta o disposto no artigo 40, § 4o da

Constituição Federal', com a redação dada pela Emenda Constitucional n°
20/98, Nesse sentido, vale trazer à colação Acórdão= do Superior Tribunal de
Justiça, por intermédio do qual aquela augusta Corte firmou a necessidade
da regulamentação de critérios para aposentadona especial mediante Lei
Complementar federal:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL POLICIAL.

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO
ESPECIFICAMENTE NAQUELA FUNÇÃO LEI
COMPLEMENTAR 51/85. DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL.
EXCEÇÃO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. NECESSIDADE
DELEGISLAÇÃO FEDERAL

Conforme precedente análogo (RMS 10.457/RO), somente
legislação federal, e não estadual, poderia dispor sobre o tema
proposto (exceção do art. 40, § 4° da Constituição, com a
disposição dada pela Emenda Constitucional n° 20/98), sendo
mesmo inviável pretender se beneficiar de legislação anterior à
vigência da atual Constituição Recurso desprovido.

18. Note-se, por oportuno, que a Emenda Constitucional n° 47/05"
(PEC paralela) manteve a mesma restrição introduzida pela EC n" 20/98

19 Quanto aos demais dispositivos da malsinada Lei distrital n°
3 556/05, vale salientar que o ilustre Conselheiro Jorge Caetano, em voto
proferido no exame do Processo n° 2454/04, tendo por referência o artigo

1EC 20/98 -Art 40, §4o: É vedada a adoção de requisitos e critérios dferenciados para a concessão de
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades
exercidas exclusivamente sob condKçôesespaciais que prejudqueni a saúde ou a integridade física, definidos
em Ia ccnclementar.

STJ RMS Í3848/MG, Relator Minstro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DaUi daPuMcação DJdeO'0702

' EC 47/lõ-Art40.§ 4o É vedadaa adoção de requisitos e critérios dterenciados oaraa concsssãc oe
apcseniaaona aos abrangidos pelo regime de que Irala este artigo, ressalvados, nos termos definidos sn leis
comptemerKares, os casos de servidores (Redação dada pela EmendaConstitucional n"47. de 2005}
i cortadoresde deficiência: (Incluídopela EmendaConstitucional n°47.de 2005)
il coe exerçamatividadesde nsco; (InduidopetaEmenda Constitucional nB 47,de 2005)
l!l cujasatividades sejamexercidas sob condçõss especiaisque prejudiquem a saúde ou a mteç^daoe
física (Induido pela Emenda Constrtucionat n" 47,de 2005)

21, inciso XIV, da Constituição Federal, assinalou que "toda a legislação
inerente a direitos e vantagens, deveres e obrigações dos policiais civis do
Distrito Federal, deve emanar do Ente Federai'. Naquele feito, o e. Plenário,
por intermédio do item II da Decisão n° 2581/05, decidiu "responder à
jurisdicionada ser possível aos servidores que ingressaram nas carreiras da
Policia Civil doDistrito Federal, navigência daLei n°3.313/57, computarem
proporcionalmente o tempode exercício em atividade estritamente policial, à
razão de 1,2 por dia trabalhado, ou 20% porano trabalhado, até o advento
da Lei n" 51/85, uma vez que aos policiais civis do Distrito Federal aplica-se
a legislação federal e. por conseqüência, os critérios interoretativos adotados
naquela esfera de Govemo". (grifamos)

20. Não obstante, impende ressaltar que a questão será objeto de
análise noProcesso n°17929/05, quetrata da Representação n°03/05-IMF,
objetivandoa promoção de estudos especiais, "como fito de estabelecer-se
a qual regimejurídico está submetida a Polícia Civildo Distrito Federal: se
Lei n° 8.112/90, com as devidas alterações legais originárias da esfera
federal, ou se a Lei n" 8.112J90aplicável ao DF (Lei n" 197/91e demaisleis
distritais que provocaram mudanças notexto oriundo daórbita federal)"

21 Anteo exposto, de acordo com a Inspetoria, o Parquet opina
em conformidade com as sugestões alvitradas ã fl. 41/42.

de 2005

Decisões TJDEU

Órgão
Classe

N°. Processo

Apelante
Apelados

Relator Des.

Revisor Des.

TERCEIRA TURMA CÍVEL
APC/RMO -APELAÇÃO CÍVEL E REMESSAEXOFFICIO
2003.01.1.115271-5

DISTRITO FEDERAL

ANA MARIA VASCONCELLOS DAGNINO FALCÃO E
OUTROS
BENITO TIEZZI

VASQUEZ CRUXÊN

EMENTA

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL -

EXTENSÃO DE PARCELA REMUNERATÓRIA -
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA
ISONOMIA - AUSÊNCIA DE SIMILITUDE -
NECESSIDADE DE LEI - SÚMULA 339 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO
1 Consoante o disposto na Súmula n" 339 do
Excelso Supremo Tribunal Federal, corroborada
por iterativa jurisprudênciadaquela augusta Corte
e deste egrégio Tribunal de Justiça, é defeso ao
Poder Judiciário conceder aumento de
remuneração a servidores públicos sob o
fundamento da isonomia Eis que, ao se admitir
esta hipótese, estaria o Judiciário funcionando
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como verdadeiro legislador positivo, em flagrante
afronta ao salutar princípio constitucional da
separação dos poderes.
2. Ademais, além de a Resolução n° 153/98, da
Câmara Legislativa do Distrito Federal padecer de
inconstitucionalidade por vicio formal1, se o cargo
exercido pelos servidores equiparandos não
guarda similitude com o cargo paradigma, não
podem ser eles considerados iguais para
merecerem idêntico direito.

3. Recurso de apelação conhecido e provido.

V

' APELAÇÃO CÍVEL 20000110607358APC DF Registro do AcoidSo Número: 166965 - Data de Julgamento:
02/12/2002 - Ôrgâo Julgador 3' Turnia Chiei - Relator. JERONYMO DE SOUZA - Pubfcaçâo no DJU:
12A2/2003 Pag.: 42).

ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores da
TERCEIRA TURMA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios, benito tiezzi - Relator, vasquez cruxên - Revisor e
LÉCIO RESENDE- Vogai, sob a presidência do Desembargador LÉCIO
RESENDE, em CONHECER. REJEITAR A PRELIMINAR. DAR PROVIMENTO
AO RECURSOVOLUNTÁRIO E oficial unânime, de acordo com a ata
do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia-DF, 13 de junho de 2005.

Desembargador LÉCIO RESENDE
Presidente

Desembargador BENITOTIEZZI
Relator

Extratos de Contrato,

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO

Processo n.° 001.001028/2005. Contrato: n° 017/2005-PG/CLDF Firmado entre a Câmara
Legislativa do Distnto Federal - CLDF(Contratante) e a Fundação Universidade de Brasília-
FUB (Contratada). Objeto: prestação de serviços técnicos-especializados de organização e
realização de concursopúblicopara provimento de vagasem cargosda CLDF,cujasdespesas
ficarão a cargo da Contratada e serão cobertaspelas taxas fixadaspara inscrição no referido
concurso. Vigência: 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura do contrato, com
eficácia a partir da data da publicação do extrato no DODF. Legislação: Lei 8.666/93 e suas
alterações Partes: pela Contratante. Deputado FÁBIO BARCFLLOS E ALBUQUERQUE -
Presidente e GERALDO MARTINS FERREIRA - Procurador-Geral e pela Contratada:
LAURO MORHY, Presidente da FUB. Testemunhas: Arnaldo Siqueira de Lima e Rosalvo
Bezerra Pereira Filho.

Despachos dos Ordenadores de Despesa.
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DOS ORDENADORES DE DESPESA

26 de outubro de 2005

PROCTSSO N" 001-010532005; INTERESSADO: Sabino Vasconcelos Ávila E OUTROS; ASSUNTO:
Reconhecimento de Dívida - Folha de pagamento Complementar da CLDF, referente ao pagamento da parcela 09.42
do .icoido CLDI dos -\u\ihares Legislativos, com 137 créditos de exercícios amenores RECONHECEMOS A
DÍV1I) \. AUIOR17AMOS a reali7acão da despesa. DETERMINAMOS a emissão da Notade Empenho, da Nota
de l ançamento e da Previsão de Pagamento em favordo credorSabino Vasconcelos Ávila F. OITROS no valorde
RSII1 1W.5<í (cento e onze mil novecentos e trinta e oito reais e cinqüenta e nove centavos). Publique-se c
encaminhe-se para pagamento. Ordenadores de Despesa da CLDF: Wilson Machado e Reinaldo Mendes

Pregões
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DELICITAÇÃO
AVISOS DE ABERTURA

PREGÃO N° 47/2005
O edital da licitação em epígrafe, processo 001-000.977/2005, que tem por objeto a
aquisição de 02 (dois) desfibriladores para a CLDF, encontra-se afixado no quadro de
avisos da Comissão Permanente de Licitação, localizada no SAIN, Parque Rural, Ed.
Sede da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasília-DF. O Edital poderá ser enviado
sem ônus aos interessados via fax ou por e-mail. Poderá, ainda, ser retirado mediante a
apresentação de comprovante de depósito bancário em favor da CLDF, no Banco de
Brasília - BRB, agência n° 0218, conta-corrente n° 800.110-3, no valor de R$ 1,10 (um
real e dez centavos). A sessão de abertura e recebimento dos envelopes está prevista
para ocorrer no dia 10 de novembro de 2005, às 10 horas, no local acima indicado.
Maiores infonnações no local, pelo telefone (61) 3348-8650 ou fax (61) 3348-8651.

Brasília-DF, 26 de outubro de 2005.
SÉRGIO LUIZ DA SILVA NOGUEIRA

Pregoeiro

PREGÃO N° 48/2005

O edital da licitação em epígrafe, processo 001-000.618/2005, que tem por objeto a
contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de chamadas
telefônicas de longa distância nacional e internacional (LDN e LDI) para o serviço
móvel pessoal da CLDF, encontra-se afixado no quadro de avisos da Comissão
Permanente de Licitação, localizada no SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-
03, CEP 70.086-900, Brasília-DF. O Edital poderá ser enviado sem ônus aos
interessados via fax ou por e-mail. Poderá, ainda, ser retirado mediante a apresentação
de comprovante de depósito bancário em favor da CLDF, no Banco de Brasília - BRB,
agência n° 0218, conta-corrente n° 800.110-3, no valor de RS 2,60 (dois reais e sessenta
centavos). A sessão de abertura e recebimento dos envelopes está prevista para ocorrer
no dia 10 de novembro de 2005, às 15 horas, no local acima indicado. Maiores
informações no local, pelo telefone (61) 3348-8650 ou fax (61) 3348-8651.

Brasília-DF, 26 de outubro de 2005.
MÁRIO DE OLIVEIRA SANTOS

Pregoeiro

PREGÃO N° 49/2005
O edital da licitação em epígrafe, processo 001-000.378/2005, que tem por objeto a
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, com reposição de peças, de um aparelho scanner, marca Kodak,
modelo DS Digital Science 2500D, de propriedade da CLDF, encontra-se afixado no
quadro de avisos da Comissão Permanente de Licitação, localizada no SAIN, Parque
Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasília-DF. O Edital poderá ser
enviado sem ônus aos interessados via fax ou por e-mail. Poderá, ainda, ser retirado
mediante a apresentação de comprovante de depósito bancário em favor da CLDF, no
Banco de Brasília - BRB, agência n° 0218, conta-corrente n° 800.110-3, no valor de R$
2,20 (dois reais e vinte centavos). A sessão de abertura e recebimento dos envelopes
está prevista para oconer no dia 11 de novembro de 2005, às 10 horas, no local acima
indicado. Maiores infonnações no local, pelo telefone (61) 3348-8650 ou fax (61) 3348-
8651.

Brasília-DF, 26 de outubro de 2005.
SÉRGIO LUIZ DA SILVA NOGUEIRA

Pregoeiro

RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO N° 44/2005
OPregoeiro da Câmara Legislativa do Distrito Federal comunica aos interessados que o
resultado do julgamento do pregão acima citado, processo 001-000.681/2005, que tem
por objeto a aquisição de equipamentos de áudio, vídeo e mobiliário para a CLDF,
encontra-se afixado no quadro de avisos da Comissão Permanente de Licitação,
localizada no SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-90o|
Brasília-DF. Maiores infonnações no local, pelo telefone (61) 3348.8650 ou fax (61)
3348.8651.

Brasília-DF, 26 de outubro de 2005.
SÉRGIO LUIZ DASILVA NOGUEIRA

ATUALIDADES DO ACERVO
DA BIBLIOTECA

Democratizar o acesso à informação c torná-la disponível
aosseus usuários, contribuindo, dessa forma, parao

desenvolvimento das atividades deles.
Écomesse objetivo queaBiblioteca da

Câmara Legislativa do Distrito Federal oferece mensalmente
aos servidores o boletim

BlBLOS-atualidada doacervo dabiblioteca, divulgando
as novas aquisições delivros c revistas.

"Ler é descobrir novos caminhos"
Setor de Pesquisa cRecuperação da Informação
Setor deDocumentação 1i-gidativa (Biblioteca)

Ramais: 8430/8432 Fax: 8431
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i

Ler o jornal
que publica
diariamente

nossas leis é

exercer a

Cidadania.

Câmara Legislativa do
Distrito Federal
Presidência
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica


